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ARACRUZ CMA

Aracruz, 30 de Outubro de 2018.

MENSAGEM N° 053/2018

SENHOR PRESIDENTE E SENHORES VEREADORES

Submeto à apreciação dessa Casa Legislativa, o incluso Projeto de Lei que Autoriza o Poder
Executivo Municp,! « contratar operação de crédito LominadaVin^darnto
infraestrutura e saneamento (FINISA), junto à Caixa Econômica
adicionais para os programas de investimentos.

para

Federal, e a abrir créditos
f

A cnse econômica que se abateu sobre o país, atingiu diretamente as gestões públicas
^ atividade econômica e, como consequência da

do ^ T "T”"® austeridade que impacta diretamente a capacidade
do Município de investir em obras de pavimentação, drenagem, saneamento e outros

Desta foi-ma, para viabilizar os investimentos em obras e ações requisitadas pela população
Município oe Aracr.^ esta buscando novas alternativas e fontes de recursos^ de repasse e de
Enanciamentos. Varias opções estão sendo estudadas e construídas na busca da viabilização de
captaçao de recursos no governo Estadual, Federal ou da Caixa Econômica Federal. ^

e Saneamento - FINISA oriundo de empréstimo realizado
atiaves da Caixa bconomica Federal justifica-se pela necessidade de implantação
conservação, manutenção e ampliação de infraestrutura no município de Aracruz em

con^mancia com as diretrizes gerais do Governo Municipal, Plano de Governo e legislação

, o

bem como

Asseguranao a supremacia do interesse o público social, a proposição deste investimento se
nsua*a diante das atuais condições do município, pois exiLm%ias sem pavimXVo
toendendo d a ^e locomoção dos moradores e!^ período do ano. tomam-se intransitáveis com o acúmulo de lama. água e lixo
E.tas melhorias ajudarao também a diminuir o índice de doenças transmissíveis por meio da
a^.a acumulada durantp o período chuvoso ou pelo acúmulo de poeira durante o per-oHo
seco, além de favorecería mobilidade no município. umame o pei.odo

V. V

o investimento será no montante de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) a serem
pagos em 10 anos coto carência de dois anos. A liberação dos recursos ocorrerá em 05

daTaVVe W% » 2T’™

TEL- 27 sízO-TOlS^óís N ' - Aracruz - ES j CEP: 29192-733www.aracruz.es.gov.br I E-MAIL: prefeito@aracru2.es.gov.br



Pgn^
003

C>PREFEITURA
GABINETE

00 PREFEITO

O investimento emj infraestrutura é uma ação do governo que trás inúmeros benefícios para
população direta e indiretamente. Novos investimentos que criem um ambiente apropriado
para atração de novas empresas, empregos e consequentemente aumento de receita para o
município se faz extremamente necessário na atual conjuntura visando aumento da
competitividade local.

Os projetos que reasberão investimentos aprovados no FINISA são todos fundamentados
ações já aprovadas, e respectivamente referendados na Lei Orçamentária municipal 2018 e
no Plano Plurianual 2018-2020, ambos submetidos e aprovadas pela Câmara Municipal de
Aracruz.

em

Por essas razões, e por se tratar de matéria de grande relevo social, submetemos
Projeto de Lei para

O presente

apreciação dos senhores Vereadores em caráter de urgência, com a

certeza de que Vossas Excelências terão condições de analisar a importância desta iniciativa.

Atenciosamente,

^AGljâlJONE

PjjMeito Municipal

Av. Morpbá, n° 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733

TEL: 27 3270-70ip015 | www.aracruz.es.gov.br | E-MAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br
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/ilia^enté dW GMA PROJETO DE LEI N° 053, DE 30/10/2018.7*

AUTORIZA O

CONTRATAR OPERAÇÃO
DENOMINADA • FINANCIAMENTO

PODER EXECUTIVO A
DE CRÉDITO

para

INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO - FINISA
JUNTO A C.MXA ECONÔMICA
CAIXA E A ABRIR CRÉDITOS ADICIONAJS
PARA OS PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS.

RE

Pr4ge,UíãnTadq b-MA FEDERAL

d PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO; USANDO DAS ATIBUIÇÕES LEGAIS, FAÇO SABER QUE A

GAMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE

í

. , ° Executivo autorizado, nos termos desta Lei, a contratar

operaçao de crédito junto à CAIXA ECONOMICA FEDERAL, até o valor de R$
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), por meio da linha de crédito de Financiamento à
infraestrutura e ao Saneamento - FINISA, objetivando financiar despesas de capital dentre
outras ações previstas na linha de financiamento. r

.

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada

caput serão obrigatoriamente, aplicados na viabilização de despesas de capital
constantes no Plano Plurianual - PPA e dos orçamentos anuais do município - vedada a
aplicação de tais recursos em despesas correntes.

no

Poder Executivo está autorizado a ceder ou vincular em garantia

a c^eração de crédito de que trata esta Lei. as cotas de repartição constitucional do Fundo
de Participação dos Municípios - FPM até o limite suficiente
prestações e demais encargos decorrentes desta Lei.

An. 3'’ Os recursos provenientes da
financiamento serão consignados com.o receita

Art. 4“ Fica o Poder Executivo autorizado a incluir nos vigentes Plano
PPA e Orçamentos Anuais do Município e nos Planos Plurianuais e

Orçamentos Gerais do Município subsequentes, dotações indispensáveis ao cumprimento
das obrigações com os pagamentos do principal e acessórios, do contrato firmado
decorrência destailei.

J para o pagamento das

operação de crédito objeto do
no orçamento ou em créditos adicionais.

Plurianual

em

Art. 5“ Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos aHiciona-.

suplementares, em qualquer tempo, com cobertura no produto das operações e nos limite.^
mencionados nesta Lei, destinados a atender despesas decorrentes.

Av. Morobá, n® 201 Bairro Morobá • Aracrui - ES | CEP: 29192-733

TEL: 27 3270-7013/7015 | www.aracmz.es.gov.br 1 E-MAIL: prefeito@aracru2.es.gov.br {
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Art. 6" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Aracruz/ES, 30 de Outubro de 2018.

AGLIERI

I^CTeito Municipal

JO]

t-

Av. Morobá, n® 20 | Bairro Morobá -Âracniz - ES | CEP: 29192-733

TEL: 27 3270-7013J701S j www.aracniz.es.gov.br ] E-MAIL: prefeito@aracroz.es.gov.br
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WíACamara Münicmal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor): PROTOCOLO

LoteN“: 7549

Responsável Maisa Campos Oliveira

30/10/201817:41:55

PROJETO DE LEI N® 053/2018.

AUTORIZ O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÕES DE CRÉDITO DENOMINADA

FINANCIAMENTO PARA INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO - FINISA, JUNTO À CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL- CAIXA E A ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS PARA OS PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS.

Data e Hora

Despacho

Camara Municipal de Aracruz, 30 de outubro de 2018

PROTOCOLO (S)

PROJETO DE LEI N® 053/2018.Processo, MEMORANDO N“ - 803/2018 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

AUTORIZ O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÕES DE
CRÉDITO DENOMINADA FINANCIAMENTO PARA

INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO - FINISA, JUNTO À CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL-CAIXA EAABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS
PARA OS PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS.

RECEBIMENTO

f
/

Local (Setor): LEGISLATIVO

Responsável:

Camara Municipal d; Aracruz
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OFÍCIO (Gy^-CÂM) N° 130/2018

Aracraz, 30 de Outubro de 2018.I

A Sua Excelência o Senhor

ALCÂNTARO VICTOR LAZZARINI CAMPOS
Presidente dá Câmara Municipal
Aracruz - Es!

f I

Assunto: ENCAMINHA PROJETO DE T FT

Senhor Presidente,

, Com os nossos cumprimentos, encaminhamos o Projeto de Lei n°

053/2018, para apreciação dessa conceituada Casa Legislativa em regime de urgência,
de acordo co'm o Art. 32 de Lei Orgânica.

Atenciosamente,

,,v

f \

jo: M^r^GLIEl

feito Municipal

í
5

. !.

'K'

í

A

Av. Morobá, n° 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733

27 3270-7013/7015 | wwjv.aracruz.es.gov.br j E-MAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br
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I PROJETO DE FINANCIAMENTO DE

INFRAESTRUTURAE SANEAMENTO

FINISA

de Limite de Crédito junto à Caixa Econômica Federal

PVL 02.002190/2018-17

Pedido de Verificação

OBJETO: execução, de obras de pavimentação, drenagem, saneamento e outros.

VALOR: R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).

TAXA DE JTJRÒS: 5,5% a.a

PRAZO DO FINANCIAMENTO: 120 meses

PRAZO DE CARÊNCIA: 24 meses

ANO DE INÍCIO DA OPERAÇÃO: 2018

ano de TÉRÃIINO da operação. 2028
\ „

■>

I

l'i 'j ■

N

2

Av.'Morobá, 20 j Bairro Morobá, Aracruz-ES | Cep 29192-733
Tel: (27) 3270-7990 j (27) 3270-7992 j www.aracruz.es.gov.brSecretaria de

Planejamento,

Orçamento je Gestão

PREFEITURA

1
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1Aií1^ Catálogo de Endereços OpçõesOffice Outlook Web Acc«5 Digite aqui para pesquisar
. Esta Pasta

ib

Responder Responder a Todos i Encaminhar: : .Q Mover X Cxcluifi

Responde RES: PROPOSTA D PROJETO DE LEI
gigowt08@caixa.gov.br [gigovvt08@caixa.gov.br]

1 Fechar;

Email

_ J caixa de entrada (2)
^ Lixo Eietrônico
IJ Mensagens enviadas
Q Mensagens exciuídas

Rascunhos [28]

Jâr-"i Enviado: quarta-feira, 3 de outubro de 2018 14:32
I Rara: 'jcarIos@aracruz.es.gov.br'

gigovvt08@caixa.gov.br; gigowtl6@caixa.gov.br

i Anexos: ^prOIFTO DE i H FtNTRA Ml~1 .docx f 13 EB) [Abm como Página da Web]

iS

-2! i Gc:

Clique para exibir todas as pastas

Prezado José CarlosI
^ jcmc

foi
2° da minuta encaminhada através da mensagem abaixo,

GARANTIA, tendo a area guridica desta CAiXA
contratação no âmbito do

Informamos que no Art.
substituído o termo contragarantia pelo termo
Inanifestado-se favorável a respeito do Projeto de Lei para

Gerenciar Pastas...

FINISA.
5

a minuta aprovada, contemplando o referido acerto.Sendo assim, segue em anexo.

Atenciosamente

Lusia M. Barcellos Mattos

Assistente Pleno ■ .,,c-e
Gerência Executiva e Negociai de Governo Vitoria/ES

‘Luciana Callegari Spavier Rech
I Coordenadora de Filial ,
Gerência Executiva e Negociai de Governo Vitó.nayES,

V 3

^^ii^d^: ^^Xt^^felra^te^f s:te.brc de Bresilia
Para: GIGOWT08 - Financiamento e Prograi!\as,.Especi,aj.s^ ^

i -Assunto'; 'PRÓPOSTÁ -D .■ PRO JET.Q DE LEI i' '
-T” ■'*< ^

[ Prezada Luciana,

], Solicitamos aranisfestar, sobre a
Financiamento.

Minuta de Projeto de Lei para Contratação de I

At en ciO sament e,

1', jQsé, Carlos Martins Coêlho
■prefeitura Municipal de Aracruz
(21) 3270- 7987 ramal 1803

emissor. Caso V. Sa. "So sega o dest . ^ qualquer divulgação, distribuição

j respondendo esta mensagem.
' Prefeitura do Município de Aracruz-ES

I

Caso

. a racru z. es. gov. 'or

í{

*•-. '•

"S Conertado ao Mcrosoft Exchange

03/10/2018 171
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PROCURADORIA DE LIClTACÕES E CONTRATOS

PARECER

43Í/2018/LC

Processo 15L169/2018

Assunto: Minijjta de Lei
Requerente: SEMDÈ

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. MINUTA DE

projeto; DE* LEI. CONTRATO de FINANCIAMENTO.

INSTITUiÇÃÒ BÁÜCÂRIA. LC 95/98. LEI DE INICIATIVA
DO chefe do poder EXECUTIVO. APRECIAÇÃO DA
CAMARA MUNICIPAL. CONSIDERAÇÕES.

i.

1 - RELATÓRIO.

Trata-se de I processo, em íque^fagiSeGrelaria nde DesenvolvimentOM Econômico deste

Município requer análise jurídica de projeto de lei que ãütoriza a reeilização de

fl n an ci amento j üntò’ à Ca ika ÈôO nôrh icá Federal
%

É o relatório.

2 - ANALISE iJURIOIGA.

f|reliminarmènte, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base,

qxdusivárnentè, oà eleffíèntos que constam, até a presente data, nos autos do processo

c dministrativo em epígrafe. A esta Procuradoria incumbe prestar consultoria sob o prisma

estritamente4urídiGo,;,nãOí4haiCompetindq<adentrar à conveniência e à oportunidade dos

ctos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza

eminentemente técnica õu administrativa, como a conveniência da contratação.

f )

i:

eorhpuisãndo os aütosp vèrifica-sè tratar de minüta de lei autorizativa de financiamento
; i - ■ i

junto a esta|belecimento bancário, dé iniciativa privativa db Prefeito, por envolver matéria

qrçamentára, cabendo à Câmara Municipaí, conforme art. 21, III, e art. 3Q, parágrafo

único, TI, anbos da Lei Municipal ,01/1990 (Lei Orgânica):
1

Art. 21 Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre âs matérias de
corhpétêncià do'Município: e-èspécialmértté:

.U

1/3

I; PREfEITVRil
Av. Morobá,,2p I fiairro Morobl Aracruz-ES | Cep 29192-733
lel: (27)32ÍB%|96|,pzj;ê270r70071 wwwaracruz.es.gov.br

Procuradoria
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Procuradoria ,
•VWW trücf^rx •«»'i-ço'-..b»'

-"^éliberar sobre- á dívida pública> empréstimos e operações de crédito, bem

sobre,à. fopina ,e, p^.meios de pagamento;
como

Art. 30 A iniciativa'das;leis cabe a-qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta lei.-

Parágrafo único; São de. iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que
disponham sobre;

(...)

II - organização administrativa, rfiatéria tributária e orçamèntária-j SerViçoSrpúblicos,é
pessoal da administração;

Analisando a minuta apresentada (fls. 04/05), não foram observadás' ér^ '^erái,
quaisquer ilegalidades formais, nos termos da LC po 95/98. Mas vale chamar atenção
para a necessidade de complementar a. parte, preliminar ementa>. preâmbulo,

enunciado do objeto e indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas),
conforme seu art. 3°, I; e a data e assinatura do Chefe do Poder Executivo;

Art. 3° A lei será estruturada em três partes básicas:

I - parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o

enuhciado do bbjetò e a indicação do, âmbito de aplicação das disposições

■, norm^yas;.

II - parte normativa, compreendendo o. texto das normas de conteúdo substantivo

relacionadas com a matéria regulada;

III - parte final, compreendendo as disposições pertinentes às medidas necessárias à

implementação'das normas de conteúdo, substantivo,- às disposições transitórias, se for o

caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, quando couber.

Art. 4° A epígrafe, grafada em caracteres maiusculos, propiciará identificação numérica

singular à lei e será formada pelo título designativo da espécié nòrmátivap péío'número
respectivo e pelo ano de promulgação.

Art. 5° A ementa será grafada por meio de caracteres que a realcem e explicitará, de
modo conciso e sob a forma dé título, o objeto da lei.

’ ” “ - -

Art. 6° O preâmbulo indicará o órgão òu instituição competente para a praticá-do atoié sua
base iegai. - ^

Vale ressaltar que o conteúdo da minuta de lei é matéria de conveniência e oportunidade

da Administração, não sendo analisado por este órgão.

3 - CONCLUSÃO.

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os eiementos que constam, até a presente data, nos autos do presente

2/3

Procuradoria Jik®
, PREFEITURA

Av. Morobá. 20 | Bairro Morobá, Aracruz-ES 1 Cep 29192-733
Tel; (27) 3270-7006 j (27) 3270-70071 w\\’w.aracruz.es.gov,br
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processo administrativo.

Destarte, a jesta Procuradoria Municipai cabe prestar consultoria sob; o prisma

estritamente jurídico, não ihe competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos

ctos praticad(j)s no âmbito da Secretaria requerente do parecer, nem analisar áspectos de
natureza eminentemente técnico-administrativa.

Diante do exposto, entendo que A MINUTA DO PROJETO DE LEI ESTÁ CONFORME A

LEGISLAÇÃO,! devendo somente ser adequada, como explicado nesse Parecer.

Estas são asI considerações a serem apresentadas, sem embargos de posicionamentos

divergentes, ps quais respeitamos. Lembrando que a decisão sobre o envio do PL para a
(tâmara é do Chefe do Poder Executivo.

É o parecer. S.m.j.

Aracruz-ES, 22 de outubro de 2018.

i

AMANDA SALUME BI IGHENTI LOUREIRO

Procuradora Municipal

OAB/ES 14.137

3/3
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Camara Municioal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor):

Lote N”:

LEGISLATIVO

7550 I

Responsável:

Data e Hora:

Despacho:

Higor Giurizatto

07/11/201816:41:35

Encaminho o referido Projeto de Lei para Parecer Jurídico conforme deliberação da Comissão de
Justiça'.

pT----

Camara Municipal de Aracruz, 07 de novembro de 2018

PROTOCOLO (S) , '

Processo, MEMORANDO N“ - 803/20|18 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI;
Camara Municipal de Aracruz í

PROJETO DE LEI N“ 053/2018.

AUTORIZ O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÕES DE
CRÉDITO DENOMINADA FINANCIAMENTO PARA

INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO - FINISA, JUNTO À CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL- CAIXA E AABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS
PARA OS PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS.

í -.'Ui s/

‘O?-

f . ,

RECEBIMENTO

Local (Setor): PROCURADORI4

Responsável: Sijooo éxhÉáL

Camara Municipal deÍAracruzQP> / (3l
PI URADORIA

, ; •'

! r'

• ■ >

; •■■ í



w

o

<0)

>

o

'.Q

i!*:
•V?

a;

^7
Ui

5. IX"'t 3C
O
X

X fíM vír■*?■

V
, <rt-

K'h í-

o
g

o:
8

T-l<n007 VfM a\ m

8O- O o VD

8
O CO oo o rs.in ors«1oo UIOí o o'

s
fo

o. tvo.

8'
CV1 70.CO

8'
<Mrso 00o Ol',fft «r ■o in.osOl ofOtn

8 O, OiO íOroç vO O<s oo Ol

o. -ro

POo

8
Ol o.'o %fO m

sS
«í..in

o o o 'o sors-o oo «a- -oTO'"-.tocs. Ios
CO

ss 55
Ln cs ,rsLT» o in CM m■cn es; \<NTtÍSCO*í..COo vo cs

'i*
or

CD IW xo
rs rs COtn OlhHii'*í;C V’4 Xjilí'.íít-

=1? <r''r :v.
' a

r??
.iS-

W -l/V<A l-í/Vw</). H/V: .W

eci QC•vo-
ww w v> 1/v■crv 1/v IX. ■Ql'IA.IA- IX'■fX-XX X XX XX XX .a*-;/;.

y,- \

í'
V

*

7Í

R> or rt> wor n or

2-
or sor •raor 2 CniiOi or uS2nI.

c.< •c; 'C ccc •c.c. .CfC,-ç .c: Ccc: = ís:c u1.1Z.n: iCíO EE :V1.

i.^
4'^>1 ■-1.

1-4'’ V? *■
:í' '.t:

: .V.í

.-v-
ié :.^-

O ■o \ f\ VIW
o .i»»'(N ■s -VS;
ior

2í4 ho ■í

.í3 ?’k •5»
.O Orsi " s

S

o;0 O

g 8oo .Jino cs SrO .XQO.
3CSn

V
-enm cs <N«-I JV'

cn o

'è^fi •>Si

tH ■o «i. > '
iV- •'C ioo

4
T X ^

■fv;
't-

Mor
CN &*^íí. <-

iV.^t/1 -«l ,i

03 >m ■ê=

-"4iVo2oo Jt-Q Kl .'; '

Si. Oo o2V o 2 o o
3

-rC3.

B3 •;o-3
O oo o

£
oo, 51. 0)flj aiK■í.£ O o o01 •íoro 'Q. oro u ei ■^2õ* s oo 'vO'^^-<5 « o o.

CU ■3

'S. oo o o or ;xorO a. o.'■O.- .Q.. Q. q:'/a e Q.
a

X i?3j
“O or o.Q. ÍS'corC ^iOT: oror ».or oror 732 o 'õ.^ W -o

í»'?/ íTc;
ã

-’• |S'o o
o 1

c > £>
lvo ■fli. :qí.n ■o •o ■*S u.or .S 0101 or Xe t-U. ■?s« er X X 'XX ;1-

& f V
4

7
•«V

X x

í,.-QJ V*•J-í

E
1* Ír-C

5i/

V ^ •íro
V■Pí

o s ,■-*. ■'2o lO) v..»o
■5 Yi

;i t
or

or
c 01 2 ot g pH.or, or

Sw

0
or

2.2A•O HO ?«, / u -CJor ‘^r.Ol 010/XCO c Xor o o u

5 í-.
u IHO X XX

‘I
ro

rl
.X ■roor■O í A01 ■o o O' o. c 01 rcj

;vn
■« 2or ■W 'J2'o ??££X o; «^or

a
'3•O X

Q_ 2 iíO 'W
or vo3

g
C ç?Í5-' "}B o •V X.cc fO > >

2 Xcu

.g
iort5 or or X Oo « vo vnvn

>
vo er

m < Ml)■1- .A.
í;

W>

O
^tr 'r c

<-i'

O

•VO

LU

k;Oo -*7-
X

o
■o X rt;3 X

X
<

XQ 3
<•O a

c 3
3

c- cr o o '3.
£ < or

Q0)

Q < O 0)
>I

vo o X < ;0u

so3 O<
O •o.

2
'or;< <C■o

rVO
O X 01 oXX Q O .'Ul ro

OQ •■3

§
o XO or

O< cvo
£ior u£ alU 3X< VO

S X ;ro <O X u ••3< D<j or >o ;aivn c< > ffl tu
.'B:vo oZ 01 o0) 1 X X

pCO XQ < XQ or X << X o< 3X Ovo X

■PZ <<
O p-vO

3-X < :X O

-K ■> ■o O•UJ <X
s5 Xor < u

SE <2 Sí o.<o ■oò-VI 0) V-lX DZ < O oIO 3 ■vT,<X X o X
< <Ü §

a; P X. X O Xi-o
5 ■<■.X < <X o o oOo •X :.o .u< < ■O<.X O Q V.1c Z X ■X»< oG X c 5 K Vx >5 C. X< < XKJ'or

t= <X XX 3XCO <- oor \iv • <: < < o3 3t; < ZO o X

â
•caX i<OvO or 3H t h- rs < < Xc >X G X v-iX vo ■ 3O Oo 3 X <3

z VÜ <G C Ooo l< -5 o
X p oX oX X< -X Xp vo X-

5
or orXc CO 3 'X X, Xvo < < •o3 is5O c1< e !<C.O iO X X < !■< < Vs <u ouv zo 1

i-v!
u X Xc 'm G<< Z ,-3cj vo VO

o <Q &
01 Vu- X •<2XX •bX

ã< X < <O O i< , ^O X X ■< <z >■ >
oX <c .X - c-

-U I o
< < X< o o zCl

< Ll >X XX ■u X X Xu XG X X uu

ap^s.SHOjoud;iíi



fX'J

ZúAo

&H-:y
A/'f,C

mtO

-- ■'
> !;•? 4-i:

sio í^••> ^Ma
mu

1®SI SI íhUi:.

í;?'.ai s.^

ffi fiB
Ml'!-'V'

«t-as11 m
úê
iSíi

>V^'í

'xíi9.

ÍK/. ". !

'í3/ -!;:r.'.'-
.m M I0h

Ôí
■í-Sncf;

m
>z?‘y,z- ÍQ 'Síifâíp.í

•m
íÉ' fãm'Zit-iJZ
M ítm■ *

irt

ijK, MQJ

r^- IM g«,¥
ISÍ’-■■; .■is

?•

mg. 'pA
.UJ

•“

*

li ílMo

m4;^r»iífif* i
a:

'-7S
m

is15 iSi'!-iv"-
íje; Í.«'-Ct^

SÍÍVÍ
1^

ü
i^l.'

Mn
;S: 15 ÜSS § §PO p«.

MlA .^n
!'fv??;:o*

$
o o m 'Soo.-

fsj an',
PO. ''PN'-

íS': ifMi§lo.

:;0'>o;

:g' d- dLH
rr^'lA

3
<N tl

.i
o ■'!rtPM

iv><
c

li
IS >M

'iS-X

Wáu.

SMk
iS II
il

'ZZ^-r

S 35
SÍSSM m,M

B?íS
w'■w ■w ww

o: o: 'fis ••>'C£s

a m Mí?!:
M

li ‘p
m *u■■.Zi

i
W:

MiP‘íWrligs
ft
.0'í>'EJ.

;'íSií-
'vSm"
122^

'■P0-
PcaP-

í
V ■'•>-« «Siítsfl.íJ2
C |c’ íciiCíC •C

io
JU.

Mm ?KaiM. m

pi6H ;m
iím

%Ü:
ySW v?;-»

; *
or

O •a
-m

m mofN >/
:í?íf•s. :i io >

Í>5E(Í4\'ü
m(N (.) •

>^-i(0o ,o • o it.

»
ÍOí
..-.OSi•o.

s ■=
-CO CNÍ aO;

%xs.

Ü®
[TTÍ

cn o

m '§•-<u

Wi-■o

iílo o
}'$
mm mfN (0
pi

vwí'-'

CO s
-

íV

M03 »
« SmM

O

StJ3 a ?:

üISSíHsí
'í?

iSo S;.'3í;0 . b OO
i'!;

oo 0) V 0)

Sig: il-
«.CS mO) t(D

o vo 5Sou>
•,c. :Q^

T3 <0
'5"

ifis

m-

c3
.(0>

i2’ ^ « •;
£—t li

IS
’-Aá

O

1
Is?

V)

2' .9S :i‘bi ^iSíí
c .0)

m
CU

St l¥J3:í íSiE i;es £á SVlir

H# mor itííit

1 itR? íjiigQJ

»Ss; fainsvro-
c o

m
ta

■o •« ;5í3í

1
-O (0 :.«>■fO 1 »

(D V
so:

5■o

s °

-I g
L- WJ

■o

sÜL íTJ-;ar

'3 Í,T3

ü Síu Sf i< Sio m■ ra W:</>
^b'

» :t'

ft iili■-'■:•>,■s;L^I'

vS
‘ <

1,5
í^Líí

p. J*- .. <U-- i

-i.

ftwiftV'

i
ft» :v,V

-’a>\5:1ftía íVÜ M
M li■'ilTi

•j

m $

P
si l í<ry Po Pí:Mss á-a-tci

I.'e: ^'••:'< I•ftâõ -TQCt ■V(05

■tií

lí.

o. ■í;?í;

I■<: ,;al
ÍÇ?s

'i-A

svc li
:i>T'

lív. ift:.ift y:a

-V>'^1* Üíst:*.- Tft'X
5|’ íbv Ü.

;.0

m iii
r-sèt ÍÍC; Kl.<5:qc

i s5P^ iê?
c.

s'ò'O
éQ

ii
At(0

•■•.Q-U£ •iV>y

Í-4U.J
o

< C£(/)

sa' m'KO mm iMiu C£ ~U
í< j aro

(fif
fOL-

irt V-S5-
«ü. ií

í/)
> ii'•»2.COo M\£»’

ft.■Cl. *!QÍ:O -UJ

ISí 1 y'C::•Q -Q<
Ps

c:

'^'%-•Ts; sf501

3 .-c 'Ã
Mi,'OívOC'F 2 O ■-:<D.:oa.

t
< r>«<

íi
.•o f-

K■ib;;:■c to a: •q: i?<s3' ■.<i
ii

fjc»?
Pí 5. '-■2"ff

€g.c. íe:-'.UJ -;to..vZ £< Kí 5^.o.

^©1
m

o o ■ ■< <

m
o 1- Oí £ rO;'.

Si•i.F-5'

i
•^>10

fSr
"íSXt'

íS

c:.o
róii sb’^'

sg

o.

ft
O: O ígl<o O/u

a©■ .'CD .liaiÁ<<0 =>■ .;S3
^'UJ'

■ZPii
cc cc

sâ'
C£

lio
o:

i?
;v,;>

.v<3 D t.> •ío 3

ft-'.’ :;íQí:O
to

■,TJyX © ■s •< ■< 'fO '■P^\
m

j.UJ

Wi
cn

m
<u

i|
',<0S'o

-ÕÍ ■ICCz cc c 3>

ftcc cc fiC -‘ifül
paip

Q Z> X O ■o:

m iO;i
'<\ ,

roc-.;

i.Qc 11s1
cc u f—

.a
c

oX

It
to :'3.vO c X<3

Síi ÍÍSSo •O •••c

Is!
•u/'.

o S ft ;s:u cc .CC' ■3 u 0.'

ftou

i I It CO'-
Oio','< .2íU Z ;:í2itq • i/í ,fa3'c;

VíC^
o

Iltclí

i;ü*:c< oc ■ o01 ias'.i.ac:.'< < S<’; ;Z'fOUJ OCO cc

íSí ■Qí S
«-'•s sz cn tc

tZ;'” •jS‘í
so.i;

cc c o. iSíií; 'jíii-- sy-
éO:. ó;cr:;- • K;;

'•/o.--- íO:-

< (9 4Ui.:

>Z5 101
V UJ< o <=. m- 'UJS

'5sS ,2'o cc oo •itt;, -ia::;C.’ ■.’>ííClí :ajs.

•:^.v;--■•^‘

í —.. - r.

v?'SI
J0iJ3;u] eijo



Pg n®

Câmara MamdpaCde ^acruz
B

ESTADO DO ESPIRITO SANTO CMA

PROCURADORIA

Processo Adijiinistrativo n®: 803/2018.
Requerente: Prefeitura Municipal de Aracruz.

Assunto: Projeto de Lei n° 053/2018.

Parecem®: 148/2018

l

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO.

PROJETO DE LEI. INICIATIVA DO

PODER EXECUTIVO. CONTRATAÇÃO

DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO. QUÓRUM

DE MAIORIA SIMPLES. LEGALIDADE.

CONSTITUCIONALIDADE.

V.

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e
I

Redação des:a Casa de Leis para que esta Procuradoria manifeste-se sobre a

legalidade/constitucionalidade do Projeto de Lei n° 053/2018, de autoria do senhor

Prefeito Municipal, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito

junto á Caixa Econômica Federal por meio da linha de crédito de Financiamento à

Infraestrutura e Saneamento - FINISA, sem garantia da União.

É o que importa relatar.

Rua Professor Lobo, n”550, Centro - Aracru:/ES, CNPJ: 39.6I6.S9I/O001-40. CEP: 29.190-910

Tel.: ^7)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: wm'w.cma.es.gov.br - E-mai.i cmacz@cma.es^^M
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2. DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA E A NATUREZA DO PARECER

A Lei Municipal n° 3.814/14, ao dispor sobre deveres e responsabilidades

dos procuradores legislativos (art. 5°, § 2°, do art. 9° e do Anexo X), estabelece

que é atribuição destes advogados públicos “emitir parecer nos projetos de lei do
j :

Executivo e dé iniciativa do Legislativo”, dentre outras.

No âmbito do processo legislativo, os pareceres jurídicos elaborados

pelos procuradores são meramente facultativos e não vinculantes. posto

que os parlamentares - através das Comissões Temáticas e do Plenário -
I

têm soberania para decidir colegiadamente sobre a constitucional idade,
i

legalidade e o mérito (oportunidade e conveniência) das proposições

legislativas, sem prejuízo do ulterior controle pelo Poder Judiciário.

A Procuradoria é órgão auxiliar do Poder Legislativo, responsável pela

representação judicial e extrajudicial da Câmara Municipal de Aracruz, bem como

pela função dé assessoramento e consultoria jurídica.

Todavia, é imperioso ressaltar que os advogados públicos devem atuar

com independência técnica e autonomia funcional, conforme dispõe o art. 2°, § 3°,

art. 7°, I, § 2°, art. 18, art. 31, § 1° e § 2°, e art. 32 do Estatuto da Advocacia (Lei

n° 8.906/94). Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

([...) O exercício do òoder-dever de questionar, de fiscalizar, de criticar e de buscar
I

a correção de abusos cometidos por órgãos Públicos e por agentes e autoridades

do Estado, inclusivè magistrados, reflete prerrogativa indisponível do advogado,

que não pode, por isso mesmo, ser iniustamente cerceado na prática legítima de

atos que visem a neutralizar situações confiauradoras de arbítrio estatal ou de

desrespeito aos direitos daquele em cuio favor atua. [HC 98.237, Rei. Celso de

l)/lello, j. 15.12.2009, 2" T, DJ 6.8.2010]

No exercício do seu mister, cumpre aos procuradores públicos tão somente

a análise da constitucionalidade, legalidade e a técnica legislativa das propostas,

evitando-se rnanifestar-se sobre outras questões de ordem técnica (estranhas à

sua especialidade) ou adentrar o mérito legislativo.

Rua Professor Lobo, n"550, Centro- Aracniz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910

Tel.: (27)3256-949! - Fax: (27) 3256-9492 - Site: Mnm.cma.es.gov.br - E-mail: cinac:(çhcma. es.
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Câmara MurdápíUáz S^xaavz
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

3. DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO

A competência legislativa dos municípios está prevista nos incisos I e II do

art. 30 da Carta da República, in verbis:

Art. 30. COMPETE AOS MUNICÍPIOS:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
I

I

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

(1.)

A competência para legislar sobre assuntos de interesse local é exclusiva

do Município, de forma que qualquer norma federal ou estadual que trate de

temas de relevância predominantemente local são inconstitucionai s.

Por outro lado, no uso da competência suplementar, os municípios podem

suprir as lacunas da legislação federal e estadual, regulamentando as respectivas

matérias parai ajustar a sua execução às peculiaridades locais. Entretanto, não

podem contrajditar a legislação federal e estadual existente, tampouco extrapolar

sua competêtjcia para disciplinar apenas assuntos de interesse local.

Não hjá uma enumeração constitucional, expressa e taxativa, dos
1

chamados assuntos de interesse local, de competência do ente municipal.

Deverão eles ser identificados caso a caso, a partir da aplicação do princípio da

predominância do interesse.
I

I ,

O princípio da predorriinãncia do interesse parte da premissa de que há

assuntos que, por sua natureza, devem, essencialmente, ser tratados de maneira

uniforme em todo o País e outros em que, no mais das vezes, é possível ou

mesmo desejável a diversidade de regulação e atuação do Poder Público, ou em

âmbito regional, ou em âmbito local.

)
V_.'

Logo, se a matéria é de interesse predominantemente geral, a competência

é outorgada à União. Aos estados são reservadas as matérias de interesse

Rua Professor Lobo, n”550, Centro - Aracruz/ES, CNPJ: 39.6I6.89I/000I-40, CEP: 29.190-910

Tel.: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: mvw.cma.es.gov .br - E-mail: cmacz@cma.es^^
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' ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ‘^pTiÜ'». ^RACRUt

predominantemente regional. Cabe aos municípios a competência sobre as

matérias de interesse predominantemente local.

Fixadas essas premissas, passo a análise da proposição em epígrafe.

Em suma, o projeto de Lei n° 053/2018 autoriza o Poder Executivo a

contratar operação de crédito para financiamento de infraestrutura e saneamento.

Inicialnjente, é imperioso destacar que a possibilidade da contratação de

empréstimos pelo Município decorre da sua autonomia administrativa, financeira e

orçamentária, desde que observado o interesse público e social, as limitações

constitucionais e as leis vigentes.

Lado outro, nos termos do art. 22 da Carta da República, é competência

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: proteger o

meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas (VI) e

promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições
!

habitacionais e de saneamento básico (IX), sem prejuízo de outras competências

relacionadas a assuntos de interesse local.

Como cediço, investimentos na universalização do saneamento básico

proporcionam condições dignas ás pessoas e, consequentemente, protegem o

meio ambiente e combatem a poluição.

Isto posto, entendo que a presente proposta está inserida na competência

do Município, visto que dispõe sobre matéria de interesse local.

4. DA INICIATIVA LEGISLATIVA

I

Em regra, a iniciativa legislativa é geral, competindo concorrentemente aos

vereadores, às comissões, ao Prefeito e ao povo a proposição de normas

jurídicas em âmbito municipal (emendas à Lei Orgânica e leis ordinárias).

Entretanto, a própria Constituição reserva a iniciativa de determinadas

matérias ao chefe do Poder Executivo. Nesse sentido, dispõe o art. 61, § 1° da

Carta da Republica:

Rm Professor Lobo. n"550, Centro-Aracruz/ES. CNPJ: 39.6I6.89I/000I-40. CEP: 29.190-910

Tei: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: www.cma.es.gov. br - E-mail: cmacz@cma.esrs^
4 de 13
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Art. 61. (...)

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre;

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de

ckrgos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

njormas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública

dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado

0 disposto no art. 84, VI;

fj militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

O referido comando constitucional, que explicita as leis inciativa privativa

do Presidentq da República, é de reprodução obrigatória (no que couber) em

âmbito municipal em decorrência chamado princípio da simetria.

O princípio da simetria exige que os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios adotem, sempre que possível, em suas respectivas Constituições e

Leis Orgânicap, os princípios fundamentais e as regras de organização existentes

na Constituição, principalmente as relacionadas a estrutura do governo, forma de
I

aquisição e exercício do poder, organização de seus órgãos e limites de sua

própria atuação.

Destaque-se que nos termos da Constituição Federal (art. 63) e da Lei

Orgânica Municipal (art. 31) é vedado o aumento de despesa nos projetos de

iniciativa privátiva do chefe do Poder Executivo e nos projetos sobre organização

Rua Professor Lobo, n°550, Cenlro ~ Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910

Tei: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: www.cma.es.gov. br - E-mail: cmac:@cina.es^g^
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dos serviços ajdministrativos da Câmara Municipal, ressalvado o disposto no art.

166, § 3° e § 4° da CF e no art. 95, § 2° e 30 da LOM.

Posto i^to, cumpre verificar se o proponente tem competência
dar início ao

processo legislativo no presente caso.

In casu\ apesar de não se tratar de matéria incluída no rol taxativo das
!

iniciativas privátivas do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1°, II, da CF/88),

entendo que a iniciativa privativa é do Prefeito Municipal por decorrência lógica do

disposto no art. 165 da Constituição Federal.

Veja que, no julgamento da ADI n° 2.447/MG, o Supremo Tribunal Federal

fixou sua jurisjDrudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe

do Executivo, I prevista no art. 61, § 1°, II, b, da CF/88, somente se aplica aos

territórios federais.

Todavia, como dito, no presente caso, entendo que a iniciativa privativa

advêm do disposto no art. 165 da Carta da República, in verbis:

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;

I - as diretrizes orçamentárias;

I I - os orçamentos anuais.

Trata-s^, portanto, de matéria de iniciativa privativa do Prefeito Municipal.

5. DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E DA LEGALIDADE

A Constituição Federal autoriza a realização de operações de crédito pelos

Entes federados, estabelecendo limites e condições para o endividamento.

A contratação de operações de crédito por Municípios, incluindo suas

autarquias e fundações públicas, subordina-se ainda às regras estabelecidas na

Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e nas resoluções

do Senado Federal n° 40 e 41/2001.

Rua Professor Lobo, n°550, Centro - Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910

Tel: (17)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: mvw.cma.es.gov. br - E-mail: cmacz@cma.es^s^
6 de 13



Câmara MumdpaCd.e ^acruz
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Trata-se de procedimento complexo, que depende de prévia autorização

legislativa e posterior análise do Ministério da Fazenda, que verificará se o pedido

para realização de operação de crédito está fundamentado em parecer técnico e

jurídico que demonstrem a relação de custo-benefício, o interesse econômico e

social, a adequação dos limites e condições de contratação (art. 167, III, da

CF/88), dentre outras condições previstas na LRF e nas resoluções do Senado.

Aderna s, é preciso lembrar que as instituições financeiras que contratem

operações de crédito com os Entes da Federação devem exigir comprovação de

que a operação atende às condições e limites estabelecidos pela LRF, sob de

nulidade (art. 33, § 1°, da LRF).

Assim, além da autorização legislativa específica, o Município interessado

deverá apresentar ou comprovar, por exemplo:

• parecer do órgão técnico, especificando a destinação dos recursos,

a relação custo-benefício e o interesse econômico-social da

operação;

• parecer do órgão jurídico: informação sobre inclusão na LOA do

exercício em curso (ou no PLOA, caso a liberação de recursos seja

no exercício subsequente), observância do inciso III do art. 167 da

CF/1988 (Regra de Ouro) e o cumprimento dos demais limites e

,i:ondições fixados pelo Senado e pela LRF.
(

• outros documentos como, por exemplo, certidão do Tribunal de

Contas, comprovação de encaminhamento das contas ao Poder

Executivo da União e do Estado, cadastro da dívida pública, etc.

No que se refere à lei autorizadora. esta deve conter, no mínimo:

• a indicação do agente financeiro:

• 0 valor a ser contratado

• a indicação da destinação dos recursos e:
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• á indicação de garantias ou contraaarantias, conforme o caso.

Compu sando os autos, verifico que a indicação do agente financeiro, do

valor a ser contratado e da destinação dos recursos foi realizada no artigo 1° do

Projeto de Lei. Já as garantias oferecidas pelo Município estão indicadas artigo 2°

da proposiçãp.

As garantias, vinculadas na lei, devem ser suficientes para cobrir a

amortização e demais encargos da operação.

In casu, conforme reza o art. 2° da proposição, o Município optou por

indicar como garantia a receita decorrente da sua cota no Fundo de Participação
I

dos Municípios (art. 159, I, b, da CF/88).

Destaco que, recentemente, a pedido da Caixa Econômica Federal, a

Advocacia-Geral da União (AGU) manifestou-se - através do Parecer Vinculante

n° GMF-07 -, pacificando administrativamente o entendimento de que os estados

e municípios podem usar os recursos vinculados a fundos de participação como

garantia nas operações celebradas com instituições financeiras federais.

Posto sto, entendo que o projeto de lei em epígrafe está em conformidade

com o ordenamento jurídico.

É imperioso ressaltar, todavia, que não obstante o controle realizado pelo

Legislativo e pelo Ministério da Fazenda, a responsabilidade pela operação de

crédito é individual do gestor público, cuja decisão de contratar envolve não

somente os aspectos formais, mas, sobretudo, uma ótica permanente voltada à

responsabilidade na gestão fiscal.

a LRF pressupõe a ação planejada e transparente, em que se

previnam riscos e corrijam desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas

públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e

despesas e a obediência a limites e condições no que tange, dentre outros itens,

á operação de crédito.

Afinal
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Por derradeiro, acentuo a necessidade do Município cumprir as obrigações

de transparência, que decorrem do princípio da publicidade (art. 37, da CF/88).

Nesse contexto, a LRF estabelece prazos para a liberação ao pleno

conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios

eletrônicos de acesso ao público.

Desse modo, no que diz respeito ao aspecto material, não vislumbro

incompatibilidade de conteúdo (substantiva) entre a proposta normativa e as

regras/princípios estabelecidos na Constituição e as normas infraconstitucionais.!

6. DO PROCEDIMENTO DE DELIBERAÇÃO

O art. 59 da Carta da República estabelece que o processo legislativo

compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - medidas provisórias;

VI - decretos legislativos;

VII - resoluções.

Lado outro, o art. 28 da Lei Orgânica do Município de Aracruz dispõe que o

processo legislativo compreende a elaboração de:
I

I- emendas à Lei Orgânica;

II - leis ordinárias;

lll - decretos legislativos;

IV - resoluções.
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Da leitura dos dispositivos, é possível observar que a Lei Orgânica do

Município de Aracruz não previu qualquer hipótese de lei complementar.

Portanto, toda e qualquer matéria que seja proposta por lei deverá

obedecer ao quórum de votação por maioria simples, salvo expressa ressalva

constitucional, conforme reza o art. 47 da Carta da República, in verbis:

Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de

cada Casa e de suas Comissões serão tomadas por maioria dos votos,

presente a maioria absoluta de seus membros.

Dito issio, a contrário sensu, concluo que são inconstitucionais as alíneas b,

c, d, e,f, geh do inciso I do art. 129 do Regimento Interno da Câmara Municipal

de Aracruz (Rpsolução n° 492/90), cuja a redação é a seguinte:

/jirt. 129 - Além do estabelecido neste Regimento Interno, dependem do voto

favorável:

I - Da maioria absoluta dos membros da Câmara, a aprovação de:

a - rejeição de veto aposto a projeto de lei;

b - código de obras e edificações;

G - plano municipal de desenvolvimento integrado;

- código tributário;

- estatuto do magistério;

fi- estatuto dos servidores públicos;

g - código de postura;

h - contratação de empréstimo com entidades públicas ou privadas;

i - recebimento de denúncia para cassação do mandato do Prefeito, Vice-Prefeito

ou Vereador, bem como a sua deliberação;

j - Regimento Interno;
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Cabe lembrar que o Regimento Interno da Câmara não é lei. Trata-se de

ato administrJtivo-normativo (na forma de Resolução) que se destina a regular os

trabalhos da Edilidade.

Como ato regulamentar, o Regimento não pode criar, modificar ou suprimir
I

direitos e obrigações constantes da Constituição ou das leis, em especial da Lei

Orgânica do lyiunicípio. No seu bojo cabem todas as disposições normativas da
1

atividade interna da Câmara, desde que não invadam a seara da lei.

Dessa forma, somente as deliberações sobre a reieicão de veto aposto a

projeto de lei e a DELIBERAÇÃO de denúncia para cassação do mandato do

Prefeito. VicelPrefeito ou Vereador, estão sujeitas ao quórum de maioria absoluta,

por determinação dos arts. 66, § 4° e 86 da Carta da República, além do próprio

Regimento Inierno. por se tratar de matéria interna corporis.
I

Aqui, ãbro um parêntese para esclarecer que a primeira parte da alínea i,

do inciso I, do art. 129 do Regimento Interno é ilegal, visto que o RECEBIMENTO

da denúncia contra o prefeito, o vice e vereador depende tão somente da vontade

da maioria simples da Câmara Municipal (art. 5°, II, do Decreto-Lei n° 201/67).

Feito esse registro, cumpre relembrar que, conforme decidiu o STF, as

normas que regem o processo legislativo são de reprodução obrigatória pelos

Estados e Municípios (princípio da simetria), não podendo a Câmara Municipal

por meio de ato normativo modificar o quórum para aprovação das leis ordinárias,

afastando a regra do art. 47 da Constituição Federal:

l

Processo de reforma da Constituição estadual. Necessária observância dos

requisitos estabelecidos na CF (art. 60, § 1° a § 5°). Impossibilidade

constitucional de o Estado-membro, em divergência com o modeio inscrito

na Lei Fundamental da República, condicionar a reforma da Constituição

estadual à aprovação da respectiva proposta por 4/5 da totalidade dos

membros integrantes da assembieia ieaisiativa. Exigência que virtualmente

esteriliza o exercício da função reformadora pelo Poder Legislativo local. A

i^uestão da autonomia dos Estados-membros (CF, art. 25). Subordinação jurídica

do poder constituinte decorrente às limitações que o órgão investido de funções
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constituintes primárias ou originárias estabeleceu no texto da Constituição da

República; (...). (ADI 486, rei. min. Celso de Mello, j. 3-4-1997, P, DJ 10-11-2006)

Todavia, é importante registrar que o Supremo Tribunal Federal passou a

flexibilizar o entendimento de que as normas que regem o processo legislativo

são de reprodução obrigatória pelos Estados e Municípios.

LevandD em consideração a autonomia dos Estados e Municípios (art. 18

da CF/88), o Pretório Excelso passou a admitir que aqueles entes federativos têm

autonomia para estabelecer novas hipóteses de leis complementares (além das

previstas no texto da Constituição), observada sua competência legislativa,
j

Para o STF a autonomia administrativa legitima a opção de Estados e

Municípios de submeter, ao domínio normativo da lei complementar, por efeito de

sua própria vontade político-jurídica, o tratamento legislativo de determinada

matéria expressamente referida na sua Carta Política.

Isso significa que deve-se reconhecer aos entes federados o poder de

deliberar sobre quais matérias deverão sujeitar-se à reserva de lei complementar,

conforme decidiu nossa corte constitucional:

POLÍCIA CIVIL. REGÊNCIA. LEI. NATUREZA.

A previsão, na Carta estadual, da regência, quanto à polícia civil, mediante lei

complementar não conflita com a Constituição Federal.

j

(ADI 2314, Tribunal Pleno, julgado em 17/06/2015, Publicação; 07/10/2015)

Estas hipóteses, entretanto, devem estar expressamente previstas nas

constituições estaduais ou leis orgânicas municipais, conforme o caso. A título

ilustrativo, cito o Parágrafo Único do art. 68, da Constituição do Espírito Santo,

que estabelece um rol de matérias que devem ser objeto de lei complementar.

Isto posto, considerando que a Lei Orgânica do Município de Aracruz não

prevê hipótese de lei complementar, resta límpido que as alíneas b, c, d, e, f, g e

h, do inciso I, do art. 129 do Regimento Interno desta Casa são flagrantemente
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inconstitucionais, devendo as matérias tratadas naqueles dispositivos regimentais

serem aprovadas pelo quórum de maioria simples (art. 47 da CF/88).

Feitas essas ponderações, entendo que por se tratar de projeto de lei

ordinária, deve ser observado o quórum de maioria simples para aprovação, pu

seja, maioria dos votos desde que presente a maioria absoluta dos vereadores.

7. DA TÉCNICA LEGISLATIVA

A Constituição Federal estabeleceu, no Parágrafo Único do art. 59, a

necessidade da edição de lei complementar sobre a elaboração, a alteração, a

redação e a consolidação das leis. A LC n° 95/98, atendeu essa determinação de

estabelecer diretrizes para a organização do ordenamento jurídico. Analisando os

autos, verifico que a proposição está em conformidade a referida norma.

8. CONCLUSÃO

Ante 0 exposto, pelos fundamentos jurídicos supracitados, entendo que o

Projeto de Lei n° 053/2018 não viola o ordenamento jurídico.

Assim, opino pela legalidade/constitucionalidade da proposição.

S.M.J., é 0 parecer.

Aracruz/ES, 03 de dezembro de 2018.

MAURÍCIO

Procurador - mat. 015237

OAB/ES 14.760

ER NASCIMENTO
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Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO
CMA

ORIGEM

Local (Setor): PROCURADORIA

Trâmite N°: 2

Responsável: Larissa Sian Cabidelli

Data e Hora: 03/12/201814:04:06
I

Despacho: AO LEGISLATIVO,

SEGUE pArECER PARA ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS.

Camara Municipal de Aracruz, 03 de dezembro de 2018
lOCURADORIA

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N“ - 803/2018 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS^

SubAssunto: 001 - PROJEIjO DE LEI
Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N» 053/2018.

AUTORIZ O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÕES DE
CRÉDITO

INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO - FINISA, JUNTO À CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL- CAIXA E A ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS
PARA OS PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS.

DENOMINADA FINANCIAMENTO PARA

I

RECEBIMENTO

Local (Setor): LEGISLATI\/0

Responsável:

0^Camara Municipal de Aracruz, OLiJà-iM
LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER

PROJETO DE LEI N® 053/2018 - AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR

OPERAÇÃO DE CRÉDITO DENOMINADA FINANCIAMENTO PARA INFRAESTRUTURA
E SANEAMENTO - FINISA, JUNTO A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA E A

ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS PARA OS PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS.

EXECUTIVO MUNICIPALAUTOR: PODER

1 - Relatório

Extrai-se dos p|resentes autos Projeto de Lei apresentado pelo Poder Executivo

Municipal qué solicita autorização legislativa poro contratar operação de

crédito denominada Financiamento para Intraestrutura e Saneamento -

FINISA, junto a Caixa Econômica Federal - CAIXA, no importe de R$

60.000.000,00 (sessenta milhães de reais) e a abrir créditos adicionais para os

programas de investimentos.

É o breve relaiório.

2 - Voto do Relator

Este Relator acompanha o entendimento do procurador do Ministério

Público de Contas junto ao Tribunal de Contas da União, Dr. Júlio Marcelo

de Oliveira, senão vejamos:

Receitas de impostos como garantia de empréstimos bancários.

Tem sjdo amplamente discutido o fato de que bancos públicos federais,

especialmente a Caixa, estariam realizando operações de crédito com

entes subnacionais

da Ljn/õo, aceitando como garantia receitas futuras de impostos,

sobretudo as oriundas do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e

do FÚndo de Participação dos Estados (FPE).

estados e municípios — sem a exigência de aval

A questão se coloca em razão de vedação explícita prevista em norma

constitucional. É que a Constituição Federal, por meio do inciso IV do

artigo 167, com a redação dada pela EC 4212003, veda "a vinculação

de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a

repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem

os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços
Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-910 Tel.; (27) 3256-9491 Fax: (27)
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públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e

para íjealização de atividades da administração tributária, como

deternjinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2°, 212 e 37, XXII, e a

prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de

receite, previstos no art. 165, § 8°, bem como o disposto no § 4° deste

artigo".

Trata-se do princípio da não afetação da receita, que visa preservar ao

legislador futuro a maior liberdade possível de alocação dos recursos

futurosl quando chegar o tempo de discutir sua alocação por ocasião

da elaboração da lei orçamentária. Assim, veda-se que o legislador ou o

governante atual vincule as receitas futuras de impostos, ressalvadas

algumas possibilidades expressas no texto constitucional.

J
O inciso IV do artigo 167 da CF encerra norma proibitiva específica,

ressalvpndo expressamente apenas as hipóteses tratadas nos artigos 198,

parágrafo 2° (ações e serviços públicos de saúde), 212 (manutenção e

desenvolvimento do ensino), 37, XXII (atividades da administração

tributária), 165, parágrafo 8° (garantias às operações de crédito por

antecipação de receitas - ARO, que é um tipo de empréstimo de curta

duraçpo, dentro do exercício financeiro), e 167, parágrafo 4° (garantia e

contrqgarantia à União ou pagamento de débitos com a União).

Alegop-se que operações de crédito com recursos do FGTS poderíam

aceitar esse tipo de garantia, em face do que dispõe a Lei 8.036/1990,

que, qm seu arfigo 9°, inciso 1, alínea h, admite que o tomador do crédito

ofereça “h) garantia real ou víncu/açõo de receitas, inclusive tarifárias,

nas aplicações contratadas com pessoajurídica de direito público ou de
direito privado a eia vincuiadd'.

Muito embora esse dispositivo preveja que os recursos do FGTS podem

ser aplicados em operações que tenham como garantia a vincuiação

de receitas de pessoa jurídica de direito público, há que se

compreender que tal possibilidade de garantia não pode abranger as

receifqs de impostos, haja vista que lei federal não pode contrariar
normá constitucional.

O Ministério Público de Contas levou ao Tribunal de Contas da União

essa questão mediante representação, oferecendo a oportunidade
para 'que a corte de contas se manifeste sobre essa importante questão

para ps finanças públicas nacionais.

Uma operação com garantia inconstitucional equivale a uma operação

sem garantia alguma. Qual Instituição financeira emprestaria recursos de

monta sem garantia? Certamente, nenhuma.
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Observe-se o que ocorreu com o município de Nova Iguaçu (RJ), que

conseguiu decisão judiciai favorávei em processo movido contra a

Caixa Econômica Federai com o fim de declarar a nulidade de cláusula

do contrato de financiamento que previa a vincuiação, como garantia,

de parceias do ICMS recebidas do estado do Rio de Janeiro. Eis a

ementa da decisão, proferida em grau de apelação (grifou-se):

. "ADMINISTRATIVO. V/NCULAÇÃO DE RECEITA TRIBUTÁRIA A EMPRÉSTIMO PÚBLICO

CONTRAÍDO PELO MUNICÍPIO PARA PAGAMENTO DE DESPESAS CORRENTES.

VEDAÇÃO PELO PRINCÍPIO DA NÃO AFETAÇÃO, CONSAGRADO PELO § 2° DO

' ARTIGO 62 DA EC N. I 169, ENTÃO VIGENTE Á ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO. NULIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE IMPÔS A VINCULAÇÃO.
I- Como relatado, cuida-se de apelo da CEE contra a sentença que julgou

procedente a pretensão autoral para declarar nula a cláusula nona do

contrato de financiamento celebrado com a aludida instituição financeira, a

I qual prevê a vincuiação, em garanfia, de parcelas do imposto sobre

' operações relativas à circulação de mercadoria (ICMj, depositadas pelo

j Estado do Rio de Janeiro em favor do Município de Nova Iguaçu. II- Como

j garanfia do pagamento, ficou ajusfado entre os contratantes a vincuiação das

parcelas do ICM recebidas pelo Município de Nova Iguaçu, assim como restou

j o Banerj autorizado a reter o valor correspondente aos juros de amortização e

demais obrigações decorrentes do contrato, até o integral pagamento,

conforme o disposto na cláusula nona. III- O empréstimo público foi contraído

• pelo Município de Nova Iguaçu para cobertura de déficit orçamentário

j municipal, resultante das despesas com pessoal, previdência social,

. fornecedores e presfadores de serviços, ou seja, para o cusfeio de despesas

correntes. IV- Ocorre que a vincuiação do produto da arrecadação de tributo

■ ao custeio de despesas correntes já era vedada à época da celebração do

empréstimo público contraído pelo Município, como se pode inferir do enfão

. vigenfe artigo 62 , § 2°, da EC n. I /ó9. Cuida-se da aplicação do princípio da

não afetação da receita, também consagrado na atual Constituição Federal

: de 1988, no artigo 167, inciso IV. V- Apelo da CEF desprovido. ” (TRF/2° Região,

! 7“ Turma Especializada, Apelação Cível, processo 0000696-59.1991.4.02.0000,

julgado em í 8/3/2009, Relator: Des. Theophilo Miguel)

Vale 'repefir, a celebração de operação de crédito com garanfia

vedada consfifucionalmenfe significa, na prática, uma operação de

crédito sem garanfia alguma, uma vez que tal garantia não pode ser

executada em caso de inadimplência, sob pena de negar-se vigência

ao texto constitucional. Assim, em caso de inadimplemenfo pelo ente

subnacional, a instituição credora ver-se-á em sérias dificuldades para

obter ia satisfação de seu crédito.

Se a operação não logrou contar com aval da União, certamente isso

decorre da fragilidade da situação fiscal do ente subnacional e de seu

provável desenquadramento em limites previstos na Lei de

Responsabilidade Fiscal, situação que aponto para prováveis
dificuldades de pagamento do empréstimo pretendido. Não é sem

razão' que a União nega aval a certas pretensões de obtenção de
I

I

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Fax; (27)
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crédifoi Quando ela assim age, o faz de forma mofivada, calcada em

criférios técnicos e objetivos.

A concessão de empréstimos a estados e municípios por bancos

públicos federais sem aval da União é absolufamenfe incoerente com a

política de incentivo à responsabilidade fiscal e apresenta características

de terneridade quando se aceitam garantias vedadas pela Constituição

e què, portanto, não podem ser executadas. A garantia é

inconstitucional, e a operação resta não garantida, com elevado risco.

Volte-se a perguntar, que instituição financeira adequadamente gerida

concordará em emprestar recursos vultosos sem garantia alguma para o

caso de inadimplência? Certamente Bradesco, Itaú e Santander não o

fariaml Por que motivos alguém em sã consciência pode imaginar que a

Caixa ou o BNDES podem emprestar bilhões sem garantia alguma? É
evidente que isso seria desnaturar a natureza de instituição financeira,

que tem de se reger por critérios de prudência, para transformá-los em

meroslinstrumentos políticos de distribuição de recursos a fundo perdido

para aliados, numa clara burla à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Com efeito, cabe indagar que sentido faz a União condicionar seu aval

ao regular enquadramento em parâmetros que indicam solidez e

responsabilidade fiscal se esse aval puder ser facilmente dispensável

pelas jinstituições financeiras controladas pela própria União? De fato,

não fáz sentido algum, e por isso mesmo não pode ser aceito.

Júlio /Uarcelo de Oliveira é procurador do Ministério Público de Contas

junto ao Tribunal de Contas da União.

Revista Consultor Jurídico, 13 de março de 2018, I2hl8.
Acessado em: httDs://v/ww.coniur.com.br/2018-mar-l3/receitas-

imDoàos-aarantia-emDrestimos-bancarios

Desta forma, e pelas mesmas razões acima expostas, esta relatoria se

manifesta p|ela ileaalidade/inconstitucionalidade da proposição em
comento.

Aracruz/ES, 03 de dezembro de 2018.
f\^ n

CELSO A DIAS

Relator

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Fax: (27)

3256-9492 CNPJ: 39.j616.891/0001-40 - E-mail: cmacz@cnia.es.gov.br - Site: www.cma.es.gov.br



https://www.conjur.com.br/2018-mar-13/receitas-impostos-garanti. . .

ConJur - Receitas de impostos como garantia de empréstimos ban...

3?

Pg

ConsòtorJurídico

CONTAS AVISTA

Receitas de impostos como garantia de
empréstimos bancários
13 de março de 2018,12hl8

Por Júlio Marcelo; de Oliveira

Tem sido amplamente discutido o fato de que

bancos públicos federais, especialmente a Caixa,

estariam realizando operações de crédito com entes
subnacionais estados e municípios

exigência de aval da União, aceitando como

garantia receitas futuras de impostos, sobretudo as

oriundas do Funáo de Participação dos Municípios
(FPM) e do Fundo de Participação dos Estados

(FPE).

sem a

A..

A questão se coloca em razão de vedação explícita

prevista em norrha constitucional. É que a
Constituição Federal, por meio do inciso IV do

artigo 167, com a redação dada pela EC 42/2003, veda “a vinculação de receita

- de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da

arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de

recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e

desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração

tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2°, 212 e 37,

XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de

receita, previstas no art. 165, § 8°, bem como o disposto no § 4° deste artigo”.

Trata-se do princípio da não afetação da receita, que visa preservar ao

legislador futuró a maior liberdade possível de alocação dos recursos futuros,

quando chegar o tempo de discutir sua alocação por ocasião da elaboração da

lei orçamentária. Assim, veda-se que o legislador ou o governante atual

vincule as receitas futuras de impostos, ressalvadas algumas possibilidades

expressas no texto constitucional.

Júlia Marcelo de Oliveira

pro c u ra dor junto ao TCU
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0 inciso IV do artigo 167 da CF encerra norma proibitiva específica,

ressalvando expressamente apenas as hipóteses tratadas nos artigos 198,

parágrafo 2° (ações e serviços públicos de saúde), 212 (manutenção e

desenvolvimento jdo ensino), 37, XXII (atividades da administração tributária),

165, parágrafo 8° (garantias às operações de crédito por antecipação de

receitas - ARO, que é um tipo de empréstimo de curta duração, dentro do

exercício financeiro), e 167, parágrafo 4° (garantia e contragarantia à União ou

pagamento de délDitos com a União).

Alegou-se que operações de crédito com recursos do FGTS poderiam aceitar

esse tipo de gararitia, em face do que dispõe a Lei 8.036/1990, que, em seu

artigo 9°, inciso I,| alínea h, admite que o tomador do crédito ofereça “h)

garantia real ouyinculação de receitas, inclusive tarifárias, nas aplicações

contratadas com pessoa jurídica de direito público ou de direito privado a
ela vinculada”.

Muito embora esse dispositivo preveja que os recursos do FGTS podem ser

aplicados em operações que tenham como garantia a vinculação de receitas de

pessoa jurídica da direito público, há que se compreender que tal

possibilidade de garantia não pode abranger as receitas de impostos, haja vista

que lei federal não pode contrariar norma constitucional.

0 Ministério Público de Contas levou ao Tribunal de Contas da União essa

questão mediante representação, oferecendo a oportunidade para que a corte

de contas se maijifeste sobre essa importante questão para as finanças

públicas nacionais.

Uma operação com garantia inconstitucional equivale a uma operação sem

garantia algumaj Qual instituição financeira emprestaria recursos de monta

sem garantia? Cértamente, nenhuma.

Observe-se o que ocorreu com o município de Nova Iguaçu (RJ), que conseguiu

decisão judicial íavorável em processo movido contra a Caixa Econômica

Federal com o fim de declarar a nulidade de cláusula do contrato de

financiamento qqe previa a vinculação, como garantia, de parcelas do ICMS

recebidas do estado do Rio de Janeiro. Eis a ementa da decisão, proferida em

grau de apelação (grifou-se):

“administWivo. vinculação de receita tributária a
EMPRÉSTLkO PÚBLICO CONTRAÍDO PELO MUNICÍPIO PARA

PAGAMENTO DE DESPESAS CORRENTES. VEDAÇÃO PELO PRINCÍPIO DA

NÃO AFETAÇÃO, CONSAGRADO PELO § 2“ DO ARTIGO 62 DA EC N. 1 /69,
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ENTÃO VIGENTE À ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. NULIDADE

DA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE IMPÔS A VINCULAÇÃO. I- Como
relatado, cuida-se de apelo da CEE contra a sentença que julgou

procedente a pretensão autoral para declarar nula a cláusula nona do

contrato de financiamento celebrado com a aludida instituição

financeira, a qual prevê a vinculação, em garantia, de parcelas do

imposto sobre operações relativas à circulação de mercadoria (ICM),

depositadas pelo Estado do Rio de Janeiro em favor do Município de Nova

Iguaçu. II- Como garantia do pagamento, ficou ajustado entre os

contratantes a vinculação das parcelas do ICM recebidas pelo Município

de Nova Iguaçu, assim como restou o Banerj autorizado a reter o valor

correspondente aos juros de amortização e demais obrigações
decorrentes Slo contrato, até o integral pagamento, conforme o disposto

na cláusula nona. III- O empréstimo público foi contraído pelo Município

de Nova Iguáçu para cobertura de déficit orçamentário municipal,

resultante dás despesas com pessoal, previdência social, fornecedores e

prestadores jde serviços, ou seja, para o custeio de despesas correntes. IV-

Ocorre que a vinculação do produto da arrecadação de tributo ao custeio

de despesas correntes já era vedada à época da celebração do empréstimo

público contraído pelo Município, como se pode inferir do então vigente

artigo 62 , § 2“, da EC n. 1 /69. Cuida-se da aplicação do princípio da não

afetação da receita, também consagrado na atual Constituição Federal de

1988, no artigo 167, inciso IV. V- Apelo da CEF desprovido.” (TRF/2^

Região, 7® Turma Especializada, Apelação Cível, processo

0000696-59.1991.4.02.0000, julgado em 18/3/2009, Relator: Des. Theophilo

Miguel) j
i

Vale repetir, a celebração de operação de crédito com garantia vedada

constitucionalmente significa, na prática, uma operação de crédito sem

garantia alguma^ uma vez que tal garantia não pode ser executada em caso de

inadimplência, sjDb pena de negar-se vigência ao texto constitucional. Assim,

em caso de inadimplemento pelo ente subnacional, a instituição credora ver-

se-á em sérias dificuldades para obter a satisfação de seu crédito.

y
Pgn

Se a operação não logrou contar com aval da União, certamente isso decorre

da fragilidade da situação fiscal do ente subnacional e de seu provável

desenquadramento em limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal,

situação que aponta para prováveis dificuldades de pagamento do empréstimo

pretendido. Nãojé sem razão que a União nega aval a certas pretensões de

obtenção de crédito. Quando ela assim age, o faz de forma motivada, calcada

em critérios técnicos e objetivos.
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A concessão de empréstimos a estados e municípios por bancos públicos
federais sem aval da União é absolutamente incoerente com a política de

incentivo à responsabilidade fiscal e apresenta características de temeridade

quando se aceitanji garantias vedadas pela Constituição e que, portanto, não

podem ser execut^as. A garantia é inconstitucional, e a operação resta não

garantida, com elevado risco.

vTFg

Volte-se a perguntar, que instituição financeira adequadamente gerida

concordará em emprestar recursos vultosos sem garantia alguma para o caso

de inadimplência? Certamente Bradesco, Itaú e Santander não o fariam. Por

que motivos alguém em sã consciência pode imaginar que a Caixa ou o BNDES

podem emprestaij bilhões sem garantia alguma? É evidente que isso seria

desnaturar a natureza de instituição financeira, que tem de se reger por

critérios de prudência, para transformá-los em meros instrumentos políticos

de distribuição de recursos a fundo perdido para aliados, numa clara burla à

Lei de Responsabüidade Fiscal.

Com efeito, cabe indagar que sentido faz a União condicionar seu aval ao

regular enquadramento em parâmetros que indicam solidez e

responsabilidade fiscal se esse aval puder ser facilmente dispensável pelas

instituições financeiras controladas pela própria União? De fato, não faz

sentido algum, e por isso mesmo não pode ser aceito.

Júlio Marcelo de Oliveira é procurador do Ministério Público de Contas junto
ao Tribunal de Contas da União.

Revista Consultor Jurídico, 13 de março de 2018,12hl8
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER

PROJETO DE LEI N» 053/2018 - AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR

OPERAÇÃOI DE CRÉDITO DENOMINADA FINANCIAMENTO PARA
INFRAESTRUtURA E SANEAMENTO - FINISA, JUNTO A CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL - CAIXA E A ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS PARA OS PROGRAMAS DE

INVESTIMENTOS.

AUTOR: Poder Executivo Municipal.
1/
Y )

1 - Relatório

O projeto jde autoria do Poder Executivo Municipal solicita autorização
legislativa para o Poder Executivo a contratar operação de crédito

denominada Financiamento para Infraestrutura e Saneamento - FINISA, junto
a Caixa Econômica Federal - CAIXA e a abrir créditos adicionais para os
programas de investimentos.

A douta Procuradoria desta Casa analisou o teor da presente proposta,
entendenco que a matéria constante no bojo do Projeto de Lei não

contemplou viciosidade constitucional que obstasse a tramitação do
mesmo, ncs termos do parecer de fis. 15/27.

É o breve relatório.

2 - Voto do Relator

Este Relator acompanha o parecer da Procuradoria da Casa e se manifesta

pela constitucionalidade do Projeto de Lei n° 053/2018, de autoria do Poder

Executivo,! em conformidade à fundamentação exarada no parecer de fis
15/27. í

Aracruz/ES, 04 de dezeííibro de 2018.

lEIRA

Relator

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax; (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@.cma.es.aov.br - Site: www.cma.es.gov.br
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Contrato de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento -,

FINISA- Setor Público - Apoio Financeiro para Despesa de

Capital - Contrato OÓO.OOO-OO
Cí^f WJi

Grau de sigilo

#PÚBLICO

Contrato n® - DV®:

CONTRATO DE FINANCIAMENTO QUE,
ENTRE SI, FAZEM A CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL E O (fÒMADOR) DESTINADO
AO APOIO FINANCEIRO PARA O

FINANCIAMENTO DE DESPESAS DE

CAPITAL, CONFORME PLANO DE
INVESTIMENTO - POR MEIO DO FINISA:

PROGRAMA DE FINANCIAMENTO À

INFRAESTRUTURA E AO SANEAMENTO.

Por oste instrumento as partes adiante nominadas e qualificadas, representadas como ao
final indicado, têrq justo e contratado, entre si, a concessão de FINANCIAMENTO, na
forma a seguir ajustada:

I - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa
pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n°.
759, de 12 de agosto de 1969, alterado pelo Decreto-Lei n°. 1.259, de 19 de fevereiro de
1973, e constituída pelo Decreto n°. 66.303, de 06 de março de 1970, regendo-se pelo
Estatuto vigente, !com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lote 3/4, em Brasília-DF,
CNPJ/MF 00.36Õ.305/0001-04, neste ato representada por representante legal abaixo
assinado, doravante designada simplesmente CAIXA.

TOMADOR - (NOME DO TOMADORV inscrito no CNPJ/MF sob o n°.

[NN,NNN.NNN/NNNN-NN], neste ato representado por representante legal abaixo
assinado, doravante designado TOMADOR.

CAIXA e TOMADOR, isoladamente, também podem ser designados PARTE e, quando
considerados emiconjunto PARTES.

í

II

CONSIDERANDO

I - a manifestação favorável da Secretaria do Tesouro Nacional, órgão integrante do
Ministério da Fazenda, quanto à verificação dos limites e condições relativos à realização
de operações de crédito, na forma do art. 32 da Lei Complementar n® 101, de 2000, por
meio do Ofício [incluir a numeração dó ofício];

II - a adimplência do TOMADOR com, as instituições financeiras e demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem como de inexistência de

pendências de rpgistro no Sistema de Registro de Operações com o Setor Público

(Cadip), nos termos do art. 16 da Resolução n° 43, de 2001, do Senado Federal,

28.087 v005 micro 1
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III - a entrega de parecer jurídico atualizado do contratante sobre o cumprimento dos
requisitos legais aplicáveis à operação de crédito.

IV - A Autorização Legislativa para contratação de operação de crédito, por meio da Lei
Autorizadora de n° [incluir o número da lei], de [incluir a data por extenso], publicada
no Diário Oficial da(o) União/Estado/DF/Município.

V - Os limites estabelecidos pela Res BAÇEN 4.589/17; .

VII - Que os recursos foram captados no mercado pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

VIII - Considerando, ainda, que cada, expressão abaixo tem, para efeito deste
CONTRATO, o seguinte significado:

BACEN - Banco Central do Brasil.

CADIP - Sistema de Registro de Operações de Crédito com o Setor Público.

CDI - Certificado de Depósito Interfinanceifos/lnterbancários, divulgado pela CETIP -
Câmara de Custódia e Liquidação, por meio do endereço eletrônico

http://www.cetip.com.br.

{

CONTA VINCULADA - É a conta bancária individualizada, aberta pelo TOMADOR em
seu nome, em agência da Caixa Econômica Federal, com a finalidade específica de
registrar os recursos financeiros relativos ao(s) desembolsos.

DIA ELEITO - É aquele definido para que o TOMADOR efetue o pagamento de suas
prestações.

DÍVIDA VINCENDA - Significa a dívida composta pelas liberações, suas respectivas
amortizações, e que é base de cálculo para os encargos previstos neste instrumento.

FIEL DEPOSITÁRIO - Pessoa jurídica que assume o encargo pela boa guarda,
conservação e entrega dos livros e/ou documentos fiscais, notas fiscais, faturas,

duplicatas ou outros documentos que lhe pertencem, decorrentes das operações de
compra, referentes à aplicação dos recursos objeto deste CONTRATO, bem como, dos

documentos fiscais referentes à prestação de serviços realizados.

FINISA - Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento.

INADIMPLÊNCIA FINANCEIRA - Para fins do disposto neste CONTRATO, a

inadimplência de quaisquer obrigações financeiras será caracterizada na ocorrência de

não pagamento do serviço da dívida, seja na fase de carência ou na fase de retorno,

compreendendo no todo ou em parte, do principal, encargos, juros de mora, multas,
tarifas e acessórios, entre outras obrigações financeiras, conforme previsto neste
CONTRATO.

IPCA - índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
28.087 v005 micro 2
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CAI Fgn»r

JUROS - Significa a taxa nominalnégòciâda para este CONTRATO, previsto na Cláusula
Quinta; i

LEGISLAÇÃO OljlÇAMENTÀRIA- Trata-se das Leis Orçamentárias do TOMADOR, que
são o Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei

Orçamentária Anual - LOA, devendo estar previstas nessas leis as ações/projetos a
serem financiadas com recursos deste CONTRATO.

• PPA: fLei NNNN. de XX/XX/XXXX. publicada no Diário Oficial dia XX/XX/XXXX1:

• LDO: fLei NNNN. de )Ò</XX/XXXX. publicada no Diário Oficial dia XX/XXJXXXX.V e.

• LOA: rLei NNNN, de XX/XX/XXXX, publicada no Diário Oficial dia XX/XX/XXXXl

i

PAF - Programai de Reestruturação e Ajuste Fiscal de Estados, nos termos da Lei n°
9.496/97.

PRICE - Sistema Francês de Amortização.

PROJETOS/AÇÕES - trata-se dos PROJETOS/AÇÕES previstos na LEGISLAÇÃO
ORÇAMENTÃRI/^ a serem executados pelo TOMADOR com recursos deste

CONTRATO, conforme ANEXO I.

SAC - Sistema de Amortização Constante.

VALOR DE EM^^RÉSTIMO - É o montante do financiamento previsto na Cláusula
Primeira. 1

I

j

Têm, entre si, justo e acordado o que se contém nas cláusulas seguintes:
/

CLÁUSULA PRIlj/IEIRA- DO OBJETO

A CAIXA concede ao TOMADOR financiamento no valor de R$
financiamento por extenso), proveniente de recursos ordinários da CAIXA,
finalidade [única e exclusiva de financiar as Despesas Capital previstas
LEGISLAÇÃO ORÇAMENTÁRIA do ano de
subsequentese suas suplementações.

É vedada a aplicação dos recursos obtidos com o presente financiamento

Despesas [Correntes do TOMADOR, nos termos do artigo 35, §1°, inciso I, da Lei
Complemdntar de n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

CLÁUSULA SE(juNDA- DA DESTINAÇÃO DO CRÉDITO
O crédito aberto se destina, única e exclusivamente, à aplicação em Despesas de
Capital prqvistas na LEGISLAÇÃO ORÇAMENTÁRIA e discriminadas no ANEXO I
do Presente CONTRATO.
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É de inteira e exclusiva reSpónsabilidade doí^QIVIADOR a execução das ações e
atividades, obras de engenharia civil, â aquisição de bens e serviços e quaisquer
outros investimentos, enquadrados como Despesas de Capital, que venham a
ultrapassar o valor inicialmente previsto hos PROJETOS/AÇÕES citados neste
CONTRATO.

É vedada a destinação dos recurso?-para pagamento de despesa realizada
data anterior à assinatura deste CONTRATO.

2.2

2.3 em

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS

DO PRAZO PARA UTILIZAÇÃO DO CRÉDITO3.1

1

3.1.1 O prazo para utilização do crédito total deste FINANCIAMENTO é de 180 dias

contados do término de carência deste CONTRATO, sendo possível sua
prorrogação por igual período, desde que devidamente acordada entre as

PARTES.

3.2 DO PRAZO PARA O 1® DESEMBOLSO

3.2.1 O prazo para a V liberação é de até 90 dias contados a partir da data de
assinatura deste CONTRATO, sendo possível sua prorrogação por igual período,
desde que devidamente acordada entre as PARTES.

3.3 DO PRAZO TOTAL DO FINANCIAMENTO

3.3.1 O prazo total deste CONTRATO é dé
carência de

meses, compostos por um período de
meses, e um período de amortização de meses.

3.4 DO PRAZO DE CARÊNCIA

3.4.1 O período de carência será de . meses, contados a partir da data de assinatura
deste CONTRATO, considerando como primeiro, o mês subseqüente ao da

contratação.

3.5 DO PRAZO DE RETORNO

3.5.1 Este contrato será amortizado em ' ; meses contados a partir do mês seguinte ao
do término de carência.

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS

4.1 NA CARÊNCIA

4.1.1 Durante esta fase e após o primeiro desembolso, serão devidos e cobrados,

mensalmente. Juros de Carência.

28.087 v005 micro 4
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4.1.2 Os Juros de Carência terão como base de cálculo a Dívida Vincenda existente no CMA

dia anterior ao DIA ELEITO e a Taxa de Juros estipulada na Cláusula Quinta.

Crjlf Wü

4.2 NO RETORNO

4.2.1 As prestações, mensais e sucessivas, serão calculadas segundo o Sistema de
Amortização Constante - SAC.

4.2.2 As Prestações, compostas por cotas de Amortização e Juros Contratuais, terão
como base de cálculo a Dívida Vincenda existente no dia anterior ao DIA ELEITO e

a Taxa de Juros estipulada na Cláusula Quinta.

4.2.3 O DIA ELEITO para o TOMADOR corresponde ao dia de cada mês.

CLÁUSULA QUINTA - DOS JUROS

Sobre a DÍVIDA VINCENDA, tanto na fase de carência quanto na fase de retorno,
incidirão juros correspondentes a variação acumulada das taxas médias diárias do

Certificado de Depósito Interfinanceiros - CDI, acrescidas de fvalor da taxai % a.a.

(ívalor da taxa por extensol).
I

5.1.1 O cálculo de Juros previsto na cláusula 5.1, observará a equação presente no
subitem 1.2 do ANEXO IV.

5.1

5.2 Para efeitoj da aplicabilidade dessa disposição, o custo médio de captação em CDI
a ser aplicada será o referente ao dia anterior ao DIA ELEITO (D-1), capturada nas
séries históricas disponíveis no sítio www.cetip.com.br.

Observado o estabelecido abaixo, no caso de indisponibilidade temporária da CDI
quando do pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista no presente
CONTRATO, será utilizada, em sua substituição, a última Taxa CDI divulgada até a
data do cálculo, não sendo devidas quaisquer compensações financeiras, tanto por
parte do TpMADOR quanto por parte da CAIXA, quando da divulgação posterior
da Taxa CDI que seria aplicável.

Na hipóteée de extinção, suspensão, falta de divulgação por prazo superior a 5
(cinco) dias úteis da data esperada para sua divulgação, ou impossibilidade de
aplicação da Taxa CDI, fica, desde já, convencionado que a CAIXA e o TOMADOR
poderão, mediante mútuo e prévio acordo por escrito, adotar para as mesmas
finalidades, índices ou taxas que vierem a ser divulgados e determinados pelas

autoridade|é competentes, ou, na falta de sua divulgação, os índices, taxas ou

bases de i^emuneração substitutas e que melhor reflitam os custos de captação de
recursos para aplicações em operações creditícias.

5.3

5.4

CLÁUSULA SEXTA - DA COBRANÇA

28.087 v005 micro 5
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PROCESSAMENTO E COBRANÇA, DA. DÍVIDA — a cobrança do principal e
encargos será feita da seguinte forma:

A CAIXA expedirá Aviso de Cobrança ao TOMADOR, para que este promova a
liquidação de suas obrigações até o último dia útil de cada mês, preferencialmente
na Agência onde se encontra aberta a CONTA VINCULADA ou em qualquer outra
da CAIXA.

O não recebimento do Aviso de Cobrança não eximirá o TOMADOR da obrigação
de pagar as prestações do principal è dos encargos nas datas estabelecidas neste
CONTRATO.

Vencimento em dias feriados - ocorrendo vencimento em sábados, domingos ou
feriados nacionais, inclusive os bancáriõs, este será, para todos os fins e efeitos,
deslocado para o primeiro dia útil subsèqüente, sendo os encargos calculados até
esta data, se iniciando, também a partir desta data, o período seguinte regular de
apuração e cálculo dos encargos da operação.

A CAIXA manterá à disposição do TOMADOR as informações, dados e cálculos

que servirem de base para apuração dos valores deyidos.

i

6.1

6.1.1

6.1.2

6.1.3

1

6.1.4

CLÁUSULA SÉTIMA - DO INADIMPLEMENTO FINANCEIRO

7.1 Na ocorrência de inadimplemento de qualquer obrigação financeira deste

CONTRATO, os débitos em atraso, ficarão sujeitos, a partir da data do
inadimplemento, às penas convencionais indicadas abaixo, sem prejuízo das
demais sanções previstas neste CONTRATO.,

Nos casos em que o valor oferecido erri pagamento for insuficiente para liquidação
do débito em atraso, e caso a CAIXA admita o pagamento parcial da dívida
vencida, esse procedimento não importará em novação da dívida, nem poderá ser
invocado como causa suficiente para interromper ou elidir a mora ou exigibilidade
imediata da obrigação.

Sobre o valor das obrigações ínadimplidas será aplicada, de imediato, a pena
convencional escalonada de acordo corn o período de inadimplemento, conforme
especificado abaixo:

7.1.1

7.2

N° de Dias Úteis de Atraso Pena Convencional

1 (um) 0,5% (cinco décimos por cento)

1 % (um por cento)2 (dois)

3 (três) 2% (dois por cento)
4 (quatro) ou mais 3% (três por cento)

7.3 O TOMADOR inadimplente ficará, ainda, sujeito ao pagamento de juros moratórios
de 1% a.m. (um por cento ao mês), equivalentes a 12,68% a.a. (doze vírgula
sessenta e oito por cento ao ano), incidentes sobre o saldo devedor vencido,
acrescido da pena convencional a que se refere o subitem 7.2 desta cláusula, que
serão calculados, dia a dia, de acordo com o sistema proporcional.

28.087 v005 micro 6
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Assim, os ^ncargos devidos, num determinado momento, pelo não pagamento de
uma obrigação, são expressos pela fórmula presente no ANEXO V do presente
CONTRATO.

7.4

7.5 No caso dê obrigação financeira com previsão de capitalização de encargos, a
forma de cálculo descrita no subitem 7.4 desta cláusula, será aplicada, somente,
para a parcela dos encargos de inadimplemento que vier a exceder a parte
capitalizável.

7.6 O saldo deyedor vencido, já incorporada a pena convencional, será remunerado

pelos encargos financeiros contratuais do serviço inadimplido, sendo estes

encargos majorados em 1,0% na taxa fixa de que trata o índice constante da

CLÁUSULA QUINTA deste CONTRATO.

7.7 Sobre as parcelas vincendas da dívida continuarão a ser aplicados os juros
contratuais

7.8 Na hipótese de ocorrer a imediata exigibilidade da dívida, incidirão sobre todo o

disposto o saldo devedor, a pena convencional, juros moratórios, juros contratuais,
previstos neste CONTRATO.

CLÁUSULA OITAVA - DA PENA POR VENCIMENTO ANTECIPADO

8.1 O TOMADpR, nas hipóteses de vencimento antecipado, fica sujeito à multa de
10% (dez por cento) incidente sobre o montante dos recursos liberados e não

aplicados ria forma contratual mente ajustada, ou que não tenha ocorrido o aceite

pela CAIXÁ, na forma e prazos ora pactuados.

Além da n^ulta prevista acima, caso seja declarado o vencimento antecipado da
dívida por quaisquer dos motivos listados na Cláusula Décima Nona e tenham

ocorrido dêspesas operacionais após a contratação desta operação objetivando
sua eficácia, ou outras que porventura sejam pertinentes, o TOMADOR deve

ressarcir a! CAIXA tais despesas, limitadas a 1% (um por cento) do VALOR DO
EMPRÉSTIMO.

8.2

CLÁUSULA NONA
EXTRAORDINÁRIAS

DA LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA E AMORTIZAÇÕES

9.1 O TOMADOR poderá realizar a liquidação antecipada da dívida, bem como

pagamentps extraordinários para amortizar a dívida, desde que a quantia
amortizada corresponda ao valor mínimo de 02 (duas) prestações.

Para qualquer evento, liquidação antecipada da dívida ou amortização
extraordinária, serão cobradas as taxas previstas nas CLÁUSULAS QUARTA -
DOS ENCAROOS e QUINTA - DOS JUROS, aplicadas sobre o saldo devedor

atualizado ;pro raia até a data prevista de liquidação, conforme fórmulas abaixo, em

28.087 v005 micro
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sua integralidade, de forma a assegurar o retorno à CAIXA dos custos

operacionais, de captação e de capital alocado para o presente FINANCIAMENTO.

O Saldo Devedor para Liquidação Antecipada será igual ao saldo devedor

atualizado pro rata, multiplicado pelo fator correspondente à taxa de juros prevista
na Cláusula Quinta.

SDLA =SDx (1+preencher com o valor do CDI + TAXA DE JUROS):

Onde:

SDLA = Saldo Devedor para Liquidação Antecipada; e,
SD = Saldo Devedor atualizado pro rata]

O Valor Total da Amortização Extraordinária será igual ao valor da amortização
antecipada, multiplicado pelo fator correspondente ao somatório da taxa de juros
acrescida de CDI, previstas nas CLÁUSULAS QUARTA - DOS ENCARGOS,
QUINTA - DOS JUROS e SEXTA - DA COBRANÇA.

VTAE = VAE x(1+ preencher com o valor do CDI + TAXA DE JUROS)

Onde:

VTAE = Valor Total da Amortização Extraordinária
VAE = Valor da Amortização Extraordinária

9.3

9.4

1

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLEMENTO NÃO-FINANCEIRO

Na hipótese de atraso no cumprimento de obrigação não-financeira , o TOMADOR

ficará sujeito a multa de 1% a.a. (um por cento ao ano), incidente sobre o saldo
devedor corrigido de principal e encargo, a partir do dia seguinte fixado pela CAIXA
ou por meio de notificação judicial ou extrajudicial, para cumprimento da obrigação
inadimplida.

Se ocorrer descumprimento de obrigação não-financeira, na hipótese de liquidação
antecipada, a multa será calculada sobre o valor recebido antecipadamente pela
CAIXA, corrigido de acordo com os critérios do subitem 9.3 deste CONTRATO.

10.2.1 Se o descumprimento de obrigação não-financeira ocorrer em operação de
prestação de garantia, o saldo devedor será o da obrigação garantida.

10.2.2 Nas hipóteses de aplicação dos recursos concedidos em finalidade diversa daquela
prevista neste instrumento, ocorrerá o vencimento antecipado da dívida, ficando o
TOMADOR sujeito, a partir do dia seguinte ao fixado por meio de notificação
judicial ou extrajudicial, à pena de vencimento antecipado na forma da CLÁUSULA

OITÁVA, acrescido dos encargos devidos na forma contratualmente ajustada até a
data da efetiva liquidação do débito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORMA DE UTILIZAÇÃO

10.1

10.2

28.087 v005 micro ,8
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11.1 A liberação; dos recursos é efetuada periodicamente pela CAIXA, respeitada a
solicitação do TOMADOR e o Cronograma de Desembolso - ANEXO II, que se
responsabiliza pela aplicação dos recursos deste FINANCIAMENTO nos

PROJETOS/AÇÕES.

11.2 Os recursos de que trata a Cláusula 11.1 serão creditados na CONTA

VINCULADA aberta na agência da CAIXA - fNome e número da agência da

CAIXA1, sob o n° [núrnero da conta], cujos recursos destinam-se, obrigatoriamente,
ao pagamento dos faturamentos dos PROJETOS/AÇÕES constantes dos

documentos de soiicitação de desemboiso apresentados peio TOMADOR, vedada
a utilização desses recursos para qualquer outro fim que não a execução dos
PROJETOS/AÇÕES.

11.3 As parcelas do FINANCIAMENTO a serem desembolsadas não farão jus à
atualização! monetária, independentemente do prazo previsto para a execução da
obras e/ou serviços.

11.4 O tomador concorda com o disposto na Cláusula 11.3 e assume, perante a
CAIXA, inteira responsabilidade por eventuais diferenças de atualização,
reclamadas por terceiros, que porventura recaiam sobre o FINANCIAMENTO ora
concedido.

11.5 A comprovação da aplicação dos recursos liberados pelo TOMADOR é
apresentada à CAIXA até a data prevista para a próxima solicitação, conforme
Cronograma Físico Financeiro, ou até, no máximo 60 dias, o que for menor, sendo
considerada válida após aceite da CAIXA, que ocorrerá em até 30 dias.

11.5.1 O TOMADpR terá até 60 (sessenta) dias para comprovar a aplicação dos recursos
liberados pela CAIXA, a partir da data do depósito dos recursos na CONTA
VINCULADA.

ClJlf Wü
ÍA

11.5.2 A critério da CAIXA, o prazo para comprovar a aplicação dos recursos poderá ser
prorrogado! mediante solicitação formai do TOMADOR, com exposição dos
motivos e indicação das ações para cumprir o prazo.

11.5.2.1A prorrogação para comprovar a aplicação dos recursos está limitada a 150

(cento e cinquenta dias) da data do depósito e do desbloqueio dos recursos
CONTA VINCULADA.

11.5.3 0 TOMADOR deverá ressarcir à CAIXA os valores não comprovados antes de
completar 180 (cento e oitenta) dias da data do depósito e do desbloqueio dos
recursos na CONTA VINCULADA, independentemente de notificação da CAIXA.

11.5.4A comproyação das parcelas deverá observar a seguinte sistemática, salvo
situações descritas no item 11.5.6:

na

nas

í^^[P\%néira)

Minimo de

TODAS as liberações ãóíeriores
-o aprosontaçao das dosposas pagas ou a sorom—

Mínimo de 80% da 2^ liberação e 100% da l^liberação.

emais.

2® (segunda)

3® (terceira)

28.087 v005 micro 9
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11.5.5 Por solicitação do TOMADOR, e/ou à critério da CAIXA, a sistemática de liberação
poderá ser realizada pari passu à realização da despesa, devendo ser apresentada
previamente pelo TOMADOR listagem contendo as despesas a serem pagas com

os respectivos dados bancários das contas destino juntamente com as notas

fiscais/boletim de faturamento, observadas as rubricas orçamentárias enquadradas.

11.5.6 Em ano eleitoral, a prestação de contas de recursos liberados sob a forma de

adiantamento ao TOMADOR, cujo mandato do chefe do poder executivo seja
objeto do pleito eleitoral, deverá ser realizada até 30 de Junho, e ter seu aceite pela
CAIXA em até 30 dias, independentemente da data em que ocorreu a liberação
dos recürsos na CONTA VINCULADA.

r

11.5.6.1 A partir de 30 de junho, as novas liberações deverão ser realizadas, “pari
passu” à execução da despesa orçamentária, com apresentação da documentação
descrita no item 11.5.6.

11.5.7 A última liberação deve ser de, no mínimo, 5% do valor total do financiamento

constante do item 1.1, não sendo admitida sua realização por adiantamento.

11.6 Caso o TOMADOR não comprove aplicação dos recursos liberados ou a

comprovação não seja aceita pela CAIXA rios prazos definidos nesta CLÁUSULA

DÉCIMA PRIMEIRA, a CAIXA poderá suspender o desembolso, ou, a seu critério,

declarar o vencimento antecipado da dívida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE

12.1 p TOMADOR, declara e concorda que, a CAIXA não detém competência ou
atribuição para fiscalizar a atuação do TOMADOR nos procedimentos licitatórios,
ou execução de obras e serviços sendo a CAIXA isenta de toda e qualquer
responsabilidade ou obrigação para avaliar ou fiscalizar tais procedimentos.

12.2 O TOMADOR se obriga a ressarcir e/ou indenizar a CAIXA e seus empregados,
por qualquer perda ou dano, de qualquer prejuízo financeiro ou à imagem e/ou
qualquer quantia que vier a ser compelida a pagar por conta de decisões judiciais,
procedimentos administrativos ou procedimentos de arbitragem ou inquéritos civis
e procedimentos investigatórios promovidos pelo Ministério Público ou ações civis
públicas Óü Termos de Ajustamento que, de qualquer forma, a autoridade entenda

estar relacionado aos procedimentos licitatórios e de fiscalização de
responsabilidade dó TOMADOR relativos ao objetivo deste CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OUTRAS TARjFAS, TAXAS E MULTAS
28.087 v005 micro 10
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CAIXA

13.1 Outras tarifas pós-contratuais podem ser cobradas pela CAIXA, conforme Tabela

de Tarifas I publicada e afixada em suas agências, tarifas estas cobradas

individualmente, pagas pelo TOMADOR no momento do recebimento da solicitação
do evento, realizada pelo TOMADOR.

13.2 As alteraçõjes contratuais motivadas por iniciativa da CAIXA, em decorrência de

normas legpis e/ou infralegais hão serão objeto de cobrança de tarifas, taxas ou
multas.

13.3 O TOMADOR obriga-se a reembolsar a CAIXA por todas as multas e penalidades
a esta impostas pelo BACEN, por atrasos ou cancelamentos de desembolsos,
decorrentes de fatos imputáveis ao TOMADOR, tais como atraso ou irregularidade
nas obras, serviços, estudos e projetes, ou por estar o TOMADOR em situação
cadastral irregular que não lhe permita receber recursos da CAIXA.

13.4 O TOMADOR autoriza, desde já, a cobrança de Comissão de Estruturação de 2%
(dois por cento) sobre o valor total do FINANCIAMENTO em favor da CAIXA, a ser

paga com recursos próprios, quando da liberação do primeiro desembolso.

13.5 A eventual tolerância da CAIXA quanto aos direitos instituídos por este
CONTRATO, inclusive sobre a cobrança, ou, eventual não cobrança de multas,
taxas e outras tarifas, não importará alteração, novação ou renúncia dos referidos

direitos, que poderão ser exercidos pela CAIXA a qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE POR EVENTUAIS
TRIBUTOS OU ENCARGOS

!
í

14.1 Fica expressamente acordado entre o TOMADOR e a CAIXA que todos e
quaisquer custos, despesas, encargos, emolumentos e tributos (incluindo
quaisquer impostos, taxas e/ou contribuições devidos), relacionados á celebração,
registro ou| execução e acompanhamento do presente CONTRATO e da garantia
nele prevista, ou, de qualquer alteração, serão de responsabilidade e correrão por

conta do IjOMADOR, inclusive o acompanhamento por parte da CAIXA no que
seja pertinente às vistorias e inspeções que serão realizadas, mesmo na hipótese
de cancelamento parcial ou total do crédito aberto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DAS GARANTIAS
I - -

15.1 Em garantia ao pagamento do FINANCIAMENTO ora concedido, demais

obrigaçõe^ contraídas neste CONTRATO, e recomposição de valor liberado e não

comprovado nos termos pactuados, o TOMADOR oferece à CAfXA:

15.2 VINCULAÇÃO DE RECEITA DO ENTE DA FEDERAÇÃO

15.2.1 O TOMADOR outorga à CAIXA, nesta data, poderes irrevogáveis e irretratáveis
para, em çaso de inadimplemento ou vencimento antecipado da dívida, efetuar o

bloqueio e repasse dos recursos decorrentes da arrecadação de receitar.
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provenientes do Fundo ds Participqçõn dr,?^
estabelecido nos Artigos 1õ7 e 150 e ncs incisos I e II do Artigo 159 da
Constituição Federal de 1988, e paia Lei ÍÈstadual. Distrital. Municipall

DiA de MÊS de ANO, publicada; [no Diáno Óficial da União/do Estado/do DisWitri
Fe_deral/do Município em local D.-óprío da sade do aoverno ou do fórumi. em

até o lirnite do saldo devedor àtuali:7adQ.

15.2.2 Em decorrência da vinculaçãò da receií
assegurar a efetividade das garantias ofereçldas neste instrumento, o TOMADOR,
como forma e meio de efetivo pagamento ^ da dívida, cede e transfere à

CAIXA, em caráter irrevogável e irrétratével, os créditos efetuados na(s) sua(s)
conta(s) de depósito,.mantida(s) no BANbo DO BRASIL S/A. A

estipulada se faz a título “pro solvendõ” ,e nos exatos valores a serem requisitados
por escrito pela CAIXA.

15.2.2.1 Na ocorrência de inadimplemento por parte do TOMADOR, a CAIXA solicita ao

BANCO DO-BRASIL S/A a retenção, dós recursos do FPM, destinando-os à

quitação do encargo, nos termos,:dql ÀípORDO OPERACIONAL firmado entre a

CAIXA e o BANCO DO BRASIL S/ALem 23/03/1998, o qual regulamenta esse
procedimento. •

15.2.2.1.1 Fica o TOMADOR ciente neste ato que, por força do acordo operacional
supracitado, o BANCO DO BRASIL compròmeteu-se a:

1. não acatar contra-ordem de pagamento do TOMADOR, exceto quando se
tratar de ordem judicial;

II. obedecer à ordem de priorizaçãò estabelecida para liquidação de dívidas,
qual seja; dívidas junto ao Tèsoürc Nacional, junto ao BANCO DO BRASIL

S/A e junto à CAIXA;

III. pagar à CAIXA, no prazo de até 02 (dois) dias úteis bancários a partir da
efetiva retenção de que trata o subitem anterior, as‘quantias suficientes à

quitação das obrigações vencidas, levando a débito daquela conta os
valores correspondentes.

r
i

Municípios - FPM. conforme

de

crá constituída, e para o efeito de

cessão ora

CLÁUSULA DÉCIMÀ SEXTA- ÒUTRÀS OBRIGAÇÕES

16.1 Constituem obrigações do TOMADOR, indèpendentemente de outras previstas
neste CONTRATO:

. manter-se em situação regular perante o Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Instituto Nacional de

Seguridade Social - INSS e ã CAIXA;

II. realizar o(s) PROJETOS/AÇÕES com o devido
empenho e eficiênciá e de acordo com normas é práticas técnicas,
econômicas, financeiras, gerenciais, ambientais e sociais confiáveis;

28.087 v005 micro 12
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m
contratar e/ou adquirir os bens, obras e serviços

para os quais foram destinados recursos deste CONTRATO de acordo com

a legislação em vigor;

IV. I garantir que todos os bens, obras e serviços
par^a os quais foram destinados recursos deste FINANCIAMENTO sejam
utilizados exclusivamente para o cumprimento dos objetivos dos

PRpjETOS/AÇÕES;

manter procedimentos adequados para registrar
o andamento de suas respectivas partes do PROJETOS/AÇÕES, inclusive

o custo e os benefícios dele resultantes, com o objetivo de identificar os

bens, as obras e os serviços para os quais foram destinados recursos

deste FINANCIAMENTO e divulgar o seu uso nos PROJETOS/AÇÕES,
berpn como fornecer esses registros à CAIXA;

V.

VI. manter todos os registros - contratos, pedidos,
faturas, cobranças, recibos e outros documentos - que comprovem as

despesas. relacionadas às suas respectivas partes dos
PROJETOS/AÇÕES, no mínimo, pela vigência, deste CONTRATO;

implementar as medidas recomendadas pelaVII.

CAIXA;

VIII. elaborar e apresentar à CAIXA todas as
informações que a CAIXA justifícadamente solicitar com relação às
obrigações indicadas neste instrumento;

IX. I responsabilizar-se pelo retorno à CAIXA deste
FINANCIAMENTO nos prazos e condições estabelecidos no presente
CONTRATO;

X. pagar todas as importâncias devidas por força
deste CONTRATO em Agência da CAIXA, em especial aquelas a que der
causa por imponíualidade, previstas neste CONTRATO;

arquivar em sua contabilidade analítica, todos os
documentes comprobatórios das despesas que permanecem à disposição
da CAIXA pelo prazo de 05 anos após a liquidação da dívida;

apresentar à CAIXA, a critério desta ou quando
por esta exigido, relatórios, dados, informações, balancetes financeiros

e/(^u prestações de contas, instruídos com a documentação comprobatória;

XIII. comunicar prontamente à CAIXA qualquer, ocorrência que importe
modificação dos jnvestimentos previstos, indicando as providências a

seijem adotadas;
XIV. manter vigentes, durante todo o prazo do FINANCIAMENTO, todas

licenças, principalmente ambientais, autorizações e demais exigências de
órgãos governamentais;

XV. forpecer à CAIXA, cópia das licenças ambientais relativas ao(s)
empreendirnenlo(s) e suas renovações, bem como de todas as autuações,
relatórios e fiscalizações administrativas, relativas ao rríeio ambiente;

I permitir aos representantes da CAIXA livre
acesso, arn horário coiiíercial, a iodos os documentos, informações e

XI.C. /

XII.

as

XVI.

28.087 v005 micro 13
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"'''^'5 finífOR -iro para Despesa de

‘..J.

^'Vv>

' •i.

registros contábeis a é!és oertjnei
TOMADOR, com pelo merc

mediante aviso prévio daquela ao
ívir.te 3 .quátro) horas de antecedência,

para análise do andampntc-iíO v PpO-í^HTÓS/AÇÕES e verificação das
obrigações assumidas nerte '

XVII. : .íi;precrr;ipr e CAlXA listagem de pendências que
envolvam assuntos air!b::nía:s %irMís|arfciada3 em ações judiciais,
procedimentos adminietrá-ivPs’P‘Pf;?ócfdimentos .de arbitragem, incluindo
descrição pormeílorizadá,' dk? rrospéctivas pendências,
envolvidos e atual estggio Çe. negociações, incluindo: autos de

infração emitidos pe!a .^’<tc’,' erribientài; inquéritos civis e

procedimentos invesíigãténcs pr<-,TQv'dos pelo Ministério Público; ações
civis públicas: Termos de Áiüst.èfnehto - t4C - assinados com o Ministério

Público ou órgão ambienta!;

montantes

XVIII. -i ;ã.p çedár ou transferir os direitos e obrigações
decorrentes do CONTRATO, bem:cómp não vender ou, de qualquer forma,
alienar os bens financiadqslsem ^ fíutprização expressa da CAIXA, sob

pena de rescisão de plorio direito do; CONTRATO, o que acarretará o
vencimento de todas as obrigações assumidas, tornando imediatamente

exigível q total, da dívidát ípeifiprdQndfiíldo o principal e os acessórios,

inclusive , quanto àsi ;^percé!e^^ que se considerarão
antecipadamente vencidaè,''som prejuízo das demais medidas e sanções

_ cabíveis;

>

XIX. 'Apresentáf, preferencialménte, por meio de
arquivo eletrônico, listagem,contendo dados que identifiquem as despesas

de capital corrsspondencés;aVpaipeIa: dp^^^^ a ser utilizada,

assim como outras informáçoe.s'ci ! =; :ven[tam a ser solicitadas pela CAIXA.
Em relação aos bens, deverão ser apresentadas informações de forma a

comprovar que as máquinas e equipementos são adquiridos com recursos

i do presente CONTRATO. ,

1

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS GONDICÍOMANTES CONTRATUAIS

17.1 CONDIÇÕES RESOLUTIVAS:

17.1.1 Sob pena de resolução do CONTRATO: de FINANCIAMENTO fica condicionado

que o "TOMADOR deverá apreseritár;: ó presente CONTRATO, à CAIXA,

devidamente registrado no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados
da data da assinatura, observadàs -as exigências legais de registro deste
CONTRATO no(s) cartório(s) compétênté(s), berh como de, publicação do ato em
meio oficial e encaminhamento de-üma^Via do CQNTRATOjao Tribunal de Contas

do Estado ou Distrito, Federal oú deí Município^ apresentando à CAIXA as

competentes provas da realização dessè.s atos, sendo este prazo prorrogável a
critério da CAIXA;

17.1.2 Compromete-se o TOMADOR a apresentar à CAIXA,, nb prazo máximo de
(escrever por extenso) dias contados da assinatura do presente instrumento, sob
pena da resolução deste CONTRATO, a seguinte documentação:

I- (__) (vef observações de preenchlrnento)

2R.087 v005 mie,'!? 14
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II. { );'{verobservaçõesàepreerichimento)-
III. ( )' (ver observações de prpenchírfiento)

17.1.3 O valor de financiamento do presente contrato deverá estar dentro do limite global
de endividamento do setor público ou de excepcionalidade, regulado pelo Conselho
Monetário Nfacional e controlado pelo BACÉN, por-meio do CAtílP - Sistema de

Registro d^ Opèrações de Crédito com o Setor Público.

0

CAfXÜ!

17.3 CONDIÇÕES PARA INÍCIO DE DESEMBOLSO:

17.3.1 Para utilização do FINANCIAMENTO, o TOMADOR obriga-se a cumprir, além das

condições previstas nas Cláusulas de Garantias, as seguintes condições:

I. Pal-a utilização da primeira parcela do FINANCIAMENTO:
a) atender integralmente as condições de eficácia expressas neste

CONTRATO;

b) apresentar à CAIXA cópia da publicação do extrato do presente
CONTRATO no veículo oficial de imprensa da sede do TOMADOR;

inexistência de inadimplementò de qualquer natureza, perante a
CAIXA, e ou de qualquer fato que, a critério da CAIXA, venha alterar

substancialmente à situação econômico-financeira do TOMADOR e,

que a critério da CAIXA, possa afetar a segurança do crédito a ser

concedido;

c)

d) apresentação, pelo TOMADOR, de Certidão Negativa de Débitos

relativos a Contribuições Previdenciárias - CND ou de Certidão Positiva

I de Débito com Efeitos de Negativa - CPD-EM;
I . •

e) comprovação dá regularidade previdenciária relacionada ao

regime próprio de previdência social, mediante a apresentação do

Certificado de Reguiaridade Previdenciária - CRP;

f) comprovação da regularidade junto ao FGTS e à CAIXA;

g) comprovação de: regularidade de situação perante os órgãos
ambientais, ou quando tal comprovação já tenha sido apresentada e
esteja em vigor, declaração do TOMADOR sobre a continuidade da

validade de tal documento;

V,

h) quando for o caso, apresentar, preferencialmente por meio de

arquivo eletrônico, a listagem contendo dados que identifiquem
despesas de capitai correspondentes à parcela do crédito a ser

utilizada, discrirhinando o equipamento, o fabricante, o valor, assim

como oútras informações que venham a ser solicitadas pela CAiXA;

as

28.087 v005 micro
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>
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i) '"n';ulí3 ao Sistema de Registro de
'ico " C.^^ DIP, do Banco Central

■ ^ cor^sírais impeditivas em

Operações Cród
do Brasil," Ir,':'.:
nome do TO”^ '

S
i,r' T

f

4^1

I

j) ippí:; '■''r- TQMAOOR no Cadastro de

baihadcres em condições
. Poilaria Interministerial

vorificeda pela CAIXA,
' v.yvv. mto.qov.br:

mm j'

Empregado
t,r .-fi

. 1 Cl

análoüas í s i. d? r.

/
rro.'

l J

^adianto r r Oí ||+,'. ■ i-íI l

k) aOrPS p-3 I

« Comproví^cl'' O"
decorren-e da co

identificação dn fcr."'-
e Comprovação ,r'- ■

equivalente ao ■
Despesas de Cac'!.-! c b

ri í rio TOM.ADOR, contendo:

.Pr-íjríila Pública: registro do valor
' '• o"éc;ito objeto deste contrato, com a
":r"'-=o;

de Despesa Pública: do valor
? '■'Or desembolsado referente a

to c<e.sle contrato.

j..:.

;' ^

!

• • <

i .i)„ ; apresent
. v.para ^0 e

.:: ..enquadra.mfent^^^^ .condição »'s:
desembolso:

;;r?M í/'-'= dontip-cjnigçgo necessária e suficiente
ripprpção pela / CAIXA, sendo o

?, libçração da primeira parcela do

•arnep-o

»■ ^

m) . pagaifiento à CAIX.A '^e taxas ou tarifa-s ou comissões pré-
peb podendo ser descontada quando

da iiberação.do prirneirc d-^s-^ir.boro; . .

n) - [relac:driar‘‘outras; nondiclona.ntes específicas da

operação, conform® ?'-iro’.r?ç§o d,-a Alçada Competente]

II. Para utilização rias demai.s pnrcebs: :

ápfesentação de'pedido de.liberação de recursos, discriminando
' a(s) despesa(s) ,de;cãpitai q que se destinarão os recursos,

apresentação, pelo JGMADOR; de Certidão Negativa de Débitos

relativos a Contribuições Prévidenciárias - CND ou de Certidão

Positiva de Débito, çcím Efeitos de Negativa - CPD-EM;

comprovação qà?fépuiaridáde previdènciária relacionada ao

regime próprio de^rpreyidência social, mediante a apresentação
dó Certificado de Regularídsde Previdenciária - CRP;

comprovação da j|gújaridad'è juntò ao FGTS è à CAIXA;

comprovação dpile^üíãndade, d situação perante os órgãos
ambientais, ou quando ía' comprovação já tenha sido

a)

b)

c)

d).

e)

28.087 v005 micro ...16
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apresentada e esteja em vigor, declaração do TOMADOR sobre

a continuidade da validade de tal documento;

jf) '/ quando,for o caso, apresentar, preferencialmente por meio de
arquivo eletrônico, a listagem contendo dados qüe Identifiquem
às despesas de capital correspondentes à parcela do crédito a

. sér utilizada, discriminando o equipamento, o fabricante, o valor,

assim, como outras informações que venham a ser solicitadas
pela CAIXA;

g) '- comprovação, mediante consulta ao Sistema de Registro de
Operações de Crédito com o Setor Público- - CADIP, do Banco

Central do Brasil, da inexistência de anotações cadastrais
impeditivas em nome do TOMADOR;

CAIXA

Pa

. 2

■ .-í'

h) inexistência de inadimplemento de qualquer natureza, perante a
CAIXA, e ou de qualquer fato que, a critério da CAI)Ò\, venha

alterar sübstancialmente a situação econômico-financeira do

TOMADOR e, que a critério da CAIXA, possa afetar a segurança

do crédito a ser concedido;

apresentação de toda documentação necessária e suficiente
para o reenquadramento da operação, quando requerido pela
CAIXA;

i)

[réiacionar ^ as condiciõhantés específicas da operaçãoi
conforme aprovação da Alçada Competente]

III. Para utilização da última parcela:fExcluir este item caso não tenha

condiciònantes específicas para a última parcelai

í a) > írelacionar as condícioriantes específicas para liberação da

j última parcelai

íi)

CLÁUSULA DÉC^IMA OITAVA - DA SUSPENSÃO DOS DESEMBOLSOS
18.1 A CAIXA I pode, a qualquer momento, mediante comunicação por escrito ao

TOMADO!^, suspender Os desembolsos, na hipótese de ocorrerem, e enquanto

persistiremj, quaisquer das seguintes circunstâncias:
I. mora no pagamento de importâncias devidas por força de qualquer contrato

celebrado pelo TOMADOR com a CAIXA, independentemente da aplicação das
cominações nele previstas;

II. irregularidade de situação do TOMADOR perante o FGTS, INSS e a CAIXA;

lil. qualquer ato, processo ou circunstância que possa reduzir a livre administração
do TOMADOR ou a capacidade de disposição de seus bens;

IV. inadimplemento, por parte do TOMADOR, de qualquer obrigação assumida com
a CAIXA;

28.087 v005 micro 17
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V. atraso, falta do

obtidos da CAIX.^,. c

VI. alteração de quaioMer^d-^''
distritais, mun'cipa!^ ou «'■t
que contrarie, dirOta ny jr

demais a ele vincLilados; ,

VII. ocorrência de fato supen/eaióA
garantia prestada pAlanjf

VIII. descumpriménto d-^ovinêrsp

IX. descumprimento da compro'
de alteração da sistpmáHoa r'"'

X. ■ descumprimento de qualquer;, obrigaç
acordo com os PROJFTPS/AÇOF-?;

XI. realização de declaração falsa qu iqçv/^íe pelo TOIVIAPOR, no âmbito deste

CONTRATO, ou ainda qualquer pVpoAiçêo de fatos ou declaração incorreta em

qualquer aspecto relevante fornecidv reío TOJyiADOR à CAIXA para a
concessão deste FIMAHCÍAMR^ITP;

XII. .conhecimento pela íGAfX.A, a, cua-quar; ,íempo, de que as atividades do
TOMADOR.geram, dap.os,;ao: rne:o: a,TK'"-^ de obra em situação
análoga à < condição ;“d9 ; :tr?b?.jíK
Interministerial MTPS/MMIRDH N'’ 4 O : 11/05/2016, trabalho infantil de forma

' não regulamentada/vexploraçãpJca prn-^^l.ijjGão.ou exerçam atividades ilegais
. constando ou não RO G-adastro de;Err'"""'cadores;

XIII.V demais situações próvi^^tas nèitlR; d'' ^'-'<?r^c■,^5.^i; i!idgde: Fiscal e na legislação
correlata; j-l

XIV. em decorrência de decisão ou deíOM.

externo ou interno, podendo

irregularidades apontadas, seiTi p^í=i' iT?o a outras mediclás a serem tomadas.

18.2 Caso a suspensão des desembolsos psia as situações déscritàs acima hão seja
medida suficiente para v assegurar; o ; regulàr cumprirriento das obrigações
assumidas, poderá ser declarado q vencimênto antecipado da dívida.

jos com os recursosf

/líA'f

■ i

■'"'•olsgais
;.::!;r píeit.

infralegais federais,
■o neste CONTRATO,

-'o neste CONTRATO e nos

I y r
o

i

j

afetar a GAIXA e/ou afete a'•v

>*.v,■y
&

:f Vpeijp ÓO^UrATO;

; liberadas, sem que haja acordo
■ Roõrdado entre as partes;

avista no presente instrumento de

} .

rjí-ci \

"r p ‘-.r

n*

0, í, conforme - previsto na PortariaV

»

V

"":':=íção judicial ou de órgão de controle
giosados os valores que correspondam à>50*-

/ \

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-DO VENCÍMENTO ^TECIPADO
19.1 Constituem motivos de vencimento ántêcipado da dívida, a critério da CAIXA:

I. ineficácia da suspensão dos desèrhbolsóo para os motivos que lhe originaram;

II.inexatidão ou falsidade das declafacõés prestadas, relacionadas com o presente
CONTRATO;

lll.inadimplemento de qualquer dás;obrigações estipuladas neste CONTRATO;

IV.ocorrência de procedimento judiciâ!; è extrajudicial que afete a garantia
constituída em fávor da CAIXA;,

V.a cessão ou transferência, a {erceiros das obrigações assumidas neste

CONTRATO sem- prévia e expressa autori-tação da CAIXA;

28.087 v005 micro . 18
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VI.modificação- ou inobservância dos PROJETOS/AÇÕES è -demais documentos CMA

aceitos e integrantes do respectivo processo de contratação desta operação de
crédito, sem prévio e expresso consentimento da GAiXA;

CAtXA /-

■i

-

VILconheoimèntò pela CAIXA, a qualquer tempo, .de que as atjvidades do
TÓMADÒR geram daríos ao meio ambiente, utilizam jrião de ç^a.ém situação
análoga |à condição de trabalho escravo, conforme previsto na Portaria

Interminis^rial MTPS/MMIRDH N® 4 DE 11/05/2016, trabalho infantil de forma

não regulamentada, exploração da pro‘'tituiçãO ou exerçam atividades ilegais,
constando ou não no Cadastro de Empregadores; ,

Vlll.descumpymento de qualquer obrigação dp TOMADOR prevista no presente
instrumerjto

IX.sé ocorrpr a incidência de novos tributos de qualquer natureza sobre as

operações dà espécie; ou aumento substancial das alíquotas ou valores dos

tributos vigentes;

X. eventos (que possam pausar prejuízo à imagem da CAIXA no contexto da

sociedadé e do Sistema Financeiro Nacional;

r- •

r\

XI. se, por ocasião de reavaliação da capacidade de pãgamento do TOMADOR, seja
constata(ja a perda da capacidade de pagamento e, consequentemen te, o

declínio do seu conceito de risco de crédito, não alcançando-o conceito mínimo

exigido pela CAIXA, apôs o primeiro desembolso.

19.2 Na ocorrência de aplicação de recursos em finalidade diversa da prevista na
/ CLÁUSULA SEGUNDA, devidamente enquadrada pela CAIXA, e/ou não

comprovação da aplicação dos recursos após transcorrido todos os prazos
previstos neste CONTRATO com o respectivo aceite da CAÍXA, além de adotar as
medidas previstas nesta Cláusula e neste CONTRATO, comunicará o fato ao

Ministério Público Federal, para os fins e efeitos da Lei n°. 7.492 de 16 de junho de
1986. -

19.3 Nos casos ;de vencimento antecipado, tornam-se exigíveis, desde lógo, o principal,
juros e demais obrigações contratualmenta ajustadas, independentemente de aviso
ou notificação judicial ou extrajudicial, além dos previstos nos Artigos 333 e 1.425
do Código jCivil, devendo a CAIXA, depois de constatada a irregularidade, notificar
o TOMADOR, concedendo-lhe o prazo de até 60 (sessenta) diás, também a critério

da CAIXA, contados do recebimento dá notificação, para sanar qualquer dos casos
acima elençados.

19.4 O TOMAD

imediato à

qualquer s
Nona, sob

OR obriga-se a dar conhecimento e/ou esclarecimento expresso e

CAIXA da ocorrência, iminência ou veiculação de notícia a respeito de
tuação relacionada nos incisos das Cláusulas Décima Oitava e Décima

Dena de incorrer na hipótese do Inciso I! da cláusula 19.1.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

20.1 O presente CONTRATO pode ser extinto, via rescisão contratual, pelo
descumprimento das obrigações pactuadas, nos seguintes casos:
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V.
\s,

i

€AIXM
C-o rí* 03 Fí‘'ppc''-''"' -

■ Fír^HÇi:’- 5'-e"cTv'i';h!;7,. ■
•-• Saheamento -

p''ra D?8pesa de
!.

, 1

I. não sendo cumpridaXs.) a(,?)
resoíutivas-Qu '

Sétima: , ■ ; . ’

o ■-icidir alguma condição
~ 'V nio Cláusula Décima

. .= f:0.

• •[

II. se, por ocasião dé 'S:
seja constatada a pe''da dá (.'•'■r
declínio do seu conceito de c-f

exigido pela CAIXA, ént^-' r -; - -

III. se, verificada oiir.Ioy®' um' ''
Oitava e Dcnma ^ H-?"-

IV. se ocorrerem diverpôriciee eníop: ;'-
as preml'S2= ’'e'rfâA'.
conseqüeníem^n*-'^, aiterao^^-o )?;;:? á
subsidiaram a prç=?nto coritrí^

V. se ocorrerem, evento.s gravo.' quof ■'
CAIXA, tornam impo-sívois, c
obrigações assumidas neste CONTRATQ.

20.2 O presente CONTRATO poderá .'=-r «v--;
entre a CAIXA e o Trr^ADOF.. ;

20.3 Tanto no caso de rescisão quanto no
operará mediante cornunlcação
operacionais após a contrataçêo de

.. eficácia, ou outras que porv^entura sojer:
à CAIXA tais despesas,, de 1 % (um =-ór do VALOR DO EMPRÉSTIMO.

20,4 O valor apurado será cobrado med^^^nts a ' r.'Is^go de AViSD .DE COBRANÇA ao
TOMADOR.

r .' O pagamento do TOMADOR,
' •»'f;am^nto e, consequentemente, o

d o'cançnnclo o conceito mínimo
0 da'c|'=3embo!so;

n:;-.;?..' nas Cláusulas Décima

■t

■:r.-

■p íináiiciarr.enío apresentado e/ou
óFRAÇÕES analisados e,

''lico-financeiras e jurídica que.p’’

.5 Ç l

comum acordo entre TOMADOR e

non'~!hr!va:s, o cumprimento das
?;■-

''' ainda, via resiüção, por acordo mútuo■

: de resiüção, a extinção do pacto se
"SC tenham ocorrido despesas
AN01AMENTO, objetivando sua

'Oinãntes, o TOMADOR deve ressarcir

y:-" "
■ •; -

CLÁUSULA VIGÉSIMA PPJMEIRA DA> CONr «r ,F?PECIAIS
-\

21.1 O TOMADOR; a partir da assinati.irs co ; ente in.strumento, «ütoriza à CAIXA

negociar, a qualquer momento, dui-ante a v igência deste CONTRATO, o montante

do crédito ora concedido, em parte cu no todo, junto âs outras instituições
financeiras, desde que mantidas as condições contratuais e mediante prévia
ciência do TOMADOR.

i. :

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA ~ DAS DECLARAÇÕES DO TOMADOR

22.1 O TOMADOR declara: # V

I. responsabilizar-se pela execução e ocnciusão dos PROJETOS/AÇÕES para os
, quais foram destinados recursosdo objeto/objetivodeste CONTRATO.

II. conhecer e estar de acordo com a condição estabelecida na Cláusula Décima

Quarta e declara, ainda, reconhecer que nenhuma responsabilidade é imputada
; à CAIXA em relação às despesas incorridas por e!e, TOMADOR, no período de

vigência da condição resoluíiva, caso seja realizada .ou autorizada alguma
despesa relativo aos PROJETOS/AÇÕES;

-
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III. que todas às aprovações e medidas necessárias pára cele'brar o presente
CONTRAfO-fprang^.tomadás, obtidas e estão váiidas é efieazesí

IV. que a celebração do presente CONTRATO não infringe ou viola qualquer

disposiç^Pipu cláusula contida em qualquer acordo, contrato piJ avença de que
o-TOM^O.R seja parte;

V. cumprir a, legislação' relativa à Reserva Legal, Reserva Indígena, Área de
Preservação . Permanente, Área de Preservação Ambiental, Zoneamento

Urbano, Zopeamento Ecológico Econômico e Zoneamento Agroeconômico e a
legislação /sobre, o patrimônio, cultural brasileiro, assim compreendido o

patrimônio histórico, artístico, arquitetônico, arquepjó^ico, geológico e
palepntoíógícp;

VI. qüe a exeeação dos investimentos dos PROJETÕS/AÇÕES não implicam
violação à Legislação Ambiental em.vigor;

VII. que a área dos PROJETOS/AÇÕES não é área embargada, área contaminada

• e/ou área degradada; '

haver Termo de Ajustamento, de Conduta relativos aos
PROJETOS/AÇÕES ou que, acaso existente, que se obrigará a todos os

termos e condições acordadòs corn 0 Ministério Público.

22.2 As declarpções prestadas pelo TOMADOR subsistirão até o final e total

Jycumprimento das obrigações decorrentes deste CONTRATO, ficando todos, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis, responsáveis por todos e quaisquer danos e
prejuízos caúsàdos à CAIXA oriundos da não veracidade ou da inexatidão de todas

} as declafações aqui presfâdas. : ’

22.3 ç; O TOMADOR declara ainda, estar, ciente de qué os dados e informações
referentes ao presente CONTRATO serão registrados no Sistema de Informações
de Créditos - SCR, atendendo à determinação do BACEN.

CAIXA
CMA

' ■

.'Un ■’\r : .i ■

Vlli. não

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE AMBIENTAL E
SOCIAL ;

23.1 O TOMADpR obriga-se a respeitar a legislação ambiental e informar à CAIXA

sobre a ocorrência de qualquer, Irreguiaridade ou evento relacionado aos

PROJETOpAÇÕES que posiía levar os órgãos compotentes a considerar

descumprida qualquer norma ambiental ou devida obrigação de indenizar qualquer
dano ambientai.

23.2 O TOMADpR deverá ressarcir à CAIXA qualquer quantia a que a CAIXA venha a
ser compelida

autoridade entenda estar rolacionado aos PROJET03/ÂÇÕES,
deverá indenizar s CAÍXA por qualquer perda ou dano que esta venha a
experimentar em razão do dano ambiental;

23.3 O TOMADpR obrigã-se à ècmünicar imédiatarhente à CAIXA qualquer evento que
cause graye lesão ac meid: ambiente ou vioiação às ieis e práticas de proteção
ambienta! durante a execução do.s PROJETÒS/ÀÇÕES apoiados com os recursos

deste CONTRATO, com a indicação das ações reparadoras das ocorrências e as

atitudes de| reversão adotadas para a respectiva soiuçâo.

a- pagar por conta do dano arobieníal que, de qualquer forma, a
assim como
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.1,' i- V-Vi^r

•■-- -

CLÁUSULA V!<=JÉS(mA *'• p ,

24.1 O TOMADOR -

CONTRATO, g -nÜGiíe

registro? no <'An;^jv
Banco Ceníra! rio D.. ■
Sistema Financeiro r r

n.° 3.658, de 17 co c'•

24.2 O TOMADOS-Ud^cirr

instituições financoirr';
Nacional, com ,r'
de dezernoro de

situação cc.ivábi! de?‘ ‘
essas informações ror -

da Resolução CMN rrrjsi., '
ao BACF.N a supep/i'v£'> io^";
Sistema Financeiro Mccoh^i.

24.3 O TOMADOR autoriz? . .

informações sobre n

controle externo e/oo j .!oUG3nf;:í;,;,ç''cn
de ordem judicial. ■ :

24.4 O TOMADOR autoriza à CAÍXA i ‘

de Créditos (SCR) do P/^C
de maio de 2017; . _

24.5 As aüíoriz?ções,aci>T!f>!
outra entidadê cue,^ no,, '"
competência e função, Ço c -p An

.. 'ç --

7'f -

Ti'f5ADOR

te a vigência deste
■'•.V d? existência ou não de

isspni;,? Central de Risco do
endividamento junto ao
.. fA da Resolução CMN

v' 1

•i'

■t
r> ■

• r- -1
xprr;' c.

- •,ç

: .

•.r

- vt' H'

n' " .•S4iv7:'
f-

■- ■ ■■■C’.'.' \r

í-

.'..r,:. v?n--n.

Ã .
i / ; .1

?
'•

d.

..hs-m como as demais

.k"'-} dó Conselho Monetário

Lei n° 4.595, de 31
' BA,CEM sobre a

;?ponsabilidade, sendo
■ ''ç ni.:cj de Crédito, na forma

• aoor, cujo propósito é permitir
das instituições integrantes do

•

. ».

r

■fir
f 4/t i l

< ri '■ V

íc. ■r-

• ;!t ‘.''c í.
!

-i
v- ■; /■' ■■ -•

-V.f-.
A.-f

5V-;• ^ 1 V

;CTf.r.

- -í.

•l:?:
V.

; : -^vogáve! e irretratável, a prestar
n-gãoc de fiscalização e/ou de
n isco obrigada, ou em razão

d» ** o

? •

-r.'f'

X ;L . ■

?: ínn.çã.D ro Sistema de Informações
iiiidnn na Resolução n° 4.571, de 26

AP
nr\ ♦.

i

VZ-LÍC
*“ ' '/ «l í i-»

-1 .

L
- I

■í - ■ '

'■icarr enís estendidas a qualquer
' T7,./\'£nba,-a.-substituir, em sua

íçi-cnüz^ídòreá-ncima mencionados.

4- -•

! dn’,;'-4

CLÁUSULA VIGÉSIMA OUjMTA ^ HA DR FIEL DEPOSITÁRIO DA
DOCUMENTAÇÃO ;

25.1 O TOMADOR as.siime o enca:"go ds cun dàr, con.servar.e entregar em perfeito
estado os livros e/ou documentos fiscais, notas fiscais, faturas, duplicatas ou outros

, docupientos relativos às pperaçõen dei compra l eferente.s à aplicação dos recursos
objeto deste ÇONTRATP, bem - como os documentos fiscais referentes aos

serviços realizados relativamente go PROJETOS/AÇÕES, possuindo-os
da CAIXA

em nome

25.2 Desde já, o TQMADORise obriga a guardap çQnsea'ar e entregar de imediato e em
perfeito estado tal documentação a, CAI^A quando por esta solicitado, sob as

penas civis e criminais previstas na legislação em vigor,

25.3 O TOMADOR assume o encargo previsto') Cláusula, érn nome da CAIXA, de

fornria não onerosa dufánte todáLi vigência .dcste CONTRATO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA -OMTRAP CO^lfe.pçp^ÇlÕES

26.1 Qualquer tolerância, por parte da CAIXA, pf ío:não cumprimento de quaisquer das
obrigações decorrentes deste- ÇQ:\íT}':A,7A, ,a considerada como ato de
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CAÍXA

rn

liberalidade, não se constituindo em novaçao ou procédimêrttd invocável pelo
TOMADOR,

26.2 Se qualquer item ou cláusula deste CONTRATO vier «a ser considerado ilegal,
inexeqüível ou, pòr qualquer moíivo, ineficaz, todos os demáis -itens- e cláusulas
permanecerão ptenamente,válidos e eficazes.

26.3 As partes dèsde.já, se comprometem â, nò merior prazo possível, negociar item ou
cláusula qu|e, conforme o caso, venha a substituir o .item ou .a cláusula ilegal,
inexeqüível ou iaeficaz. Nessa negociação, deyerá ser considerado o objetivo das

PARTES na data de assinatura deste CONTRÁTO, befn cqitio 6 contexto no qual o
item ou a cláusula ilegal, inexeqüível ou ineficaz foi inseridq(a).

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA CERTEZA E LIQUlbÈZ DÁ bíVÍ^^

27.1 Ficam expressamente asseguradas, a qualquer tehripo, a certeza e a liquidez da
dívida do TiOMADÒR, que reconhecerá como prova, para determinação da dívida
resultante deste contrato, os lançamentos que a CAIXA reaiizar, por sua vez, os
recibos ou comunicações que expedir sobre as quantias creditadas na respectiva
CONTA VINCULADÀ, indicaoa na Cláüsulà Décima Primeira.

CLÁUSULAVIGÉSIMAOITAVA- DA PRESERVAÇÃO DE DIREITOS %

28.1 Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que á abstenção do exercício, por
, parte da C^XA, de quaisquer direitos que lhe assista por força dèste CONTRATO
I ou a concordância còrn atrasos no cumprimento ou inãdirnplemento de obrigações
do TOMADOR, não afetarão aqueles direitos ou , faculdades, que poderão ser
exercidos a qualquer tempo e não alterarão, de nenhum modo, as condições
estipuladas neste instrumento, nem obrigarão a CAIXA relativamente a

vencimentos oü inadimplementos futuros. ,

-V ...1

l

CLÁUSULAVIGÉSIMA NONA-DAIMPUTAÇÀO AO PAGÀMENTO

29.1 As quantias recebidas para crédito do TOMAbOR serão imputadas ao pagamento
das verbas a seguir discriminad.as, bbrigatoriartiente na seguiníe ordem: multa,
juros moratórios, outros acessórios debitados, principal vencido e principal
vincendo.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - MARKET FL^X

30.1 A CAIXA e o TOMADOR, de comum aCordo, resérvám-se o direito dè, a qualquer
momento, requererem nK^dificáGáo de quaisquèr termos deste CONTRATO nas

seguintes, mas não limitadas, siUiáções:

I. Ocorrência de rnü.-ança rnateria! ou su.bstanciái nas condições de mercado;
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CLÁUSULA
RECURSOS

">'r3'Ç''

APLICAÇÃO DE
• !

%'•

31.1 A sistemática ale°t á-Jrteífá ;

FINÁNCÍAW?'^?^T^ c V
i-ngrovoção da aplicação do

r.O*r *

U'

y-. -.
5

I. A obrigação
To?íAnók, c
da docomonl;?.

h dos recursos cabe ao

oü não, após análise

r y ' . -r-" ■'.>r

'\'-

Y^.r

-N

II. O TOMADOR dova-á

financeira (tais coino; T EH, D^'C. ■ '
corrente, boleto bnncá.rjp quitadp
liquidação; sejam
outras fontes.de finarríMí^o.jr.V,,:

III. No càso de liberaçãtTfCom 'jt-r ■>
TQMA.OOR deverçnj
com .o^respectigçssí^d:.^^^^ t
notas; fiscais/boiatirn de ,

.enquadradas d

: I y. - No acol h imeoín.;; d
. .;t’ máquinas .e impiemenVís. :

, : com cs Céríificadõn de R- el

..f^ .-.f i-

!S com a respectiva quitação
de pagamento, depósito em conta

aiéir. das Notas de Empenho e
' •.-crn v.ste CO>jiTRATO, sejam com

í^rprios, entre outros;

/5.‘v t

t

i

•I
r* r*

})

su àToalIzação da despesa, o
■ •""■"d -cio as despesas a serem pagas

coniae dósiino juniamente com as
ades as dJbricas orçamentárias

• i

'A'.

\ 4

'■ / y'-:

.1

'.quisição de veículos,
apresentada juntamente

a.

■•o

Vv»
/ i ‘y

V. No caso de beria fábricado' ^~b c-nría, a rónriprovação da aplicação
. do crédito deSmrá, rer cc>; pp/ mpip de cópia autenticada de contrato

de compra e venda; para (''t; ?>, firmadci entré o faVicante, com
aceite do TOMADOR, contendo e ciéscrição- dós serviços a serem

. realizados,gos valores e as .daíás de conclusão previstas para cada etapa,
acómpantíàdp d;os/v recibòs ? de pagamento òu;;'adiântamentos porventura

' efetuadosj qü .nota fiscal :,d9>. futura, aíém;|da comprovação do

/

I

/ , fc-.

Ví; No caso ;de apresentação de répibdC é quando o; vendedor ou prestador de

; i: serviços ósteja legalmecte ci^ódridado (ia emissâòdip nóta fiscal, do recibo

' déverá constar: o. registro identidade (ou do
CNPJ, hò/çãso Jurídica), corri a identificarão do representante
legal dò Çf^;PJ, devidamente assinado; ^

VII. Quando se tratar de obras de err-eidiaria civil, a, CAIXA poderá realizar
.■ vÍ3toria,s; .nèsíes;^^ TCVl^ADCíR deverá dispónibilizan pareça iCAIXA,

assim que dispohíveí, e ho míni.mõ cohi 30 dias úteis de antecedência da

vistoria/ yos /prqjéíos )descritivos c'e. ,.engenharia, vas?í especificações, os
orçarnehtos;, os mronngrâmas de anoamen.to f físico-financeiro dase

r_ .■
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obrais e o^ contratos de empreitadas; bem como,, ó roteiro de acesso com

croqui dp localização do erripreendimento; tais dbcurhentos apresentados
serão utilizados nas demais vistorias, sé fof o caso. Nestes casos, o

TOMADOR, em, sendo possíveli .deverá idéntificar em.quai trecho das obras

foram aplicados os recursos obtidos com e FINANCIAMENTO deste

CONTRATO:

CAI^A

VIII. o TOMADOR,deverá apresentar, também, íiçehças ambientais prévias, de
instalação ou” operação, na forma da lègisfàção:,,ambiental aplicável,
confprmè'asfespectiva etapa do projetO/açõés, expedidas pelo órgão
ambiental competente, em nome do TOMADOR'ou entidade diretamente

resppnsãvel pela execução dos PROJETOS/AÇÕES;

IX. A firn de rhãriter a transparência na utilização dos recursos, o TOMADOR se

promete a efetuar o pagamento aos fornecedores, com utilização dos
recursos obtidos deste contrato, por meio dos recursos liberados na CONTA

IVINCüLADA.

córn

31.1.1A CAIXA poderá exigir outros documentos que. venham a ser exigíveis pelas
políticas e/ou normas internas da CAIXA ou legislação que lhe é aplicável.

31.2 Ó TOMADjOR obriga-se a guardar as notas fiscais, faturas, recibos, notas de
empenho, notas de liquidação e outros documentos deçorrèntes das operações de
venda e prestação de serviços realizados com os recursos deste CONTRATO e

entregar cópias autenticadas, por agente público dó próprio TOMADOR à CAIXA
. no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, quando por este solicitado. Isto porque tais

as despesas públicas (de capital) realizadas, nos termos
db artigo 63 rda Lei n° 4.320, de 17.03.1964. Não sendo cumprido tal prazo, a
CÀjXA poderá considerar d contrato vencido, na íofma da Cláusula Décima Nona.

31.3L/Nehhüm documento de comprovação de aplicação de recursos será aceito

contendo rpssalvas, rasuras, acertos e/ou condições restritivas, e tais documentos
ficarão sujeitos à análise o aceitação peia CAIXA.

31.4 O TOMAdIoR assume o compromisso de manter arquivado, durante o prazo de
validade peste CONTRATO, toda
comprovação de aplicação Qüs recursos.; ■

9 qualquer, documentação utilizada para

31.5 O TOMADOR se compromete a apresentar comprovantes de que o pagamento a
fornecedor estrangeiro, no caso de sua ocorrência, se deu mediante a

comprovação da _ entrega dos bens adquiridos no exterior, conforme previsto
contrato dò compra e venda -.j de acordo com as especificações constantes do

projeto financiado, obser/adas as disposições legais pertinentes a tais transações,
inclusive quanto ao cumprimento da legisíação liciíatória pertinente.

no

CLÁUSULATRIGÉSírdÂ SÈGUND - LIVRE ÂCESêp E SíTÜAÇÃÜ FUNDIÁRIA

surne o compiòinisso de psrmiiis', elé-m de facilitar, à CAIXA e

identificados. ,e indicados por ela, ampla

/..

32.1 O TOMADOR

seus representantes ■ devidamerite

•2/
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verificação da apifcação epiv
das atividades por mç;-'.
representantes é'“pr9pbVio?,'.Ç'ja-’,' : <'
TÒMADOR ê às obras
pagamentos d? fòrriece

licitatório envÓlvido, . ..
qualquer outra informação sc!
sob pena de venciilien
dívida.

G do desenvolvimento

dss, franqueando a seus
!'Vi-e ace.ssó às" dependências do

, ■'ori coiáOífaos comprovantes de
ter
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do regular processo
• oistres contábeis, jurídicos e

recursos deste CONTRATO,
“0 0 imediata exigibilidade da

/
/
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32.2 A CAIXA poderá,
comprovação de tor
resultados, bem ccnrio

fornecedores, consul^.orRÇ n

serão pagos com oé rer; j

- "'-••in,-. çvigir -á apresentação de
' "' ^ ■'T íncies, de homologação de

'■•-'frrto.s corh empreiteiros e outros
">jv tenham sido pagos ou que
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O
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32.3 O TOMADOR compromei
solicitado, a documentação
intervenção promovidas APrn os
formalidades legais;:de acordo com ^e>'d^ f'

32.4 O TOMADOR, CAIXA poc~:=o
constante "desta Cláusula, estabe'‘^e'--

que de acordo com os meios p--'”;
exigências da legislação i-col. ’

'■'■'r CAIXA, sempre que por esta
de regularização das áreas de

"" deste CONTRATO, revestidas das

--V-

f O '•

ií

■ ecv)i'do, rèvisiiEr; a sistemática

condições^ou as .alterando, desde
- - hacionai ;e verificadas as

M -
i ^

■};

•/

T.

CLÁUSU LA TRIOÉSIfAA TFPvhFIRA ipAr.* .•>'r ' '*>

V

33.1 O TOMADOR obriga-se a atender ro
CAIXA, no interéssà dá seguranen e
no prazo que delas constarem,
ciente” do TOMADOR, represeritedotcct
protocolo oficial, ou em virtude de àvis Abor via postal.

33.2 Fica facujtado à; ÇAlXÁ: mencionar, em qualquer divulgação, que.fizer sobre suas
atividadesi etcqlaboraçãò financeira concedida por meio de^ste contrato.

33.3 O TOMADOR assume o compromisso de mencionar expréssamente a cooperação
da CAIXA, como entidade financiadora dos PROJETOS/AÇÕES objetos deste
contrato. . _ .

■'õe? que lhe venharn a ser feitas pela
:rr:p dn crédiio ora; abérto, na forma e

'n;íornarão efetivas pela aposição do
i.nje público oü carimbo/recibo do seU

A
c; r

. i-(I

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA-DÁS D5SPO?!GCE3 FlNAlS I

34.1 As obrigações .•.assumidas neste contr poderão ser objeto de execução
específica, por iniciativa da C.«,‘XA. nor. íermcs do disposto dp Código de Processo
Civil Brasileiro, sem que issrj signirioue rz.-úncía a qualquer, outra ação ou
providência, judidal ou hão, que ' r''sguàrder direitos decorrentes do

presente Contrato.
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Contrato de Fihahçiarnenío à Infraesírutura e ao Saneamento -

FINISA - Setor Público - Apoio Financeiro para Despesa de

Capital - Contrato OÓO.OOO-OO
CAIXA

f.A

34.2 Nenhuma ação ou omissão, tanto dp TOMADOR quanto da CAIXA importará em
renúncia de seus direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo, nem
significará novação dé qüaisquer das obrigações decorrentes do presente Contrato.

Os direitos e recursos previstos; neste Contràto são cumulativos, podendo ser
exercidos individual ou simultaneamente, e não excluem quaisquer outros direitos
ou recursos previstos em lei.

■ I ' 1 , . ■ . ' ■ ■
34.3 O TOMADOR não poderá ceder ou transferir, no otdo ou em parte, quaisquer de

seus direitos e obrigações previstos no presente contrato sem o prévio
consentiménto da CAjXA.

34.4 Os PROJETOS/AÇÔES descritos neste CONTRÁTO serão ' executados

intermédio jda WOME DA SECRETARIA), que será responsável pela coordenação
geral de suas atividades.

' C"- __ • • ' ■ -

34.5 Toda e qualquer notificação ou comunicação trocada entre o TOMADOR e a

' CAIXA, relativamente ao presente Contrato, deverá ser feita por escrito e entregue
T- via correio o portador, para o endereço indicado a seguir:

7 CAI^ ECONÔMICA FEDERAL
' ' , Endereço: Rua Deseirroargador Homero Mafra, 89, 7° andar

Enseada do Suá, Yifórla/ES - 29050-275

Telefone: (27) 33575600

por

l

ESTADO ÜU DO riSTRlTO FEDERAL Oü DO MUNICÍPIO:

Endereço:
telefone:

34p Qualquer âlteração no endereço acima deverá ser comunicada à CAIXA, por

escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados de sua ocorrência.‘v*

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

O TOMADOR declara que está expressamente ciente e autoriza a CAIXA, de

forma irrevogável e irretratável, a prestar informações no âmbito do presente

CONTRATjO, ciente de que a CAIXA poderá encaminhá-las aos órgãos de
fiscalização.

O TOMAD,OR está ciente que o Banco Central do Brasil - BACEN, a Secretaria
Federal de Controle .Interno— SFCI da Controladoria-Geral da .União - CGU, o
Tribunal de Contas da União - TCU; a Secretaria do Tesouro Nacional - STN e o

Ministério jPúbüco Federal
podem nos termos e lírriiíes da lei, tet livre acesso às informações relativas ao
presente FINÁNCÍAMENTO com a finalidáde de efetuar, quando necessário,
inspeções técnicas, admirsisirativas', financeiras e contábeis, inclusive, a critérios
daquelas itistituiçÕes,;à sua contabilidade,é arquivos.. ^

35.1

35.2

por meio de seus representantes indicados,

28.087 vOOõ micro 27
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA SOTA - ^

36.1 A validade do presente GOMTPAV' •• •

limite para contratação da o[
Res BACEN 4.589/17 er/ eüs nd
CAIXA em até 5 dias úteis apód
inicia-se também a vic^ii

CLÁUSULA TRIGÉSIMA .«íÉTI?

í-

à existê.ncia de margem no
o estabelecido nos termos da

''-^"erações, que será verificado pela
' 'nstrumento contratual, quando

reiíQ.

or

N

',^n-

r» •••QCI
. fi

1 íO‘Al

37.1 O TOMADOR obriga-Vo a prG'Aidenr;í
no Diário Oficial do Estado/Distíiío ÉpcJe:

(quinto) dia útil do mês seguinte
eficácia do instrumento.

r

'’A'.ção. deste contrato ou de extrato,
cípió, às suas expensas; até o 5°

^^Sinatura, para fins de validade e

r.-'

• P.

:o V
1

í:

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DOC! IMTHGRANTES DO CONTRATO

38.1 Integram o presente CONTRATO,
documentos entregues à CAIXA:

todos qs fins de direito, além dos
(

I. ANEXO I - Dètalhamenl?? FRO iE7

II. ANEXO II — Cronnqrama de pe=emh'^^'‘so;

. ANEXO 111-Modele rara

IV. ANEXO IV - Fõrmu!?s d-

/■ÇOEB;

r'-' ?rnbo!so:

?s contratuais. FINISA - Setor

I •

r; -N
.:ro<' 5., I

Público - Despesas de Capila!

V. ANEXO V Fórmula gj-v de

. inadimplemento. FÍNIS.A-Fotor Púb

prestações, em caso de

Despesas de Capital.

'jr>

1f
A* .

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NÒNÁ- DO FORO

39.1 As PARTES aceitam este instrumento^al como está redigido^e se obrigam, por si e
sucessores, ao fiel e exato cumprimento do que dra ficou ajustado, estabelecendo-
se como foro, com privilégio sobre qualquer outro, para conhecimento e solução de
toda e qualquer questão decorrente dá .sua interpretação ou execução, o da Seção
Judiciária da Justiça Federal com jurisdição no local de assinatura deste
CONTRATO.

E, por estarem assim acordes, firmam com as teste munhas abaixo o préséhtè instrumento
em 04 (quatro) vias originais de igual teor e p '•rn só efeito.i a

de

Local/Data

28.067 v005 micro 28
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Contrato de Financiamento à lnfraestruti,!ra;e ao Saneamento -

FINISA- Setor Público - Apoio Financeiro para Despesa de

Capital- Contrato OÓO.OOO-OO

n

CAI^A

CMA

Assinatura da CAIXA

Nome: i

Assinatura do TOMADOR

Nome:

CPF: CPF:

TESTEMUNHAS

Nome: Nome:

CPF: CPF:

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pjessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

; caixa.gov.br

28.087 v005 micro
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Capitei ~ Contrato

^ ínfrae.rtnitura e ao Saneamento -

‘í^'Q Financeiro para Despesa de

't
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n

ANEXO i - PET/ p:?íXí=;tos/ações

[preencher conforme item 5.1 Carta Òí--

• ■> ’ j ■«^1
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CAiXÃ
t ■

ANEXO II - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Cronograma ipicial _ |_J Reprogramação , /
Estado/MuhicípiO/Distrito FederaiCT n° UF

Programa

FINISA

TOMADOR

Amortização Valor liberado até /

. R$ 0,00

Data da Primeira / , A liberar
} ■

/ / R$

Valores em R$ 1

Referência

Mês Ano

00

Valor em R$

Total por Exercício

Ano Valor

/ /

Data TOMADOR TOMADOR

28.087 v005 micro
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Rua Desembargador Homero •','í?.<‘rr. v.
Enseada do Suá - Vitórla/ES -

''»rv‘ •

rr

■ v’-'-
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•A,

REF: Contrato de FinartriomenF)

Despesas de Capitei n" (r^'"

•■'i.Tp.e ac Saneamento - FINISA -
)

Nos termos do pactuado no Contrato em roíeíònoi:;, solicitamos a liberação de recursos,
em favor do Informar o nome do TOMADOP., :; R$ ( )•

O TOMADOR, nos termos do CONTRATO r- d''

concorda com o valor ora solicitado, ficando
mspectivos Documentos de Garantia,

s todas as garantias prestadas.
"H

Atesto, para todos os efeitos da presente;

(i) estar em dia com lodas as obrigações çncòrr •'c.to" d:. CQNVRA.TO;
(ii) ter atendido as todas as conr':(rôas A" vh'^ ■ nr CONTRATO, para a realização do
presente desembolso;

Também para os efeitos do presente desémõol^o, rorssentamos, anexos, os seguintes
documentos:

f
I

'i::-

(i) Certidão Negativa de Débito - CND, expedida r^^io Instituto Nacional do Seguro Social
-INSS;e

(ii) <indicar demais documentos pertinentes cada solicitação de desembolso>

Reitero mais uma vez nossa concordân.ciarcòfn todas as cláusulas e condições do
CONTRATO, inclusive; sem limitação; ás condições financeiras aplicáveis ao presente
desembolso. T

A.

Os termos e expressões aqui utilizados erti maiuscula ou com Iniciais em maiúscula e não

definidos neste instrumento terão o significado é eles atribuído no CONTRATO.

Atenciosamente,

Assinatura do Representante Legal do TOMADOR,

Nome:

CPF: a''

28.087 v005 micro
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' Contrato de Financiairientó à infraestrutura e ao Saneamento

FINISA - Setor Público - Apoio Financeiro para Despesa de
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ANEXO IV

FÓRMULAS DAS TAXAS DE JUROS CONTRATUAIS"

FINISA - SETOR PÚBLICO - DESPESAS DE CAPITAL.

1. Sobre o valor contratado incidirão encargos financèiros correspondentes ao da

taxa média piária dos Certificados dé Depósitos ínterbaricários - CDI, divulgada
pela Central de Custódia é de; Liquidação Finariceirã de Títulos - CETIP, nos

seguintes termos: ' '

1.1 PERCENTUAL DO CDI

utilizado um percentual do CDI (% DO CDI), a prestação do

;o será calculada conforme segue:

1.2.1 Quando for

"fihanciamen'

í
//DU V252- ^ tf >

mi
CDl^ia P

1 + -1 X
100. 100

/]V.L

Onde:

J = juros por dia.

SD = saldo devedor para a data de início do período.

GDI = Certificado de Depósito Interbancário anuaiizádo divulgado pela CETIP.

P = percentual da taxa Dl.

1.2 CDI + TAXA DE JUROS

1.2.1 Quando for utilizado CDI acrescido de Taxa de Juros (CDI + TAXA DE JUROS), a
prestação do financiamento será calculada conforme segue:

■"'í

L CDP

Tõõ,

tx ^ ■

T/' :-F

/ p
i -Th 1 + -1 X

100/ 100L\

28.087 v005 micro
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:

Onde:

Jdia = juros óa d-

JpERioDo “ juros do p- 'ir •

SD •■= saldo devedor pa-a a '■le

DUn = período em dias úlei? oompra<=:n'-; '=>it-e o dia úti! anterior ao Dia Eleito

anterior (inclusive) ou Dia rjo Evento e o dia útil anterior (inclusive) ao
Dia Eleito do Vencirnerr^o,

' ' "odo.

\

i !

P = percentual datax-^ D‘ -s hou\r-r.

GDI = CDÍ diário anu' r .!•

DIa

Tx = taxa de jurosdo ccntrsto

1.3 Os juros na faa?. de C3rèpc4 -tc f" o mente.

As prestações mensais e sucer-i-.r'
acrescidas de amortização e celculsd ' ' ' com o Sistema de Amortização
Constante - SAC.

1.4 ■.e.v,po.stas por: cobrança de- juros

1.5 A taxa média diária dos Certificados d'-* D^*:''=':Io.s Interbancários - GDI, utilizada na

correção do saldo devedor é aoi^ela p?ôi::-^, ’'- ---!=^ no pnmeiro dia útil anterior à data
de aplicação da correção (D-l).

Os referidos encargos financeiros são, calculados e capitalizados por dias úteis,
sendo incorporados ao saldo devedor 3 serão cobrados juntamente com a
prestação.

/'4

1.6

1.7 Nos casos de pagamento, amortização extraordinária ou liquidação antecipada em
épocas diferentes da data de aniversário do presente CONTRATO, será feita a
aplicação “pro - rata” dia útil.

1.7.1 Consideram-se, para esse fim, como dias não úteis, sábados, domingos, feriados
bancários nacionais e 0 dia 31 de dezembro.

1.8 O índice de GDI CETIP utilizado no cálcuio dos encargos é o índice acumulado

diariamente para o período de ccuraçõo. .-sendo que se o índice não estiver

atualizado para algum dos d:as do ooríodo. utilizado o último índice divulgado.

28.087 v005 micro
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; FINISA- Setor Públicas Apoio Financeiro para Despesa de
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O índice de Cpi CETIR é divulgado pela CETIP - Câmara de Custódia e

Liquidação, p|Qr meio do endereço eletrônico httD://www.cetiD.com.br.

CAIXA .Jü.
'IS-

CMA
1.9

1.10 Na extinção do índice CDI CETIR, a CAIXA utilizará, automaticamente, em seu

lugar, aquele que vier a ser estabelecido pelas autoridad^es competentes e, na falta
de determinação legal ou regulamentar, utilizar-se-â á taxa SELIC.

\

1

i

I

I
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1. Em caso de ínadimp':''-m'''’’'
momento, pelo r;ão papar.ion
seguir:

A'í .

• \ rlevidos, num determinado

7';o, pco expíGssos pela fórmula aG3 LüT;^ ■ ' :f

;■ sjxN
ED: MP./ ^ lí XCn+l ■«+171 • ..>■ a n .n

Onde:

EDn+1 = íotai devido, em rrais, no m<:
obrigação vermidc no momento “r.

-. i”
por inedimp',emento de umaj

11

PVMn “ montante, no rromerií:o .“r:
contratuaimente, da obnqacõo vercidc

'.'"-'■'•■i-dado

■eníp “n”:

dn moeda estabelecida

MMn = montante, no ,r;ornrnto

contratualmente, da pera convonoipnar r:
n”, aplicada conforme tabeh epi-^sentada

moeda estabelecida

i''a à (-'brigação vencida no momento
•ícm 7.2 do presente CONTRATO;

.-■ri
C

Cn+1 = cotação da moeda esmirelecida oon uai; nto no momento “n 1”;t-:
\

Ic = taxa de juros definida para asíe contrato;

N = número de dias decorridos entre o vencimento da obrigação no momento “n” e
o seu pagamento no momento “n + 1”; e,

S = taxa de juros adiciona! fixa (12,68% a.a iíualmente).

28.087 v005 micro
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CMA

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E
TOMADA DE CONTAS

PARECER

PROJETO DE LEI N° 053/2018 - Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de

crédito denominada "Financiamento para Infraestrutura e Saneamento - FINISA", junto a

/

Cáixa Econômica Federal e a abrir créditos adicionais para os programas de investimentos.

AUTOR: Poder Executivo Municipal

RELATOR: CaHos Alberto Pereira Vieira

I-RELATÓRIO

O Projeto de Lèi n° 053/2018 tem por finalidade autorizar o Poder Executivo a contratar operação

de crédito denonjiinada "Financiamento para Infraestrutura e Saneamento - FINISA", junto a Caixa

Econômica Fedçral e a abrir créditos adicionais para os programas de investimentos.

II - MÉRITO

Essa relatoria passa a análise ao referido Projeto de Lei, nos termos definidos no artigo 30, Incis

II do Regimentoj Interno, que estatui:

Art. 30 - Sem prejuízo do dispositivo no Art. 27, § 2°, da L

Orgânica, compete;

ei

(...)

II - À Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e

Tomada de Contas, os aspectos econômicos e financeiros, W
especialmente: ^

- A matéria tributária, abertura de crédito adicional,
operações de crédito, dívida pública, anistia e remissões de

dívidas e outras que, direta ou indiretamente, alterem a despesa

ou receita do município, ou repercutem no patrimônio
municipal.

a

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo-CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefqx: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.aov hr- Sitp- www.cma.es.gov.br



o

MunicipalFl
r l^iACRÜj;

lí

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO -■M §y
Passo à análise da operação de crédito pretendida, para, sem seguida, tratar da ai

crédito adicionais.

;ura dos

Imperativo colacionar, a priori, os ditames da Lei Complementar Nacional n° 101/2000 -

Lei de Responsabilidade Fiscal, que traz em

crédito por partCj da Administração Pública:

seu bojo a normatização quantos às operações de

“Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições

relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das

empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.

§ r. O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus

órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse

econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições:

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei

orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica:

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da

operação, exceto no caso de operações nor antecipação de receita:

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de

crédito externo;

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição;

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.'

Desta feita, eonforme legislação, imprescindível autorização legislativa

município possa contrair empréstimo, sem olvidar, contudo, das demais exigências trazidas.

para que (

O crédijo público, ou empréstimo público, compõe o elenco regular de receitas públicaá. ã

Ao lado da receita tributária, a receita creditícia vem suprindo, com regularidade, as necessidadis ■
financeiras do Estado.

A Constituição Federal possibilitou ao Estado efetuar
I

em geral, sob as

operações de crédito

mais diversas modalidades. Os Municípios, por não disporem de

instituição oficial para colocação de seus títulos públicos no mercado, como acontece com a

União, que cpnta com o Banco Central para realizar essa tarefa, costumam recorrer,

com frequênciá, à operações de crédito diversas.
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Feitas estas considerações, verifico que o presente Projeto de Lei visa autoríz^^Poder

Executivo a conjtratar operação de crédito denominada "Financiamento para Infraestrutura e

Saneamento - FII^ISA", junto a Caixa Econômica Federal.

Trata-se de operação de crédito que possui finalidade específica, destinada à infraestrutura

e saneamento no Município de Aracruz/ES, o que, de certo, é de suma importância para os

cidadãos aracruzenses, que, em muitas localidades, não contam com políticas públicas afeta à

infraestrutura e saneamento.

De modo| refiexo, o investimento nessa área acaba por melhorar a condição de vida da

população, alémjde diminuir a desigualdade. Isso porque a falta de saneamento expõe a saúde da

população à vários riscos.

Com isscj, busca o Poder Executivo, conforme art. 1° do deste projeto de lei, autorização

para contratar operação de crédito junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, até o valor de R$

60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), por meio da linha de crédito de Financiamento à

Infraestrutura e ao Saneamento - FINIS A.

Destaco çjue a operação de crédito, de até R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais)

possui prazo de carência igual a 24 meses, sendo o prazo de amortização de 96 meses.

Quanto áos juros incidentes sobre a operação de crédito, estão são muito inferiores à média

de mercado. De acordo com a mensagem n° 53/2018 (fl. 02) os juros são precificados em funçio

da taxa de 5,5% jao ano.

j

Passo a ánálise da abertura dos créditos adicionais.

I

O Projeto de lei em destaque também trata da abertura dos créditos orçamentários, cd fr

vistas a adequar o Plano Plurianual - PPA e os Orçamentos Anuais do Município ao valor Ok
I

operação de crédito, nos termos do Parágrafo Único do artigo 1° e do artigo 4° deste Projeto de
Lei.

Além disso, os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento

consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, de acordo com o artigo 3° do
Projeto de Lei. !
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CWA
o presente projeto de lei possui finalidade que, a meu ver, justifica a operação dePortanto,

crédito pretendida, além de não trazer encargos financeiros desproporcionais para o Município,

estando de acordo com o art. 29, III, c/c § 1° desse mesmo artigo, todos da Lei de

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), segundo o qual operação de crédito é todo compromisso

financeiro assurnjido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição

financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e

serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de

derivativos financeiros, bem como a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo

ente da Federaçao, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos arts. 15 e 16. a Lei de
i

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000). Aliás, a taxa de juros a ser praticada,

5,5% ao ano, é muito inferior à taxa média de mercado.

3 - CONCLUSÃO E VOTO

Assim esta Relatoria se manifesta pelo prosseguimento do mesmo, exarando parecer

favorável a matéria uma vez que trata de autorização ao Poder Executivo para contratar operação

de crédito denominada "Financiamento para Infraestrutura e Saneamento - FINISA", junto a Caixa

Econômica Federal e a abrir créditos adicionais para os programas de investimentos.

Aracruz-E;S, 07 de Dezembro de 2018.

leira

Relator
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EMENDA ADITIVA N° 001 AO PROJETO DE LEI

N” 053/2018 - AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO

A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO
DENOMINADA

INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO

JUNTO A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA

E A ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS PARA OS

PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS.

FINANCIAMENTO PARA

FINISA,

y

Fica incluído no artigo 1° do Projeto de Lei n° 053/2018
0 seguinte parágrafo:

V

Art. r (...).

§r (...).

§2° Os Juros da contratação de crédito ora autorizada

serão precilfiçados em função da taxa de 5,5% ao ano, vedada a

cobrança dé qualquer outra taxa ou tarifa, inclusive comissão

de estruturação.

Aracruz/ES, 10 de dezembro de 2018.j

R

entêdaCMÃISâ.
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EMENDA ADITIVA N” 002 AO PROJETO DE LEI

N° 053/2018 - AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO

A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO
DENOMINADA FINANCIAMENTO

INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO

JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA

E A ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS PARA OS

PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS.

PARA

FINISA,

I

Fica incluído no artigo 1° do Projeto de Lei n° 053/2018

0 seguinte parágrafo:

Art. r (...).
a CMAVaafcle

§r (...).
:« TURNOREJ

§2° (...). CMA

§3° A presente autorização fica condicionada à capacidade

financeira do Município de Aracruz e o compromisso em quitar

0 referido!financiamento com a Caixa Econômica Federal em até

31/12/2020, ou seja, no decorrer da atual gestão.í

Aracruz/ES, 10 de dezembro de 2018.

Câmára Municipal de Araqruz
AIrântaro Victor Uazartai Campos

VetMÉar>'

Rua Professoi| Lobo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-910 - Tel.: (27) 3256-9491
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO. JUSTIÇA E REDAC^B^

PARECER

EMENDAS MODIFICATIVAS DE N® 001/2018 E 002/2018 AO PROJETO DE LEI N“

53/2018 - AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÕES DE

CRÉDITO DENOMINADA FINANCIAMENTO PARA INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO

- FINISA, JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA E A ABRIR CRÉDITOS
ADICIONAIS PARA OS PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS.

AUTOR: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Ci
1 - Relatório

O projeto de autoria do Poder Executivo Municipal dispõe sobre a autorização

do Poder Executivo a contratar operações de | crédito denominada

financiamento para infraestrutura e saneamento - FINASA, junto d Caixa
Econômica Federal - CAIXA e a abrir créditos adicionais para os programas de
investimentos.

Em plenário, o Ilustre vereador Alcôntaro Filho apresen
001 e 002, conforme documentos constantes nos autos.

ou as emendas de n°

Em razão da complexidade da matéria, o então presidente da Comissão de

Justiça optou por não exarar parecer em plenário, solicitando o

encaminhamento deste projeto à referida comissão parg análise e emissão de

parecer.
\

APROVADO 2* TURNOE o breve relatório.

2 - Voto do Relator

Ao analisar o texto constante das aludidas propostas, esta Relatoria não

identificou qualquer ilegalidade e/ou inconstitucionalidade nas emendas ora

apresentadas pelo vereador Alcântaro Filho (001 e 002) e, sendo assim, se

manifesta pela constitucionalidade das referidas emendas aditivas.

Aracruz/ES, 12 de dezembro de 201

CELSÕN SILVA DIAS

Relator
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CRÍA

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE

CONTAS

m OfeA *"

0

PARECER

EMENDAS MODIFICATIVAS N” 001/2018 E 002/2018 AO PROJETO DE LEI N"

053/2018 que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito denominada

Financiamentoj para Infraestrutura e Saneamento - FINISA", junto a Caixa

Econômica Federal e a abrir créditos adicionais para os programas de investimentos.

íf

V

AUTOR: Poder Executivo Municipal

rios Alberto Pereira VieiraRELATOR: Ca
APROVADO 2* TURNO

ncíã CMI-RELATÓRIO res

O Projeto de L^ei n° 053/2018 tem por finalidade autorizar o Poder Executivo a contratar

operação de crédito denominada "Financiamento para Infraestrutura e Saneamento - FINISA",

conômica Federal e a abrir créditos adicionais para os programas deEjunto a Caixa

investimentos.

í
/■

I

Em plenário, o ilustre vereador Alcântaro Victor Lazzarini Campos apresentou as emendas

modificativas de n° 001/2018 e 002/2018. A emenda n° 001/2018 acrescenta o parágrafo

segundo ao artigo 1“ do projeto de lei sob exame, cujo teor é o seguinte: “§ 2° - Os juros dà
I . \\

contratação de crédito ora autorizada serão precificados em função da taxa de 5,5% ao ano\\

vedada a cobrança de qualquer outra taxa ou tarifa, inclusive comissão de estruturação”. a\ \ j
emenda n° 002/2018 acrescenta o parágrafo terceiro ao artigo 1° do projeto de lei sob exame, \ y
cujo teor é o seguinte: “§ 3° - a presente autorização fica condicionada à capacidade \7\

financeira do Município de Aracruz e o compromisso em quitar o referido financiamento com hf
a Caixa Econômica Federal em até 31/12/2020, ou seja, no decorrer da atual gestão”. / V

I
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Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br- Site: www.cma.es.gov.br



Ck
7//

n

-LSÇSSlili
i-

PgnESTADO DO ESP RITO SANTO

fcl
Como os autos foram encaminhados a CCJ desta Casa Legislativa para análise das referidas CMA

emendas, também se faz necessária a análise por parte desta Comissão.

É o relatório.

II-MÉRITO !

Essa relatoria pássa a análise ao referido Projeto de Lei, nos termos definidos no artigo 30,

Inciso II do Regimento Interno, que estatui:

Art. 30 - Sem prejuízo do dispositivo no Art. 27, § 2°, da Lei

Orgânica, compete:

II - À Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de

Contas, os aspectos econômicos e financeiros, e, especialmente:
a - A matéria tributária, abertura de crédito adicional, operações

de crédito, dívida pública, anistia e remissões de dívidas e outras

que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou receita do

município, ou repercutem no patrimônio municipal.

A emenda n° 001/2018 acrescenta o parágrafo segundo ao artigo 1° do projeto de lei sob
I

exame, eujo teor é o seguinte:

I “§ 2° - Os juros da contratação de erédito ora autorizada

serão precificados em função da taxa de 5,5% ao ano,

! ^ vedada a cobrança de qualquer outra taxa ou tarifa,

; inclusive comissão de estruturação”.

A emenda n° 002/2018 acreseenta o parágrafo terceiro ao artigo 1° do projeto de lei sob
i

exame, eujo teqr é o seguinte:

“§ 3° - a presente autorização fica condicionada à

capacidade finaneeira do Município de Aracruz e o

eompromisso em quitar o referido financiamento com a

Caixa Econômica Federal em até 31/12/2020, ou seja, no

deeorrer da atual gestão.

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
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A emenda n° 00,1/2018 visa regular matéria afeta a juros, limitando-o a 5,5% ano nesta

operação a ser realizada, bem como veda a cobrança de taxa ou tarifas bancárias, inclusive
I

comissão de estrutura.

Todas as proposições veiculadas nas Emendas 001/2018 e 002/2018 regulam, na verdade,

matérias afetas aò direito econômico.

Ocorre que não compete ao Munieípio legislar sobre direito eeonômieo.

Nesse sentido é ó que dispõe o artigo 24,1 da Constituição Federal de 1988, verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar

concorrentemente sobre;

1 - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

Como se vê, o Município não consta do rol do caput do artigo 24 da Constituição Federal de

1988, razão pela qual não pode se imiscuir em matéria cuja competência legislativa recaia

sobre outro ente da federação, sob pena de extrapolar sua autonomia legislativa, padecendo de

vício formal de inconstitucionalidade qualquer ato normativo nesse sentido. /

Cumpre destacár que a Lei Federal n° 4.595/1964 dispõe sobre a Política e as Instituições
I ^

Monetárias, Bancárias e Creditícias, além de ter criado o Conselho Monetário Nacional e dá

outras providências.

Se não bastasse, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é no sentido de que as

normas dos arts. 4° e 9° da Lei n° 4.595/1964 foram recepcionadas pela Constituição Federal

como lei complementar.

O art. 4° da liei n° 4.595/1964, em seu inciso VIII, prevê a competência do Conselho

Monetário Nacional “para regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que

exercerem atividades subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das penalidades
i

previstas”, ao passo que o art. 9° dispõe sobre a competência do Banco Central do Brasil para

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 -Tel; (27) 3256-9491
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WA

cumprir e fazer jcumprir as disposições que lhe são atribuídas pela legislação em vigor e as

normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional”.

cc

No exercício desse mister, o Banco Central do Brasil, sempre antecedido de deliberação do
I

Conselho Monetário Nacional, editou diversas resoluções disciplinando a cobrança de tarifas

pela prestação dé serviços por parte das instituições financeiras.

Com isso, não pode o Município incluir em lei qualquer vedação de cobrança de tarifa

bancária, bem cpmo limitar a taxa de juros pratica por instituições financeiras, já que essa

matéria fica a cargo do Banco Central do Brasil, a teor do que dispõe a Lei 4.595/1964.

A título de exemplo, trago a colação o entendimento dos Tribunais pátrios a respeito do tema:

RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.

TARIFA DE MANUTENÇÃO DE TÍTULO VENCIDO. COBRANÇA. PESSOA

JURÍDICA. PREVISÃO CONTRATUAL. NECESSIDADE. DEVOLUÇÃO EM

DOBRO. MÃ-FÉ. INEXISTÊNCIA. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC.

AFASTAMENTO. 1. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na

vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos n°s 2 e

3/STJ). 2. A legalidade da cobrança de tarifas bancárias deve ser examinada à

luz da Lei n° 4.595/1964, que regula o Sistema Financeiro Nacional e determina

que compete ao Conselho Monetário Nacional limitar, sempre que necessário,

as taxas de juros, descontos, comissões e qualquer outra forma de remuneração

de operações e serviços bancários ou financeiros e ao Banco Central do Brasil

cumprir e fazer cumprir as disposições que lhe são atribuídas pela legislação

em vigor e as normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional (arts. 4°. IX.

e 9°I. 3. [...]. (STJ; REsp 1.626.275; Proc. 2015/0073178-9; RJ; Terceira Turma;

Rei. Min. Ricardo Villas Boas Cueva; Julg. 04/12/2018; DJE 07/12/2018; Pág.

1345).

[...]. V. Com 0 advento da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, o Conselho

Monetário Nacional passou a ter competência para fixar taxas de juros de

operações e serviços bancários (art. 4°, inciso IXI. razão pela qual a jurisprudência

passou a entender que a limitação de juros em no máximo 12% ao ano não mais se

aplicava às instituições financeiras, consoante se observa na Súmula n° 596 do STF.

VI. Sentença anulada em parte. Remessa dos autos à vara de origem. VIL Primeiro
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agravo retido conhecido e desprovido. VIII. Segundo agravo retido conhecido e

provido. IX. Apelação conhecida e provida em parte. (TRF 2" R.; AC 0001236-

91.2009.4.02.5104; Sétima Turma Especializada; Rei. Des. Fed. José Antonio

Neiva; Julg. 09/10/2013; DEJF 17/10/2013; Pág. 264)

Portanto, como d Município não possui competência para legislar sobre matéria afeta a juros,

bem como para impedir a Caixa Econômica Federal de cobrar taxa ou tarifas bancárias,

inclusive comissão de estrutura, por se tratar de matérias de direito econômico, tenho que a
i

emenda n° 001/2018 deve ser rejeitada por violar o art. 24,1 da Constituição Federal de 1988

(no que tange a competência) e os art. 4°, IX da Lei 4.595/1964 (no que tange a matéria).

Do mesmo modo, a emenda n° 002/2018 também afronta o art. 24,1 da Constituição Federal

de 1988 (no quel tange a competência) e os art. 4°, IX da Lei 4.595/1964, na medida em que é

o Conselho Monetário Nacional a instituição detentora da competência para estabelecer os

prazos mínimos le máximos para pagamento de financiamento, de modo que o Município não

pode editar leij restringindo ou limitando o período de amortização ou pagamento de

financiamento.

Além disso, condicionar a obtenção de financiamento ao compromisso de quitá-lo junto a

Caixa Econômica Federal em até 31/12/2020, ou seja, no decorrer da atual gestão, é violar o

princípio da separação dos poderes, na medida em que compete ao Executivo e não ao

Legislativo analisar as condições estabelecidas, realizar as tratativas necessárias e celebrar

contratos de firianciamento de acordo com as condições estabelecidas pelo Banco Central do

Brasil e o Plano Plurianual que, no caso, abrange período posterior a 31/12/2020.

O Município hão pode, por meio de lei, estabelecer regras próprias para celebração de

contrato junto iàs Instituições Financeiras, por não deter competência para legislar sobre
i

direito econômico. O que o Executivo deve fazer, com o auxílio do Legislativo, é verificar as

melhores condições e taxas que estejam de acordo com as normas estabelecidas pelo Banco

Central do Brasil, Conselho Monetário Nacional e pela União, ou seja, que tenham previsão

legal. !
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Se cada Município editasse normas sobre financiamento e prazo para pagamento, certament^/,A

beiraríamos o caos.

É justamente para evitar a proliferação de normas conflitantes no tempo e no espaço, bem

como para padropizar os atos normativos sobre a matéria que a Lei Federal n° 4.595/1964

conferiu ao Banco Central do Brasil competência para tanto.

3 - CONCLUSÃO E VOTO

Assim esta Relatoria se manifesta pela rejeição das Emendas n° 001/2018 e 002/2018

apresentadas pelo Exm°. Vereador Alcântaro Victor Lazzarini Campos, por violar as normas

de Direito Econômico, especialmente o art. 24, I da Constituição Federal de 1988 (no que

tange a competência) e os art. 4°, IX da Lei 4.595/1964 (no que tange a matéria), já que o
I

Município não possui competência para legislar sobre direito econômico, do qual faz parte a
j

regulação dos juros, bem como a cobrança de taxas ou tarifas bancárias, inclusive comissão

de estrutura, além de violar o princípio da separação dos poderes, aplicado aos Municípios por

força do princípio da simetria.

Aracruz-Els, 14 de fevereiro de 2019.

ira Vieira

Kèlãlõr——

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br- Site: www.cma.es.gov.br
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CRIA
EXCELENTÍSSIMO SENHOR
CAMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ.

PRESIDENTE DA

REQUERIMENTO J2â_/2019
daCâmaia

Resolução n» 492/90 c/c o
. 22, inciso XXI da Lei Organica Municipal, vem mui respeitosamente

ao Exeoutivo Municipal, através
do Controlador Municipal, no prazo estabelecido no art. 55, ino. XXII, com

10^^^"^^?° '-®' Orgânioa Municipal, que
informe a eçte Vereador se existe por parte da Controladoria Municipal

^Êíortêmiíí^: de acordo com o que estabelece a

e a Lei de Responsabilidade FiscalConstituição Federal (art. 167, III)
(arts. 12 e 32)

3rffi

'Observando, dentre
outros pontos;

^ operações de crédito
nao poderão ser realizadas para custearem despesas correntes uma

vez que não poderão ultrapassar o montante das despesas de

b) A relação custo-benefício, afirmando
atualmente existentes

capital;

que dentre as alternativas

. . ^ operações de créditos são objetivamente
consideradas a melhor forma de aquisição dc^ recursos envolvidos;

C)a existênçia de interesse público nas operjLções,
atender à [finalidades socialmente relevantes/

ou seja, visando

Aracruz, ES, 04 fevéreiro de 2019.

Fabio Netto/da fDNv;
Vereador

- Aracruz - E/S - CEP 29 190-è
3256-9492 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - - 7®'- ' (27) 3256-9491 Telefax: (27)

Site. www.cma.es.gov.br, e-mail cmacz@cma.es.gov.br
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CMA

OFÍCIO N° 01^/2019 - Controladoria-Geral do Município

Aracruz (ES), 20 de março de 2019.

I

A Suo Excelêricio o Senhor

Paulo Flávio /v)achado
Presidente da'Câmara Municipal de Aracruz

Assunto; Projefos de Leis n°s 052 E 053/2018

\
y

Serhhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, e tendo em vista o citado no

Ofício 003/2019 da Mesa Diretora dessa Casa de Leis, o Requerimento n°

003/2019 do Senhor Vereador Fábio Netto da Silva, e sabendo do prazo que se

encerra no I dia 22/03/2019, solicito a dilação do prazo por 30 dias,

considerando que este Órgão de Controle Interno está executando os

trabalhos relativos à Prestação de Contas Anuai do exercício de 2018, que

encerrará no dia 31/03/2019.

/

Atenciosa mente.

I
*• 4

1 /í

íi

Robson Guimarães Neres

Controlador-Geral do Município Interino

Ç^Jn .Pr.
■>

3 ; D

t

./
í
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GABINETE

DO PREFEITO

OFÍCIO (GAB-CÁM) N° 034/2019

Aracruz, 20 de Março de 2019.

A Sua Excelência o Senhor

PAULO FLÁVÍp MACHADO
Presidente da Câmara Municipal
Aracruz - ES ;

Referência: Projetos de Leis n°s: 052/2018 e 053/2018

Senhor Presidente,

Lendo ern vista o contido no Of.003/2019 da Mesa Diretora dessa Casa de

Leis, em especial, o Requerimento n° 003/19 da lavra do Sr. Fábio Netto da Silva, vimos

solicitar a dilação do prazo por mais 30 (trinta) dias a fim de que a Controladoria Geral
deste Município possa concluir os estudos solicitados pelo Ilustre Vereador, conforme
consta no Of. 0|l4/2019-CGM anexo.

Atenciosamente,

)
/

JONEB^VAGLIERI
Refeito Municipal

Av. Morobá, n^' 20 j Bairro Morobá ■■ Aracruz - £S | CEP; 291Ô2-733

TEL; 27 ^270-7013/7015 \ ww^.aracruz.es.gov.bf i E-MAÍL: prefeito@aracruz.0s.gov.br

rir?íímJ

tk/. z



prefeituraGABINETE
DO PREFEITO

ARAOUIZ "O
o

=j>
o

OFÍCIO (GAe|-CÂM) N° 076/2019

Aracruz, 16 de Abril de 2019.

A Sua Excelênbia o Senhor
PAULO FLÁ\[IO MACHADO
Presidente da Câmara Municipal
Aracruz - ES

Referencia: Prpjetos de Leis n.°s: 052/2018 e 053/2018

;Senhor Presidente,

Leis. em espeIí?RLa^^,o í ^asa
deste Município possa concluir r ^ ^ Controladoria Geral

consta ao MeLr4don.»T5oSl9-CGM^^^^

de

Atenciosamente,

iS^VAGLIERI
feito Municipal

jo:

/ .í

Departame
"to legisiativo

Tci ->T 20 j Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP- 29192 7*^“^

TEL: 27 32JD-7013/7015 i www.amcruz.es.gcv.br , E-MAIL pmfL@aÍ'^.e3.gov.br
áí'F
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OFÍCIO (GAB-CÂM) N° 126/2019.

Aracruz, 10 de Junho de 2019.

A Sua Excelência ò Senhor

PAULO FLÁVIO MACHADO

Presidente da Câmara Municipal
Aracruz - ES

Assunto: Oficio n° 003/2019 e Requerimento n° 003/2019 - Projetos de Leis n°s 052 e 053/18

Senhor Presidente,

O Requerimento n° 003/2019 da lavra do Ilustre Vereador Fábio Netto da Silva, trás em seu bojo

indagação se exisíe por parte da Controladoria Municipal estudo de viabilidade econômica, de

acordo com o que estabelece a Constituição Federal (Art. 167, III) e a Lei de Responsabilidade

Fiscal (arts. 12 e 13) para as operações de crédito pretendidas por intermédio dos Projetos de

Leis de n°s 52 e 53, ambos de 2018, observando-se:

a) o atendimento da. “regra de ouro”, em que operações de crédito não poderá ser realizadas para

custearem despesas correntes, uma vez que não poderão ultrapassar o montante das despesas de

capital e, |

b) a relação custo-beneficio, afirmando que dentre as alternativas atualmente existentes as

operações de créditos são objetivamente consideradas a melhor forma de aquisição dos recursos
j

envolvidos. i

Insta informar, que por ocasião da remessa dos citados projetos de leis, não foi feito estudo de

viabilidade economica por parte da controladoria. havendo a análise jurídica a cargo da
i

Procuradoria Geral do Município.

A título de esclarecimentos, faremos um arrazoado sobre as indagações do Ilustre vereador, a

saber: !

Av. Morobá, n° 20 | Bairro Morobá-Aracruz-ES | CEP: 29192-733
1.

TEL: 27 5270-7013/7015 | www.aracruz.es.gov.br | EM/ML prefeito@aracruz.es.gov.br
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a) ATENDIMENTO DA ‘‘REGRA DE OURO” EM OPERAÇÕES DE CRÉDITO
I

A "regra de ouro "Ido orçamento está prevista na Constituição Federal e é um mecanismo

proíbe o governo de fazer dívidas para pagar despesas correntes, como salários, benefícios de

aposentadoria, contas de luz e outros custeios da máquina pública. Quando a regra é

descumprida, os gestores e o presidente da República podem ser enquadrados em crime de

responsabilidade. i
i

Os dispositivos legais que disciplinam a "regra de ouro" são o Artigo 167, inciso III da

Constituição Federal, Artigo 12, 2° da Lei Complementar n° 101 de 2000, a chamada Lei de

Responsabilidade Fiscal, in verbis-

que

Art. 167 da CF/88. São vedados:

(...)

III- a realização de operações de créditos que excedam o montante das

despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos

especiais com finalidade precisa, aprovados neln

Poder Lesislativo por maioria absoluta: ferifo nosso)

suplemem fgres ou

Art 12,§ 2° da Lei Complementar n° 101 de 2000: Art. 12. As previsões

de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão

efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do

crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão

acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos,

da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da

metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

os

§ 2á. O montante previsto para as receitas de operações de crédito não

poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto de

lei orçamentária.

' Av. Morobá, n° 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733
TEI4 27 3270-7013/7015 | www.aracruz.es.gov.br | EMAILprefeito@a racruz.es.gov.br
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Segundo a "regra de ouro", a expansão da dívida pública (operações de crédito) não pode superar
I

o limite do valor previsto para amortização da dívida e investimentos. Ou seja, o governo só

pode contrair novas dívidas pagar dívidas antigas ou fazer investimentos, que podem depois se

refletir em crescimento da economia e em aumento da arrecadação.

O objetivo da restrição é evitar um descontrole da dívida pública e que o governo se endivide
I

para custear despesas presentes que não beneficiarão as gerações futuras.

Por esse conceito, o governo se endivida apenas para financiar investimentos. É uma forma de

espaçar o ônus db inversões que beneficiarão a economia e as gerações futuras ao longo do

tempo. Assim, os| gastos correntes estarão sempre em equilíbrio, isto é, serão financiados com

receitas de tributos e da alienação de bens públicos.

Assim, pela disposição contida no texto constitucional em análise, os Projetos de Leis n°s 052 e

053/18 enquadram-se na ressalva constante da parte final do Art. 167, III, CF/88 ou seja,

“ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa,

aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta, haja vista que possuem finalidade

precisa, ou seja,, execução de obras públicas e saneamento básico, cujo financiamento será

aprovado por essá Casa de Leis.

B) A RELAÇÃO DO CUSTO-BENEFÍCIO - OPERAÇÕES DE CRÉDITO

No que se referei à relação custo-benefieio solieitada pelo Ilustre Vereador e, ainda se dentre as
I

alternativas atualmente existentes, as operações de créditos são objetivamente consideradas a

melhor forma dei aquisição dos recursos envolvidos, temos o seguinte:

Para o caso da análise de viabilidade financeira da execução da obra, a correção dos índices de

reajustes dos contratos pelos órgãos de controle e legislação brasileira, apontam para um cenário

onde os impactos causados pela prorrogação da execução de uma obra oneram

significativamerite os cofres públicos.

i Av. Morobá, n° 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733
TEL 27 3270-7013/7015 | www.aracruz.es.gov.br | EMAILprefeito@aracruz.es.gov.br
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Utilizando como bjase os índices de reajustamento de obras rodoviárias do SICRO, sendo o item

utilizado o índice I nacional de construção civil (INCC), pode ser realizada uma simulação em

relação a um dos |iroietos de maior relevância para o município que é o caso do Valão do Bairro

Segatto. ;
I

A obra do Valão atualmente está estimada no valor de R$ R$ 26.673.384,56. Se aplicada luna

regressão do cálculo, e a mesma obra fosse executada em 2018, a obra teria o valor de R$

25.640.566,14, o que totaliza uma diferença de R$ 1.032.818,42.

Importante destacar ainda que as tabelas referenciais como SINAPI, SICRO, lOPES, dentre

outras, passam por reajustes de acordo com os órgãos e orçamentos médios praticados no país,

dessa forma, apenas o reajuste das planilhas podem causar impactos ainda maiores do que os

índices de reajustamento de obras corrigidos pelo INCC.

Além disso, terhos que as tabelas referenciais como SINAPI, SICRO, lOPES, dentre outras,
I

passam por reajustes de acordo com os órgãos e orçamentos médios praticados no país, dessa

forma, apenas o jreajuste das planilhas podem causar impactos ainda maiores do que os índices

de reajustamento| de obras corrigidos pelo INCC.

INCC Jan/18-720,945

INCC Jan/19-749,517

Fator de Reajuste: 1,0402

Ademais, a cada ano que se passa os problemas de saneamento e ambientais no local aumentam
i

e, consequenterpente o custo da obra também tende a aumentar, sem levar em consideração os

impactos causados direto à saúde e qualidade de vida das pessoas que moram próximo ao valão.
I

Isso se aplica fambém para o caso de estradas sem pavimentação e, principalmente prédios

públicos. A dernora na atuação do poder público na execução de uma benfeitoria acarreta em

significativa depreciação do bem público e afeta diretamente o preço final da ação. Além do fato

da depreciação I do patrimônio, outro fator que deve ser levado em conta é o desenvolvimento

Av. Morobá, n° 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733

TEL 27 3270-7013/7015 | www.aracruz.es.gov.br | EMAIL prefeito@aracruz.e5.gov.br
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econômico do mimicípio. A ausência de investimentos em curto e médio prazo confronta

diretamente com Oj desenvolvimento do município em médio e longo prazo.

Por todo o arrazoado, a exemplo de outros municípios capixabas (Cachoeiro de Itapemerim e

Baixo Guandu - Leis anexas) que já obtiveram financiamentos nos moldes do constante nos

Projetos de Leis i|°s 052 e 053/18 (DOC. 01), acreditamos que a obtenção dos financiamentos

trará uma melhoria elevada na qualidade, principalmente, do saneamento básico ofertado
I

nossos mimícipes, razão pela qual,

citados projetos de leis.

Atenciosamente,

aos

pugnamos pelo prosseguimento da tramitação legislativa dos

aJONEI

Pr^eito Municipal
LIE

i Av. Morobá, n° 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733
TEli 27 3270-7013/7015 | www.aracruz.es.gov.br | EMAIL prefeito@aracruz.es,gov.br



Ruo Francisco Ferreira, n® 40
Centro - Baixo Guandu - Espírito Santo -
CEP 29.730-000 - Tel/Fox: (27) 3732-8914 pQ H
CNPJ 27.165.737/0001-10 TVl

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU | www.pmbg.es.gov.br

(LELN,§ 2^4?/.2QÍ7,.DE:i4 Df-NP^

AUTORiZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO

DE CRÉDITO DENOMINADA VEIN/WÇIAM^

Q^MÉ^PUTUMJJANMMEmn^ JUNTO À CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA E A ABRIR CRÉDITOS

ADICIONAIS PARA 05 PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS.r-

o PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das

atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal

de Baixo Guandui- ES APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1” Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos desta Lei, a contratar operação

de crédito junto ^ Caixa Econômica Federal, até o valor de R$^8.50b,000,00 (oito-rnilhões-e quínFeM^

fmiLréà"is),-^rlméio,da-linha-de^crédítO-dO-Fmariciê mentipara iFfíMstrUtUrilè^

objetivando financiar prpgramas de investimento;, com abrangêrtcia em drenagem e pavimentação

de vias públicas Urbanas, saneamento, projetos est -uturantes (obras civis em equipamentos públicos),

contrapartidas, reajustes e/ou reequilíbrio de contratos de repasses e financiamentos, dentre outros

previstos na linha de financiamento.

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada no caput

serão, obrigator amente, aplicados na viabilizaçao de despesas de capital constantes no Plano
I

Plurianual — PPA e dos orçamentos anuais do mpnicípio — vedada a aplicação de tais recursos

despesas correntes.

em

Art. 22 0 Poder Executivo está autorizado a ceder ou vincularem garantia da operação

de crédito de que trata esta Lei, as cotas de repartição constitucional, do Imposto de Circulação de

Mercadorias - IÇMS e/ou Fundo de Participação das Municípios - FPM até o limite suficiente para o

pagamento das prestações e demais encargos deco rrentes desta Lei.

;
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Rua Francisco Ferreira, n® 40

Centro - Baixo Guandu - Espírito Santo ^ ,
CEP 29.730^00 -Tel/Fax: |27) 3732-8914 rQ »»
CNPJ 27.165.737/0001-10 OCn

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU ( www.pmbg.es.gov.br

Alt. 32 Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento

serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais.

Alt. 42 Fica 0 Poder Executivo autorizado a incluir nos vigentes Piano Plurianual - PPA

e Orçamentos Anuais do Município e nos Planos Plurianuais e Orçamentos Gerais do Município

subsequentes, dotações indispensáveis ao cumprimento das obrigações com os pagamentos do

principal e acessórios, do contrato firmado em decorrência desta Lei.

-‘r

Alt. 52 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares,

em qualquer ternpo; com cobertura no produto das operações e nos limites mencionados nesta Lei,
j 1

destinados a atepder despesas decorrentes.

I
.i y'

Art. 62 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos quatorze dias do mês de novembro de 2017.

ÍA -

NOdUNIOR

VIunícipal
ELOYAA^t

Prefeito

Registrada e publicada em
14 de novembro de 2017.

.N

\

ADONI.

Secretário Municipal de^dministraçio e Finanças
lENEG IA SILVA



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CERTIDÃO DEPUBLICAÇÃO

(PublicaçãoMural-Art. 90, Lei 1380/90-Emenda 013/2005).

ADONIAS MENEGÍDIO DA SILVA,
Secretário Municipal de Administração e
Finanças, por nomeação naforma da Lei.

r- ■
CER TIFI ÇA, ter sido afixado, na data infra, no Mural da Prefeitura Municipal de
Baixo Guandu -j- ES, a Lei n° 2.942/2017 de 14 de novembro de 2017, que "Autoriza o
Poder Executivo a contratar operação de crédito denominada financiamento para
infraestrutura ^ saneamento - FINISA, junto à Caixa Econômica Federal - Caixa

abrir créditos adicionais para os programas ãè investimentos", nos termos do disposto
no Art. 90, inciso 1,1 da Lei Municipal n”1380, de 05 de abril de 1990 - LEI ORGÂNICA
MUNICIPAL

)

e a

Baixo Guandu (ES), 14 de novembro ãe 2017.

r-

r - .

V

ADONIAS' m DA SILVA

Secretário Municipal de Adi nhi^tração e Finanças



DOM no 5483 Rágina 47Cachoeira de Itapemirim (ES), quarta-feira, 20 de dezembro de 2017

Alt. 11. Será destinado R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais)

como valor máximo a custear toda^ as despesas com o pagamento
dos incentivos fiscais relativos a presente lei.

§2°. .(..)

I -https://sistemas.ties.ius.br/certidaone^ativa/sistemas/certidao/
CERTIDAOPESOUISA.cfm

Parágrafo único. No caso das ádesões superarem o montante
descrito no caput desse artigo, será! adotado o critério cronológico,

considerando a data de protocolo do pedido de adesão ao Programa
de Demissão Voluntária. 1

2a. Instância (Tribunal) - Natureza da certidão: Criminal

- httD://vorial. trf2. ius. br/certidao/emissao

Alt. 12. As despesas decorrentes da execução da presente Lei

correrão por conta de dotação orçamentária prevista no Quadro
de Detalhamento de Despesa de todas as Secretarias Municipais

- Exercício 2018, Elemento de joespesa 3.3.90.93.99 - Diversas

Indenizações e Restituições. !

Alt. 13. Esta Lei entra em vigpr na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 19 de dezembro de 2017.

(...)

V- http://www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.

php

Esfera: Todos - Tipo de Pessoa: Física

(...)

Alt. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

VICTOR DA SILVA COELHO

Prefeito Municipal Cachoeiro de Itapemirim, 19 de dezembro de 2017.

VICTOR DA SILVA COELHO

Prefeito MunicipalLEI N° 7533

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI N°

7484, DE 18 DE AGOSTO DE 2017, QUE ESTABELECE
REQUISITOS PARAANOMEkçÃO DE SERVIDORES NO
ÂMBITO DAADMINISTRAÇÃO DO PODEREXECUTIVO
MUNICIPAL. I

LEI N° 7534

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CON

TRATARFINANCIAMENTO JUNTO ÀCAIXAECONÔMI-
CA FEDERAL NAS LINHAS DE CRÉDITO DOS PROGRA
MAS FENISA- FINANCIAMENTO À BSfFRAESTRUTURA
E AO SANEAMENTO, DA CAIXA ECONÔMICA FEDE
RAL, DO PMAT - PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E DA GESTÃO DOS SE
TORES SOCIAIS BÁSICOS, DO BANCO NACIONAL DO
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL BNDES
E AVANÇAR ÇIDADES - MOBILIDADE URBANA (GRU
PO 1), ÇOM RECURSOS FGTS E DISPONIBILIZADOS
NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE INFRAESTRUTURA
DE TRANSPORTE E DA MOBILIDADE URBANA (PRÓ-
TRANSPORTE), A OFERECER GARANTIAS E DÁ OU
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM, no uso de suas atribuições legais, que lhe são

conferidas pelos incisos III e IjV do Art. 69 da Lei Orgânica

Municipal, faz saber que a Câmara aprovou e sanciona a seguinte
Lei:

Alt. 1° O artigo 1° da Lei n° 7484, de 18/08/2017, fica alterado,

passando a vigorar com a seguinte redação:

“Ari. 1° São vedadas as nomeações e a manutenção de servidores

( ira quaisquer cargos declarados de provimento em comissão

mi designados para ocupar funç^ão gratificada na Administração
Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal que tenham

praticado ato tipificado como causa de inelegibilidadeprevista na
legislação eleitoral. ”

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM, no uso de suas atribuições legais, que lhe são

conferidas pelos incisos EI e IV do Art. 69 da Lei Orgânica
Municipal, faz saber que a Câmara aprovou e sanciona a seguinteAlt. 2° O artigo 2° da Lei n° 74^4, de 18/08/2017, passa a vigorar

com as seguintes modificações: Lei:

'Art. 2° (...) Art. 1° Fica o Poder Executivo Mimicipal autorizado, nos termos

desta lei, a conttatar operação de crédito jimto à Caixa Econômica

Federal-CAIXA:

(...)

II - Certidões negativas na esfèra Criminal da Justiça Estadual

e Federal; \ I - por meio da linha de crédito do Financiamento para Infiraestru-

tura e Saneamento - FINISA, da CAIXA, objetivando financiar

programas de investimentos, com abrangência em drenagem e pa

vimentação de vias públicas urbanas, saneamento, projetos estru-

turantes (obras civis em equipamentos públicos), e outras despesas
de capital, no valor de até R$ 100.000.000,00 (Cem milhões de

reais);

(...)

VI - Certidão Negativa do Cadastro Nacional por Atos de

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade.

§ I°.É obrigatório a apresentação da documentação enumerada
nos incisos I, II, III, TVe VI deste artigo à Secretaria Municipal de
Governo, antes do ato de nomeação.

H - por meio da linha de crédito do Programa de Modernização da

Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASI



Cachoeira de Itapemirim (ES), quarta-feira, 20 de dezembro de 2017

- PMAT, do BNDES, objetivando financiar projetos de fortaleci-

mento da gestão administrativa jtributária a fim de proporcionar
uma gestão fiscal responsável, moderna, com ênfase na eficiência

da arrecadação tributária do Município de Vitória, no valor de até

R$ 20.000.000,00 (Vinte milhões de reais);

ni - por meio da linha de crédito do Programa Avançar Cidades -

Mobihdade Urbana (Grupo 1), com recursos disponibilizados no

âmbito do Programa de Infi-aestrutura de Transporte e da Mobili

dade Urbana (Pró-Transporte) do Ministério das Cidades, objeti
vando melhorar a circulação das pessoas nos ambientes urbanos

por intermédio do firranciamento de ações de mobilidade urbana

voltadas à qualificação viária, ao transporte público coletivo sobre

pneus, ao trarrsporte não motorizado (transporte ativo) até o valor

de até R$ 30.000.000,00 (Trinta milhões de reais).

Parágrafo único. Os recursos provenientes das operações de cré

dito autorizadas nos incisos serão, obrigatoriamente, aplicados na
viabilização de despesas de capital, vedada a aplicação de tais re

cursos em despesas correntes.

DOM no 5483 Página 48

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 18.01

MUNICIPALDEADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS INTERI^
VALOR (RS)

SECRETARIA

ELEMENTO DE DESPESA

OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS3J.90.08.00.00

AUXnJO-FllNER.4L3J.90.08^.00 5.000,00

FONTE D£ RECURSO

RECURS(^ ORDINÁRIOS100000000000

PROGRAMADE XR.4BALHO

GESTÃO DE PESSOAS E CONTRATOS04.122.1842.000.2222.0000

Art. 2" O recurso a ser utilizado para atender ao disposto no artigo
anterior é o proveniente de anulação de dotação orçamentária, nos

termos do que estabelece o Artigo 43, § 1°, item UI, da Lei Federal

4.320/64, no valor de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), conforme

segue:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 18.01
MUNICIPALDEADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS INTERNOS

Alt. 2“ O Poder Executivo está autorizado a ceder ou vincular

' garantia das operações de crédito de que trata esta lei, as

J^íOtas de repartição constitucionál, do Imposto de Circulação de

Mercadorias - ICMS e/ou Fundo de Participação dos Municípios
- FPM até o limite suficiente pára o pagamento das prestações e
demais encargos decorrentes desta lei.

Alt. 3" Os recursos proveniente] da operação de crédito objeto do
financiamento serão consignados como receita no orçamento ou

em créditos adicionais. !

SECRETARIA

ELEMENTO DE DESPESA VALOR (RS)

3.3.90J9.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSO.A JURÍDICA

SERV MÉDICO-HOSPITALAR
ODONT LABORATORLAIS

3JJI0J9.42.00 .S.000,00

REDl^EDO DOTAÇÃO: 18.01.0074

Alt. 4® Fica o Poder Executivo, autorizado a incluir nos vigentes
Plano Plurianuai — PPA e Orçanientos Anuais do Município e nos

Planos Plurianuais e Orçamentos Gerais do Município subsequen
tes, dotações indispensáveis ao cumprimento das obrigações com

os pagamentos do principal e acessórios, dos contratos firáiado em
decorrência desta lei.

FONTE DE RECURSO

RECURSOS ORDINÁRIOSlOOOOOOOOOOO

PROGRAMA DE TRABALHO

IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE DO
TRABALHADOR

04.331.1844.000.2244.0000

Alt. 5® Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicio

nais suplementares, em qualquei tempo, com cobertura no produto
das operações e nos limites mencionados nesta lei, destinados a

^ íender despesas decorrentes, j
Alt. 6® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 19 de dezembro de 2017.

Alt. 3® Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua

publicação.

Cachoeiro de Itapemirim, ES, 19 de dezembro de 2017.

VICTOR DA SILVA COELHO

Prefeito Municipal

VICTOR DA SILVA COELHO

Prefeito Municipal
DECRETO N° 27.422

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas

atribuições legais, autorizado pela Lei Municipal n® 7.527, de 19

de dezembro de 2017,

DECRETO N° 27.421

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de

atribuições legais, autorizado pela Lei Municipal n® 7.526, de 19

de dezembro de 2017,

suas
DECRETA:

Art. 1® Fica aberto o Crédito Especial no valor de RS 521.492,65

(Quinhentos e vinte e um mil, quatrocentos e noventa e dois reais

e sessenta e cinco centavos), criando na Unidade Orçamentária

17.03 - Secretaria Municipal de Educação, o seguinte:

DECRETA;

Art 1® Fica aberto o Crédito Especial no valor de RS 5.000,00

(Cinco mil reais), criando na Unidade Orçamentária 18.01 -

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos, o

seguinte:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 17.03
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASI
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Prefeitura Municipal de Vitória

Imprensa > Notícias

Com situação fiscal nota 10 e certidões em dia, PMV recebeu 1^ parcela do
Finisa

Publicada em 20/06/2018, às 17h56

Por SEGES/SUB-COM | Com edição de SEGES/SUB-COM

Com colaboração de Jaldecy Pereira

A Prefeitura de Vitóriá está em dia com

suas contas e certidões e, inclusive, já
recebeu a primeira parcela do
Financiamento à Infraestrutura e ao

Saneamento (Finisa), èa Caixa
Econômica Federal, p^a investir em

obras na capital. Isso ^oi possível, entre
outras coisas, porque o órgão foi
classificado pelo Tesouro Nacional com
nota máxima "A" por seu equilíbrio
fiscal.

Arquivo Seges
' -w
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As certidões federal e estadual, tiradas

nesta quarta-feira (20)|, comprovam que
a capital capixaba está com o nome

limpo na praça tanto ciom a União
quanto com o Governo do Estado.

* tí

i ;.■£

Prefeitura poderá investir em obras e ações com verba do

Finisa: município tem nota máxima em equilíbrio fiscal no

Tesouro Nacional1
"Vitória está colocada na melhor posição
possível pela análise de equilíbrio fiscal

feita pelo Tesouro Napional. Essa premiação eu dedico a toda a nossa equipe pelo esforço de fazer
mais com menos, melhorando a qualidade do gasto público e cuidando com zelo das finanças
numa cidade que perdeu, nos últimos quatro anos, um orçamento inteiro”, disse o prefeito de
Vitória, Luciano Rezénde.

■vi

Para Luciano, a nota máxima dada pelo Tesouro Nacional mostra transparência, eficiência e
rapidez da gestão com elementos que o orientam na tarefa de cuidar da cidade.

Equilíbrio

"Quando as finanças estão equilibradas, todo o resto é possível. É um feito extraordinário na
situação que estamos atravessando. Estamos reinventando a cidade de Vitória", concluiu ele.

Repasse j

http://w\vw.vitoria.es.gov.br/noticia/com-situacao-fiscal-nota-1 0-e-certidoes-em-dia-p... 06/06/2019
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6^
O secretário municipal de Fazenda, Davi Diniz de Carvalho, confirmou o repasse da primeira
parcela do Finisa graças ao equilíbrio fiscal do município. Segundo ele, havia uma dívida que foi pQ V\^
regularizada junto à Superintendência do Patrimônio da União (SPU) e isso ajudou a normalizar a Q
situação. ,

"Buscamos uma alternativa administrativa com a SPU que culminou no parcelamento da dívida
existente junto à Procuradoria da Fazenda Naeional, nos termos da portaria n° 15/2009 da Receita
Federal, resolvendo então esse problema crônico desse contrato assinado em 2010", disse Davi,
acrescentando que, dimte do parcelamento, foi mantida a normalidade do município.

"A Prefeitura recenterpente recebeu uma operação de crédito da ordem de R$ 200 milhões, que é
uma operação para investimento na cidade. E só consegue receber investimento a prefeitura que
tem uma gestão fiscal ^e nota ‘A’ junto ao Tesouro Nacional - no Ministério da Fazenda — e ainda

tem sua regularidade fiscal garantida, que são essas certidões", ponderou Davi.

! Prefeitura Municipal de Vitória
j Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, 1.927

j Bento Ferreira, Vitória, ES - CEP: 29.050-945
Telefone: (27) 3382-6000 (Atendimento ao público de 12h às 19h)

http://wivw.vitoria.es.gov.br/noticia/com-situacao-fiscal-nota-1 0-e-certidoes-em-dia-p... 06/06/2019
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Alfredo Chaves, Anchieta e mais doze prefeituras do ES se

reuniram com a Caixa em busca de recursos para
infraestrutura i

i
' •

Redação FolhaOnline.es (http5//www.folhaonline.es/author/redacao 2/) B dezembro IZ 2017

D /tlfredo Chaves (https://www.folhaonline.es/category/alfredo-chaves/), Anchieta

(https://www.folhaonline.es/categorv/anchieta/). Economia

(https://www.folhaonline.es/category/guarapari/economia/). Geral (https://www.folhaonline.es/categorv/geral/)

Q# 0 Comentários (https://www.folhaoniine.es/alfredo-chaves-anchieta-e-mais-doze-prefeituras-do-es-se-

reuniram-com-a-caixa-economica-nesta-segunda-ll-em-busca-de-recu rsos-para-infraestrutura/#respond)

.lu
i

*cun«i!iwum ,.

.

\ (https://clubedacomunicacao.com.br/sis2/w

; oaparams=2_bannerid=lll__zoneid=17__c

3A%2F5S2Fwww.aguiardepaula.com.br%

2Fedificio-california-praia-do-morro-

guarapari%2F)<:?o

(https://www.folhaonline.es/alfTedo-chaves-anchieta-e-mais-doze- prefeituras-do-es-se-
reiM-am-com-a-caixa-economica-nesta-segunda-ll-em-busca-de-recursos-para-
infraestrutura/)

1Ufllmeii

>-

CURSO SUPERIOR DE

PRODUÇÃO CERVE3EIRApor Aline Couto

Prefeitos e representantes dos municípios capixabas, Cariacica, Cachoelro de Itapemirim, Domingos

Martins, Laranja da Terra, Guaçuf, Marechal Floriano, Viana, Vargem Alta, Alfredo Chaves, Anchieta,

Vila Velha, Iconha, São José dp Calçado e Mimoso do Sul, participaram nesta segunda-feira (11) da

reunião na Caixa Econômica Federá (CEF), em Vitória, e receberamInstruçõessobrecomoobter

créditos para a execução de obras de infraestrutura.

PHmetnii

laiCriai d? IS

(http5://clubedacomunicacao.com.br/sis2/w

oaparams=2_bannerid=109__zoneid=19__c
3A%2F%2Fwww.unicesumar.edu.br%

2Fhome%2F)
O evento tratou de programajs da Caixa, como o Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento

(Finisa): o Avançar Cidades, pjrograma que financia projetos nas áreas de Mobilidade Urbana,

Saneamento e Desenvolvimento e Habitação; e o Programa de Modernização da Administração

Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos (PMAT), destinado a apoiar projetos de

investimentos voltados à melhoria da eficiência, qualidade e transparênciada gestãopública.

RECENTES

Juiz revoga decisão e gabinetes

dos vereadores de Guarapari

podem Ir para novo /tnexo

(https;//www.folhaonllne.es/Julz

revoga-decisao-e-gabinetes-

O Espírito Santo possuí mais de R$ 1,5 bilhão em propostas dos municípios tramitando junto à CEF e

ao Governo Federal.

https://www.folliaoiiline.es/alfredo-chaves-anchieta-e-mais-doze-prefeituras-do-es-se-... 06/06/2019
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dos-vereadores-de-guaraparl-

podem-ir-para-novo-anexo/)De acordo com o gerente da filial do

Governo da CEF no Estado, Jeferson

Won Rondon de Souza, o principal

requisitopara contrataros

financiamentosé a capacidadede o

municípiocumprircom o pagamento.

'Cada município apresenta sua proposta

e nós avaliamos as condições de honrar o

compromisso", explicou.

li iunho6,2019
QtO

(https://www.folhaonIine.es/lui2-
revoga-declsao-e-gabínetes-dos-

vereadores-de-guarapari-podem-
ir-para-novo-anexo/#respond)

Homem é procurado por

estupro e Investigado por ser

integrante de uma quadrilha de

tráfico de drogas em GuaraparI

(https://www.folhaonline.es/hoii

e-procurado-por-estupro-e-

investigado-por-ser-integrante-

de-uma-quadrilha-de-trafico-

de-drogas-em-guarapari/)

O programa possibilita ás prefeituras financiar obras de saneamento ambiental, transporte e logística

e energia.São duas faixas de financiamento:cidadescom até 200 mil habitantes recebem, no máximo,

R$ 5 milhões em propostas; ]á para aquelas acima de 200 mil não há limite.

li junho 6,2019
0(0

“Tem município que acabou de entrar com a carta-consulta; outrosestãoaprovandoa lei exigida para

que a Câmara autorize a pegano empréstimo; outros em análise interna na própria Caixa", segundo

Jeferson Rondon.

(https;//wwwí.fo!haonline.es/homem-

e-procurado-por-estupro-e-

investigado-por-ser-lntegrante-de-

uma-quadrílha-de-trafico-de.drogas-

em*guarapari/#respond)

[

Polícia apreende adolescentes

em GuaraparI

(https;//www.fblhaonline.es/poli

apreende-adolescentes-em-

guaraparl/]

ra junho 6,2019

Além da senadora Rose de Frejtas (PMDB-ES), prefeitos e Jeferson Rondon, estiveram presentes no

encontro o vice-presidente de poverno da CEF, Roberto Deziê, e a superintendenteregional Sul do
I

banco no Estado, Margareth Ribeiro.

(https://www.folhaonline.es/policia-
apreende-adolescentes-em-

guarapari/#respond)

Palestra, Show e festa Junina

marcam a semana em GuaraparI

„ t (https://www.fblhaonline.es/pali

show-e-festa-]unlna-marcam-a-

semana-em-guarapari/)

junho 6,2019

0,0

(https://www.folhaonIine.es/palestra-
show-e-festa-junina-marcam-a-

semana'em-guaraparí/#re5pond}

I

Prefeito de Anchieta conquista

prêmio nacional por

empreendedorismo

(https://www.folhaonline.es/pre

de-anchieta-conquista-premlo-

nacional-por-

empreendedorlsmo/)

iS junho 6,2019
0,0«fe Tags; Caixa Econômica Federal (https://www.folhaonline.es/ta g/caixa-economica-

federal/). Cidades capixabas (https://www.folhaonline.es/tag/cid ades-capixabas/).

Créditos para obras de infraestrutura (https://www.folhaonline.e s/tag/creditos-para-

obras-de-infraestrutura/)

(https;//www.fblhaonlinaes/prefeito-
de-anchíeta-conqulsta-premio*

nacional-por-
empreendedorismo/#respond)
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ESPÍRITO SANTO

Cachoeiro busca financiamento para
projetos estruturantes
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Por Redação - 28 de novembro de 2017

Para ampliar sua capacidade

( j de investimento em áreas

fundamentais como

infraestrutura, saneamento e

mobilidade urbana, em meio

ao cenário de perdas de

receitas comum aos

municípios brasileiros, a

prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim busca contratar financiamentos

junto a bancosj públicos que podem disponibilizar até R$ 150 milhões

ao município.
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VER MAIS
i

Abertas inscrições para quase 2 mil vagas em cursos técnicos gratuitos no ES

Em Maríana, Casagrande cobra compensação e retomada das atividades da

Samarco

Cuidados simples podem ajudar a evitar a obesidade infantil, alerta Sesa

Nesta terça-feira (28), o poder executivo enviou ao legislativo

municipal um projeto de lei (n° 57/2017) visando a adesão a três linhas

de crédito.

Para executar projetos estruturantes, grandes obras de drenagem e

pavimentação de vias públicas urbanas e abastecimento de água em

comunidades rurais, a prefeitura pretende contratar o Financiamento

para Infraestrutura e Saneamento (Finisa), da Caixa Econômica

Federal, no valor de até R$ 100 milhões.

Com esses recursos, o município poderá viabilizar e agilizar

investimentos há muito tempo desejados pela população, como a

macrodrenagem que contemplará o bairro Nova Brasília e adjacências,
I

a rodovia para ligar o bairro Elpidio Volpini (passando pela antiga linha

férrea) a Morro Grande (ES-482), a duplicação do trecho entre o trevo do

BNH e a entrada do IBC, a reforma e revitalização da Beira Rio, o

recapeamento de vias asfaltadas, a construção de muros de contenção
I

e escadarias, além de pontes e redes de água em áreas rurais.

Mobilidade urbana

Já com o objetivo de melhorar a circulação das pessoas e a qualidade
I

de vida na cidade, a prefeitura quer aderir ao Programa Avançar

https://www.aquinoticias.coin/2017/ll/cachoeiro-busca-financiamento-para-projetos-... 06/06/2019
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Cidades - Mobilidade Urbana (Grupo 1), com recursos disponibilizados „

pela Caixa no âmbito do Programa Pró-Transporte, do Ministério das

Cidades, no valor de até R$ 30 milhões.

Pgn^

Esses recursos ajudariam na implementação das ações do Plano

Municipal de Mobilidade Urbana, voltadas à qualificação viária, ao

transporte público coletivo, além da construção de ciclovias e calçadas

cidadãs, drenagem e pavimentação de ruas.

Incremento das receitas

Com foco no incremento das receitas municipais, a prefeitura busca o
i

financiamento do Programa de Modernização da Administração

Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos (Pmat), do Banco

Nacional Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

—V-r^

Com essa linha de crédito, o município pode investir até R$ 20 milhões

em projetos que possibilitem uma gestão fiscal moderna, com ênfase
I

na eficiência dq arrecadação tributária. Uma das medidas previstas é a

melhoria do atendimento ao contribuinte, com espaço físico adequado

e novas tecnologias para alcance da excelência nos serviços prestados

aos cidadãos pela Secretaria Municipal de Fazenda.

De acordo com o secretário municipal de Fazenda, Rogelio Amorim,
I

além de garantir recursos para investimentos urgentes e relevantes

para o futuro de Cachoeiro, a contratação dos financiamentos é uma

medida importante no enfrentamento da crise econômica e não

compromete as finanças municipais.

"O município tem plena capacidade econômica para arcar com as

prestações futuras de juros e amortização dos financiamentos, que

https://www.aqumoticias.coin/2017/ll/cachoeiro-busca-financiamento-para-projetos-... 06/06/2019
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oferecem as melhores condições para quitação entre os disponíveis

mercado. Aléni disso, os investimentos decorrentes dessas

contratações vão permitir o aumento da arrecadação municipal,

possibilitando p pagamento dos compromissos assumidos, sem que

haja prejuízo paras as demais ações e despesas correntes", assegura.

no

'v
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Com apoio de RoseJ municípios capixabas vão receber créditos da
Caixa
05/12/2017 [ Assessoría de Comunicação

Vice-presidente de Govjerno do banco. Roberto Deziê visita o Estado segunda
(11) para expiicar modeio de financiamento

Leia também

Registropolicialde
violência doméstica

contra deficientes

agora é Lei
05/06/2019

. Projetos de Rose
* , preveem o fim do
k plástico e a redução

de resíduos sólidos
05/06/2019

Barragem de rejeito
de minério é

tragédia anunciada,
alerta especialista
em CPI do Senado
04/06/2019

Combate às fraudes

no INSS: "Nós

precisamos aprovar
a MP 871”.
04/06/2019

Comissão aprova
projeto de Rose que
destina recursos do

DPVAT para
creches e

previdência
04/06/2019

Pelo menos 11 municípios capixabas poderão receber créditos para executar obras de saneamento
ambiental, transporte e logística e energia, por meio do programa de Financiamento à Infraestrutura
e ao Saneamento (Finisa) da Caixa Econômica Federal (CEF).

O assunto foi tratado nesta terça-feira (5) pela senadora Rose de Freitas (PMDB-ES) com o

presidente da CEF, Gilberto |Occhi. em Brasília. Na reunião. Rose confirmou a visita ao Estado, na

próxima segunda-feira (11), dp vice-presidente de Governo da Caixa. Roberto Deziê, que vai explicar
a prefeitos como adquirir o financiamento pelo Finisa - programa lançado há cinco anos pelo banco.

O critério da CEF para corjcessâo do crédito é a capacidade do município em honrar com o

pagamento. Dessa forma, p banco selecionou para este momento as cidades de Carlacica,
Cachoeiro de Itapemirim, Domingos Martins, Laranja da Terra, Marechal Florlano, Viana, Vargem

Alta. Alegre, Guaçuí, Castelo |e Mimoso do Sul.

Rose ressaltou também que; os municípios da Serra, Vitória e Vila Velha já estão no processo do
Finisa e próximos de garantir essa modalidade de financiamento junto à Caixa.

Governador

Lindenberg inicia
construção de
segunda creche
com recursos

federais

assegurados por
Rose
03/06/2019

Compartilhar no Facebook 0?^mpartilhar no Twitter
Pacientes do SUS

- ■ poderão fazer
exame de

ressonância

magnética com mais
rapidez
31/05/2019

!\

Rose e Juninho

trabalham para
implantar iinha de
trem de passageiros
em Carlacica
30/05/2019

Vale e funcionários

serão denunciados

pelo Ministério
Público em até 90

dias
30/05/2019

Comissão do

Senado aprova
projeto que proíbe
gestantes de
realizarem

atividades

insalubres
30/05/2019
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Marim pai^cipa de reunião sobre
Finisa com gerência da Caixa
by WEBER ANDRADE — 5 de julho de 2018 in Acontecendo, Cidades, Noticias QO

n Compartilhar (Ç) Compartilhar no Whatsapp

Objetivo do Finisa é financiar obras de infraestnitura

Na manhã da última quarta-feira, 4 de julho, o prefeito Alencar Marim, juntamente com

o vice Denilson Ferreira, acompanhados também de representantes de outros

municípios capixabas, participaram de uma reunião com representantes da Gerência

Executiva de Governo da Caixa Econômica Federal (Gigov).

Durante a reunião, a Coordenadora do Gigov, Luciana Tech, explanou

detalhadamente as condições e benefícios para os municípios que aderirem ao

programa de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento (Finisa).

O programa possibilita às prefeituras financiar obras de saneamento e ambientai,

transporte e logística e energia. São duas efixas de financiamento: ddades com até

200 mil habitantes recebem, no máximo, R$ 5 milhões em propostas; já para aquelas

acima de 200 mii não há iimite. (Texto e fotos Tiago Quirino Dias/PMBSF)

Please login to Join discussion

Telefones de Contato

Escritório Voz da Barra

27 37561244

Pablo Silva Fernandes - Diretor

(27) 9.9745-3764
Email: vozdabarrabsf@gmail.com
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CEF libera R$ 100 milhões para Serra
e R$ 70 para Cariacica
Por Reportagem - 25 de junho de 2018 19:54

rii

í

BRASÍLIA - AGENCIA CONGRESSO - A Caixa Econômica Federal liberou

R$ 170 milhões para dois municípios do Espírito Santo (Serra R$ 100

milhões e Cariàcica R$ 70 milhões).

Dinheiro para investimentos ém obras de pavimentação, mobiiidade urbana,

drenagem, pavimentação, urbanização, transporte e energia.

A assinatura dòs contratos contou coma presença dos prefeitos Audifax

Barceios (Serra) e Geraldo Luzia Juninho (Cariacica). Os recursos são

do programa de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento (Finisa).

Audifax disse que a verba vai lhe permitir pavimentar 40 bairros, concluir

obras na Arena Riviera, espaço esportivo em Jacaraípe, e fazer a rotatória

de Maringá, na região do Civit; “Vamos pavimentar Carapebus, Jacaraípe,

Nova Aimeidal Jardim Carapina, Nova Carapina e diversos outros bairros.

Semana que vem estaremos dando as ordem de serviço”, disse o prefeito.

Já em Cariacica, o prefeito Juninho afirma que os R$ 70 milhões serão

utilizados em obras de drenagem e pavimentação de vias públicas;

contenção de encostas; urbanização integrada nos bairros Nova Canaã,

Operário, Flexal II e Alice Coutinho; cercamento do Centro de Iniciação ao

http://www.agenciacongresso.com.br/cef-libera-r-1 OO-niilhoes-para-serra-e-r-70-para-... 06/06/2019
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Esporte (CIE;

O presidente jJa Caixa enalteceu o empenho e união dos parlamentares

capixabas pai^a solucionar as demandas dos municípios. “É essa união que

faz com que as coisas aconteçam. O grande beneficiário é o povo de

Cariacica e Serra. A vida desse povo vai mudar', afirmou Nelson de Souza.

; e construção e reforma de praças e quadras públicas.

Além dos prefeitos, participaram do evento a senadora Rose de Freitas, e os

deputados efderais Marcus Vicente e Carlos Manato, e o deputado estadual

Jamir Malini e vereadores de Cariacica:

“Quero agradecer porque nenhuma prefeitura tem arrecadação suficiente

para realizar obras tão elementares. E sem infraestrutura adequada não tem

como os municípios atraírem investimentos para gerar emprego e renda para

a população. São pessoas [prefeitos] que se empenharam na gestão e

mostraram capacidade de endividamento”, afirmou a senadora Rose.

http://www.agenciacon^esso.com.br/cef-libera-r-1 OO-milhoes-para-serra-e-r-70-para-... 06/06/2019
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Vitória receberá quase R$ 190 milhões para obras em
várias áreas

j

o financiamento está aprovado e o recurso da primeira parcela jáfoi depositado.

27 de março de 2018 Por: JCC - Secom PMV (Foto.Diego Alves) CIDADE

Seis novas escolas, instalação de abrigos de ônibus

acessíveis, ampliação de unidade de saúde, construção do

Centro de Visitantes das Paneleiras, verba para a construção

do Parque Tecnológico e ampliação da rede Wifi por toda a

cidade. Vitória receberá investimentos de quase R$ 190

milhões para essas e outras obras em diversas áreas.

http://j omalcorreiocapixaba.com.br/pt-BR/publicacoes/vitria-receber-quase-r-190-mil... 06/06/2019
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Isso porque a Prefeitura assinou contrato com a Caixa

Econômica Federal via Financiamento à Infraestrutura e ao

Sane amento (Finisa). O financiamento está aprovado e o

recurso da primeira parcela já foi depositado, dando início a

diversas intervenções. Ao todo, serão depositadas cinco

parcelas de R$ 37.841.56,54, totalizando o valor de R$

189.208.782,71.

"Esse plano de obras é o maior movimento de obras feito

desde o início de nossa gestão, em janeiro de 2013. Todos

saberjn que as prefeituras, em especial a de Vitória, com o fim

do Fiindap, passam por uma queda muito grande na

capacidade de investimento, e esse valor é importante, pois

são dezenas de obras num valor alto que serão

implementadas na cidade, fazendo com que nossas obras

necessárias de infraestrutura em várias áreas recebam esses

recursos agora, inclusive, com a primeira parte já depositada

pela Caixa", destacou o prefeito de Vitória, Luciano Rezende.

Investimentos

Diferente de outros financiamentos, nesta modalidade não há

contrapartida da Prefeitura no decorrer das obras. O

financiamento que foi realizado com a taxa de juros de 2,70%

ao ano e demais encargos e comissões, começará a ser pago

24 meses após a assinatura do contrato. A partir daí, o

pagamento acontece em até oito anos.

O secretário de Gestão, Planejamento e Comunicação,

Fabrício Gandini, contou que o Finisa, juntamente com o BID,

um outro financiamento que está em curso de viabilidade, será

um dos maiores pianos de investimentos que a cidade já teve.

"Todas as obras contempladas vão ao encontro do que foi

anseio da sociedade durante os Gabinetes Itinerantes, do

Plano Plurianual e Planejamento Estratégico de Vitória. E,

claroj também levando em consideração o Orçamento da

cidade e sua saúde financeira", disse.

"O município de Vitória;está realizando hoje um grande feito

para a cidade, e a Caixa Econômica está sempre à disposição

para novos financiamentos. Vitória é uma cidade acolhedora e,

http://jomalcorreiocapixaba.com.br/pt-BR/publicacoes/vitria-receber-qiiase-r-l 90-mil... 06/06/2019
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com jos investimentos, ficará ainda melhor", disse

0 suiDerintendente da Caixa Econômica Federal, Geraldo

Lorencini.

O Finisa é um produto lançado pela CAIXA em 2012 para

facilitar e ampliar a concessãode crédito para obras de

saneamento, transporte e logística e energia.

TABELA DE INVESTIMENTOS POR ÁREA

Confira aqui o detalhamento dos projetos e ações que serão

concretizados com o financiamento.

Anseios

"Esse momento é importante para nós, moradores de Vitória,

pois são os nossos anseios e pedidos de nossos bairros

sendo atendidos. Fico feliz quando vemos a cidade avançando

ouvindo os clamores dos moradores", disse a presidente do

Conselho Popular de Vitória, Graciete de Souza.

Vitória Sustentávei

Um outro financiamento que está próximo de liberação é o

programa Vitória Sustentável - 1® etapa, que prevê

investimentos no desenvolvimento urbano sustentável e
I

competitividade da economia, por meio da intensificação de

açõels prioritárias da Segurança, Saúde, Educação, Esporte e

Lazer, Assistência Social, Cidadania e Direitos Humanos,

Cultura, Defesa Civil e Meio Ambiente, e no fortalecimento

institucional e gerenciamento do programa.

Representantes do Banco Interamericano de Desenvolvimento

(BID) já vieram a Vitória para algumas missões de

identificação do programa, que prevê a captação de recursos

externos para novos investimentos em ações e projetos na
i

cidade nos próximos anos e cujo pleito para a execução é de

US$1100 milhões.

O se^cretário Fabrício Gandini aponta a importância dessa

parceria com o BID para a Prefeitura de Vitória. "Estamos nos

preparando há alguns anos para fazer esse plano de

http://jomalcorreiocapixaba.com.br/pt-BR/publicacoes/vitria-receber-quase-r-190-mil... 06/06/2019
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investimentos, já apresentamos toda nossa capacidade para

executar o plano, de honrar os compromissos, bem como a

saúde financeira da cidade, visando ao desenvolvimento da

capital", finalizou.
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Apesar de ter a menor receita per capita do Espírito Santo, Cariacica tem desenvolvido plano de
ações para garantir novos investimentos e aumentara confiança da população

Mesmo diante dos desafios nos primeiros anos de gestão, o

município vem se preparando para o futuro, com o recebimento

do entreposto da Zona Franca de Manaus e meihorias na

infraestrutura

Dois anos após a reeleição da atual gestão de Cariacica, 0 município que possui a menor

receita per capita (R$ 1.447,90) em relação à média do Espírito Santo (R$ 2.628,30),

segundo dados de 2017, desenvolveu um plano de ações a fim de equilibrar as contas e

garantir novos investimentos.

E mesmo com as adversidades impostas pela crise econômica nacional, algumas conquistas

foram destaque. O prefeito Geraldo Luzia Júnior, 0 Juninho, afirmou que a cidade já vem se

preparado para 0 futuro, num esforço que envolve os aportes da iniciativa privada para

fortalecer a competitividade local.

https://esbrasil.com.br/mmiicipio-de-cariacica-em-2018/ 06/06/2019
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O início da operação do entreposto da Zona Franca de Manaus no Estado, em agosto, deve

atrair novos negócios à região, oferecendo mais oportunidades à população capixaba. Vale

destacar que o Centro Integrado de Apoio à Micro e Pequena Empresa (Ciampe) possibilita a

consolidação de histórias de sucesso em Cariacica.

Hoje, 0 órgão é o qüe mais qualifica empreendedores no Espírito Santo. Nos últimos quatro

anos, foram registradas a implantação de 3.069 empresas e a renovação de 7.267, além da

inscrição de 5.201 MEIs (microempreendedores individuais). Todos esses serviços estão

disponíveis na entidade, que presta orientações quanto à obtenção de alvarás de Corpo de

Bombeiros e da Vigilância Sanitária e ao acesso a consultores do Sebrae-ES e ao

microcrédito da Agência NossoCrédito.

Além disso, algumas obras já estão concluídas, e outras encontram-se em processo de

execução ou em licitação. Mais de R$ 100 milhões provenientes de recursos próprios e

captados pelo município têm sido utilizados para garantir a segurança da população.

EDUCAÇÃO E SAÚDE

O investimento na éducação é uma das prioridades da

atual gestão. Em 2018, a projeção orçamentária foi de

29%, alcançando a cifra de R$ 235.197.000, por meio

de convênios com os governos estadual e federal. Seis

creches estão em eldificação, o que totaliza a aplicação
de R$ 6 milhões e a oferta de 1.600 vagas nos bairros

que recebem as estruturas. Jardim América, Cariacica-

Sede (Morrinhos), Fforto Belo II, Vila Prudêncio, Alzira
Ramos e Vale dos Reis.

Uma das seis creches que estão
sendo construídas no município
por meio de convênios com os

governos estadual e federal fica no
bairro de Jardim América

O valor aplicado na construção de seis creches no município é de R$ 6 milhões

Na saúde, a construção do Hospital Estadual Central de Cariacica teve a ordem de serviço

assinada pelo governo capixaba na primeira quinzena de outubro. O plano era iniciar as obras

no primeiro semestre de 2019, mas a nova gestão do Palácio Anchieta, que assume no dia 1°

de janeiro, já declarou que anulará o edital e estabelecerá novos prazos para que um repasse

federal de R$ 74 milhões, já garantido por emenda em Brasília, seja aprovado pela Caixa. O

terreno do empreendimento, localizado às margens da Rodovia Leste-Oeste, foi doado pela

prefeitura e atenderá não só os moradores de Cariacica, mas também os de muitos

municípios no entorno.

https://esbrasil.com.br/municipio-de-cariacica-em-2018/ 06/06/2019



Cariacica se mantém nó caminho do desenvolvimento Page 3 of 6

TRÂNSITO

No trânsito, destaca-se o projeto “Interseções Preferenciais em Rede”, que confere maior

fluidez sem a necessidade de instalação de semáforos. Nesse sistema, círculos com raio

superior a um metro incentivam os condutores a diminuir a velocidade, executando melhor as

conversões duranteio trajeto. A intenção é elevar a qualidade na sinalização viária em vários

trechos.

DEFESA CIVIL

Alinhado à estrutura viária, o sistema de

videomonitoramento surge com o objetivo de contribuir

com a segurança pública.

wM
'

j

. .

São 113 câmeras espalhadas pelas ruas, integradas ao

Centro Integrado Operacional de Defesa Civil (Ciodes) e

a um novo projeto conectado ao banco de dados da

Secretaria de Segurança Pública e Defesa Civil (Sesp),

permitindo o fácil reconhecimento e a identificação das

placas de veículos e assegurando um cerco eletrônico

mais eficiente.

O sistema de videomonitoramento

possui 113 câmeras espaihadas
pelas ruas, permitindo o
reconhecimento fácil e a

identificação das plaàas de
veiculos

CULTURA

Cariacica avançou também na criação de uma moderna legislação de incentivo à cultura. A

Lei João Bananeira permite o repasse direto da prefeitura aos artistas contemplados, evitando
I

a fase da troca de bònus. Com essa verba, os artistas poderão se apresentar no Centro

Cultural Frei Civitella, em Campo Grande, inaugurado em junho de 2016.

Prefeitura investe em infraestrutura

Recursos próprios e captados pelo município de Cariacica estão tirando muitas obras do

papel. A maior parte deles é fruto de contratação com a Caixa, por meio do Financiamento

à Infraestrutura e aó Saneamento (Finisa), no valor de R$ 70 milhões, que permitiu

planejar investimentos importantes para a qualidade de vida de muitas comunidades.

A ponte sobre o Rió Bubu, por exemplo, apresentava risco de queda. Após o aporte de R$

374.523,25, a estrutura foi reformada e passou a contar com duas vias paralelas de

rolagem com 11m de comprimento por4,80m de largura, cada uma. Outra obra importante

é 0 recapeamento da Avenida América, em Jardim América, ligação da cidade com Vila

Velha. Esta, como outras, apresentava asfalto com até 30 anos de aplicação, o que

inviabilizava revitalização apenas com tapa-buracos.

06/06/2019https://esbrasil.com.br/municipio-de-cariacica-em-2018/
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ENTREVISTA COM O PREFEITO GERALDO LUZIA JÚNIOR

Reorganização adniinistrativa da cidade e identificação de áreas estratégicas para

investimentos têm sido as marcas da gestão na busca por uma Cariacica melhor

As contas foram colocadas em dia? Em seis anos de

gestão, o que avançou na prestação de serviço?

Entre 2013 e 2018, o Brasil vivenciou uma crise de

grande magnitude que prejudicou os municípios em todo

0 país. Cariacica, com a menor renda per capita do

Espírito Santo, viveu queda de arrecadação de até R$ 50 milhões por ano. Mesmo assim,

com medidas de austeridade e gestão responsável, a cidade mantém as contas equilibradas

e investimentos públicos. Em 2018, foram anunciados mais de R$ 100 milhões em
1

investimentos tendo; como fonte convênios com os governos federal e estadual, mas

principalmente por meio de financiamentos obtidos com a Caixa Econômica e o Banco do

Brasil, algo que só fòi possível pela atual saúde financeira de Cariacica.

O que foi feito em 2018 para atrair investidores?

Identificamos áreas estratégicas e reorganizamos administrativamente a cidade. A antiga

Companhia de Desenvolvimento de Cariacica deu lugar ao Instituto de Desenvolvimento do

Município de Cariacica (Idesc), responsável pela interlocução com empresários e grupos com

capacidade de investir na cidade. Um desses movimentos foi executado para trazer o Centro

de Distribuição da ZOna Franca de Manaus.

Outras medidas visaram à desburocratização e ao acolhimento do empresário, como a fusão

da secretaria de Desenvolvimento Econômico com a de Meio Ambiente, mudança que, sem

enfraquecer as políticas ambientais, permitiu que fossem prospectados novos negócios já se

pensando no desenvolvimento sustentável, no planejamento da cidade no médio e no longo

prazo. Um bom exemplo é o Parque Leste-Oeste, às margens da rodovia de mesmo nome,

que será um bairro com novas perspectivas. Terá espaços para empreendimentos

empresariais, residdnciais e comerciais, favorecendo o curto deslocamento das pessoas, uma

nova tendência de qualidade de vida nos grandes centros.

E a promessa de agilização da integração da Região Metropoiitana?

A integração da Região Metropolitana é essencial para as cidades da Grande Vitória.

Cariacica atua hoje como parceira nesse movimento e, como um passo importante, elaborou

https://esbrasil.com.br/mimicipio-de-cariacica-em-2018/ 06/06/2019
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o novo Plano Diretor Municipal (PDM) alinhado ao Plano de Desenvolvimento Metropolitano

(PDUI), definindo áreas estratégicas de desenvolvimento em harmonia com os demais

municípios, uma ação coordenada pelo Instituto Jones do Santos Neves (IJSN) e pelo
I

governo do Estado.

Algum projeto de mobilidade urbana iniciado este ano? As bikes podem chegar em

2019? !

A cidade está passando por uma das fases de maior investimento em mobilidade da história,

com um importantê pacote de obras de drenagem e pavimentação. Serão mais de 200 ruas

com nova pavimentação. Alguns corredores importantes entraram nesse pacote, por exemplo

a Avenida Vale do Rio Doce. que liga Vitória e Vila Velha a bairros da Região 1 de Cariacica.

como Porto de Santana. O capeamento asfáltico da via alterou esse cartão-postal da cidade e

deu maior mobilidade, ante a uma via que tinha pavimentação ultrapassada.

Quanto à malha ciçloviária. o município já conta com alguns trechos, porém o grande desafio

são as rodovias federais e estaduais que perpassam Cariacica e nas quais a prefeitura não

tem possibilidade de intervir. Um estudo amplo envolvendo o governo do Estado e cidades da

Grande Vitória, no âmbito do PDUI, plano citado anteriormente, será o primeiro passo.

Cariacica, inclusive, foi o primeiro município a elaborar o PDM - que se encontra na Câmara

de Vereadores para votação - alinhado ao PDUI.

Obras em andamento

-200 ruas urbanizadas;

-185 ruas drenadas, pavimentadas e com calçadas;

-15 vias recapeadas;

-2 km de recapeamento da Avenida Vale do Rio Doce, em Porto de Santana, em Jardim

América, e outras vias importantes na cidade.

APROVEITE AS PROMOÇÕES ESPECIAIS NA LOJA DA ES BRASIL!

https;//esbrasil.com.br/municipio-de-cariacica-em-2018/ 06/06/2019



Caixa libera R$ 170 milhões para Serra e Cariacica - ESTADOCAPIXABA

ESTADOCAPIXABA

(https://estadocapixaba.com)

•)

lento/)
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n OBRAS

(HTTPS://ESTADOCAPIXABA.COM/rAG/OBRAS/)

Caixa libera R$ 170 milhões para Serra e Cariacica

Municípios foram inciufdos em programa de infraestrutura e saneamento do Governo Federai

ô DA REDAÇÃO ÍÍ26 JUNHO 2018

(https://ESTADOCAPIXABA.COM/2018/06/26/)

Os municípios de Serra e Cariacica estão prestes a receber o maior pacote de obras de
infraestrutura d a história. O valor chega a R$ 170 milhões que será distribuído em R$ 100 milhões
(Serra) e R$ 70 milhões (Cariacica) de investimento viabilizados pelo Financiamento à
Infraestrutura e ao Saneamento (Finisa), linha de crédito aberta pela Caixa aos municípios de todo
o Brasil. O financiamento só foi aprovado para os municípios com gestão equilibrada e que
comprovaram robustez financeira suficiente para assumir o empréstimo. A assinatura do
contrato foi real

Luzia de Oliveira

/)

zada ontem (25) em Brasília, na sede da Caixa, pelo prefeito de Cariacica, Geraldo

Junior, ojuninho (PPS), e o da Serra, Audifax Barcelos (Rede).

A prefeitura de C.ariacica explica que a verba obtida irá garantira pavimentação e a drenagem de
mais de 200 ruas da cidade, saldando um passivo existente desde 2006 no orçamento
participativo. A ralação completa das obras será divulgada nos próximos dias.

Já a Prefeitura de Serra disse que mais de 20 bairros serão contemplados graças à liberação,
incluindo Maringá, Carapebus, Feu Rosa,Jacaraípe, Nova Almeida e orla de Bicanga. Entre as
obras estão drenagem e pavimentação de ruas e da avenida Talma Rodrigues, construção de
ciclovias, um campo de futebol, obras de revitalização e construção de um ginásio coberto em
Jacaraípe. A prefeitura afirma que todas as obras serão entregues até 2020.

"Hoje temos um |dia histórico para a cidade com um valor que irá alavancar a infraestrutura e dar

mais qualidade de vida ao nosso povo. Mais que as obras teremos empregos gerados,

girando a econoijnia local e a sensação de que Cariacica está saindo da crise. Com

responsabilidade, vamos fazendo investimentos a médio e a longo prazo que irão mudar a vida
de milhões de cáriaciquenses", explicoujuninho.

'h.-

/\

recursos

^(http://www.pcebool<.com/share.php?u=https://estadocapixaba.com /cidades/caixa-

economica-libera-r-170-milhoes-para-serra-e-cariacica/&t=Caixa libera R$ 170 milhões para Serra
e Cariacica>) @|(https://web.whatsapp.com//send?
text=https.7/estadocapixaba.com/cidades/caixa-economica-libera-r-170-milhoes-para-serra-e-

cariacica/) ^ ;

blog (https://estadocapixaba.com/blog/reddit-resumes-job-

SEARCH-STRATEGIES-FOR-EXECUTIVES-IN-TRANSmON/)

I
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
^ACR^ \«

MAPA DE VOTAÇAO

1“ Turno: 109® Sessão Ordinária Data: 0\I01I10\9

Data: 08/07/2019

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N" 053/2018 - AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A

CONTRATAR OPERAÇÕES DE CRÉDITO DENOMINADA FINANCIAMENTO PARA

INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO - FINISA, JUNTO À CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL - CAIXA E ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS PARA OS PROGRAMAS DE

INVESTIMENTOS - COM EMENDAS.

2” Turno; 110® Sessão Ordinária

COMISSÃO DE FINANÇAS1 COMISSÃO DE JUSTIÇA
VEREADOR

rTURNO 2“ TURNO rTURNO 2" TURNO

NÃO NÃO NÃO NÃOSIM SIM SIM SIM

X X X XADEIR ANTONIO LOZER

X X X XALBERTO LOPES

ALCÃNTARO VICTOR lÍzZARINI CAMPOS X X X X

ALEXANDRE FERRREIRA MANHÃES X X X X

X X XCARLOS ALBERTO PEfiEIRA VIEIRA X

CARLOS DE SOUZA X X X X

X X X XCELSON SILVA DIAS

X X X XDILEUZA MARINS DEL CARO

X X X XELIOMAR ANTONIO ROSSATO

FÁBIO NETTO DA SILVÍA X X X X

HILÁRIO ANTÔNIO NU^ES LOUREIRO X X X X
?

JOSÉ GOMES DOS SANTOS X X X X

X X X XMARCELO CABRAL SEVERINO

MÔNICA DE SOUZA PC^NTES CORDEIRO X X X X

PAULO FLÁVIO MAChIaDO Presidente Presidente Presidente Presidente

X X XROMILDO BROETTO X

X X X XRONIVALDO GARCIA CRAVO

RESULTADOS:

COMISSÃO DE JUSTIÇA

1" Turno: Favoráveis 16 votos

Contrários 00 votos

2® Turno: Favoráveis 16

Contrários 00

votos

votos

COMISSÃO DE FINANÇAS

1® Turno: Favoráveis 16 votos

Contrários 00 votos

2® Turno: Favoráveis 16

Contrários 00

votos

votos

José G( pra^dos Santos
^^etário
;9.190-062Tel.:(27)3256-9491 Telefax:(27)3256-9492-

Depf Legislativo-(27) 3256-9461 - CNPJ; 39.616.891/0001-40-Site: www.aracruz.es.leg.br. e-mail legislativo(2)aracruz.es.leg.br
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ESTADO DO ESP RITO SANTO

MAPA DE VOTAÇÃO
1" Turno: 109“' Sessão Ordinária Data: 01/07/2019

2“ Turno: 110® Sessão Ordinária
i

PROPOSIÇÃO: EÍMENDA ADITIVA N" 001/2018 - AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A

CONTRATAR OPERAÇÕES DE CRÉDITO DENOMINADA FINANCIAMENTO PARA

INFRAESTRUTU^ E SANEAMENTO - FINISA, JUNTO À CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL - CAIXA E ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS PARA OS PROGRAMAS DE

INVESTIMENTOS.

Data: 08/07/2019

1” TURNO 2“ TURNO

VEREADOR
NÃO NÃOSIM SIM

X XADEIR ANTONIO LOZER

X X
ALBERTO LOyES

X XALCÂNTARO VICTOR LAZZARINI CAMPOS

X XALEXANDRE FERRREIRA MANHÃES

X XCARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA

X XCARLOS DE SOUZA

X XCELSONSILVÁDIAS

X XDILEUZA MARINS DEL CARO

X XELIOMAR ANTONIO ROSSATO

X XFÁBIO NETTO; DA SILVA
X XHILÁRIO ANTÔNIO NUNES LOUREIRO

XJOSÉ GOMES DOS SANTOS X

MARCELO CABRAL SEVERINO X X

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO X X

PAULO FLÁVIÒ MACHADO X X

XROMILDO BROETTO X

X XRONIVALDO GARCIA CRAVO

RESULTADOS :

1“ Turno: Favoráveis 09 votos

I Contrários 08 votos.._^

2“ Turno: Favoráveis 09 votos

Contrários 08 votos

José ^s Santos
étário

Rua Professor Lobo. |550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
Dept° Legislativo — (27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 —Site; www.aracruz.es.leg.br. e-mail legislativo@aracruz.es.leg. br



////

Itl ^âmxx/m

ESTADO DO ESP RITO SANTO

MAPA DE VOTAÇÃO
1" Turno; 109® Sessão Ordinária Data: 01/07/2019

T Turno: 110® Sessão Ordinária Data: 08/07/2019

PROPOSIÇÃO: EMENDA ADITIVA N® 002/2018 - AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A

CONTRATAR OPERAÇÕES DE CRÉDITO DENOMINADA FINANCIAMENTO PARA

INFRAESTRUTukA E SANEAMENTO - FINISA, JUNTO À CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL - CAIXA E ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS PARA OS PROGRAMAS DE

INVESTIMENTOS.

1® TURNO 2° TURNO

VEREADOR

NÃO NÃOSIM SIM

X XADEIR ANTONIO LOZER

X XALBERTO LOPES

X XALCÂNTARO VICTOR LAZZARINI CAMPOS

X XALEXANDRE FERRREIRA MANHÃES

X XCARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA

X XCARLOS DE SOUZA

X XCELSON SILVA DIAS

X XDILEUZA MARINS DEL CARO

X XELIOMAR ANTONIO ROSSATO

X XFÁBIO NETTO DA SILVA

XHILÁRIO ANTÔNIO NUNES LOUREIRO X

XJOSÉ GOMES DOS SANTOS X

MARCELO CABRAL SEVERINO

MÔNICA DE ^OUZA PONTES CORDEIRO

X X

X X

PAULO FLÁVIO MACHADO X X

ROMILDO BI^OETTO X X

X XRONTVALDO GARCIA CRAVO

RESULTADOS :

1® Turno: Favoráveis 09 votos 2“ Turno: Favoráveis 09 votos

Contrários 08 votosContrários 08 votos

José ^o^antos

Lobo|. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.; (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
Dept“ Legislativo - (27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.aracru2.es.leg.br. e-mail legislativo{a)aracruz.es.l eg.br
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO<»*<

áftACR^l J

MAPA DE VOTAÇÃO
1" Turno; 109“ Sessão Ordinária Data: 01/07/2019

2“ Turno: 11 0“ Sessão Ordinária Data: 08/07/2019

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N" 053/2018 - AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A

CONTRATAR OPERAÇÕES DE CRÉDITO DENOMINADA FINANCIAMENTO PARA

INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO - FINISA, JUNTO À CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL - CAIXA E ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS PARA OS PROGRAMAS DE

INVESTIMENTO^ - COM EMENDAS.

1° TURNO TTURNO

VEREADOR

NÃOSIM NAO SIM

X XADEIR ANTONIO LOZER

X XALBERTO LOPES

XALCÂNTARO VICTOR LAZZARINI CAMPOS X

X XALEXANDRE FERRREIRA MANHÃES

X XCARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA

X XCARLOS DE SOUZA

X XCELSON SILVA DIAS

X XDILEUZA MARINS DEL CARO

X XELIOMAR ANTONIO ROSSATO
í

XFÁBIO NETTÒ DA SILVA X

X XHILÁRIO ANTÔNIO NUNES LOUREIRO

X XJOSÉ GOMES DOS SANTOS

MARCELO CABRAL SEVERINO X X

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO X X

PAULO FLÁVÍO MACHADO X X

ROMILDO BI^OETTO X X

XRONIVALDO GARCIA CRAVO X

RESULTADOS :

1“ Turno: Favoráveis 08 votos

Contrários 09 votos

2® Turno: Favoráveis 08 votos

Contrários 09 votos

José Gomí •s Santos
tário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190^062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
Dept° Legislativo — (27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 — Site: www.aracruz.es.leg.br. e-mail legisIativo(2)aracruz.es.l eg.br
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• áffACBUi ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Aracruz-ES, 09 de julho de 2019.

Of.n°. 191/201(9
Gab. da Presidência

SENHOR PREFEITO:

Comunico a Vossa Excelência que o Projeto de Lei n“ 053/2018 - Autoriza
Executivo a contratar operações de crédito denominada financiamento para
Infraestrutur^ e Saneamento - FINISA, junto à Caixa Econômica Federal - CAIXA e
abrir créditos adicionais para os programas de investimentos, de autoria do Poder
xecutivo, foi rejeitado em 2° turno na 110“ Sessão Ordinária, realizada no dia 08/07/2019.

o Poder

Na oportunidade apresento minhas,

Cordiais Saudáções.

Z
MACHADO

Presidente da Câmara

Exm® Sr.

JQNES CAVAGLIERI

Prefeito Munic ipal de Aracruz
Nesta

Rua 550 - Cent^ Aracruz- E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492
CNPJ, 39.616.891/0001-40- Site: www.aracru2.e.s.Iep-.hr/, E-mail compras@cma.es.gov.br
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Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor)

Trâmite N°

LEGISLATIVO

3

Responsável

Data e Hora

Andreia dos Santos Ferreira

11/07/201919:15:19

Despacho Finalizado, encaminho o presente auto para arquivamento.

Camara Municipal de Aracruz, 11 de julho de 2019

LEGISLATIVO
r'

1
í

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N° - 803/2018 - Externo

Assunto: 001 - PROJETOSj
SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N“ 053/2018.

AUTORIZ O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÕES DE
CRÉDITO

INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO - FINISA, JUNTO À CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL- CAIXA E A ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS
PARA OS PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS.

DENOMINADA FINANCIAMENTO PARA

RECEBIMENTO

Local (Setor): ARQUIVO LEGISLATIVO

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz, / /

ARQUIVO LEGISLATIVO


